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RESUMO 

 

O ofício do coordenador pedagógico é dotado de complexas e distintas atribuições relacionadas 

às articulações do trabalho coletivo, sendo responsável pela organização pedagógica da escola, 

pela formação dos professores e por sua própria formação. Neste cenário, a partir dos 

questionamentos do pesquisador, Professor Coordenador de Agrupamento de Unidades 

Escolares na Rede Pública Estadual de São Paulo, este estudo teve por objetivo geral analisar 

as necessidades formativas de coordenadores pedagógicos de um agrupamento de escolas, a 

fim de elaborar princípios norteadores para uma proposta de formação na perspectiva dos 

participantes da pesquisa. Os objetivos específicos foram: identificar como os participantes 

tiveram acesso ao posto de trabalho de coordenador pedagógico da unidade escolar; identificar 

os desafios que enfrentam os Coordenadores Pedagógicos, para dar conta de suas atribuições; 

identificar sentimentos e as situações indutoras que os produziram durante a atuação como 

Coordenadores Pedagógicos e elaborar princípios norteadores para uma proposta de formação 

a partir das necessidades formativas levantadas pelos Coordenadores Pedagógicos das unidades 

escolares que participaram da pesquisa. O referencial teórico está fundamentado em autores 

que investigam o papel do coordenador pedagógico e a formação centrada na escola. Trata-se 

de uma pesquisa de abordagem qualitativa que, para a coleta de dados, fez uso de questionário 

com seis coordenadores que atuam nas escolas que compõem um dos agrupamentos 

pertencentes a Diretoria de Ensino Região Sul-2. A exploração dos dados baseou-se na teoria 

de análise na hermenêutica. Os resultados apontaram para a importância da formação 

continuada no contexto escolar, voltada aos coordenadores pedagógicos, que leve em conta as 

dimensões afetivas. Os depoimentos dos participantes revelaram desafios presentes na prática 

do seu cotidiano. Além disso, a pesquisa permitiu um olhar mais crítico e reflexivo para a 

prática, e, a ela, foi dado um novo sentido, resultando em uma postura mais investigativa em 

relação ao trabalho desenvolvido no acompanhamento aos coordenadores pedagógicos das 

unidades escolares. 

Palavras-chave: Coordenador Pedagógico. Necessidades Formativas. Agrupamento Escolar. 

Rede Pública Estadual Paulista. 
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ABSTRACT 

 

The pedagogical coordinator’s job consists of complex and distinct attributions related to 

collective work, being responsible for the pedagogical organization of the school, for teachers’ 

and their own training. Thus, starting by the researcher’s questions, who is a Pedagogical 

Coordinator of a Group of Public Schools in the State of São Paulo, this study aimed to analyse 

training needs of the pedagogical coordinators of a group of schools. Specific objectives were: 

to identify how the participant became pedagogical coordinators of their schools; to identify the 

challenges they face to accomplish their goals; to identify feelings and the situations that 

induced them during their work as pedagogical coordinators; and to define guidelines for a 

training proposal based on the participants’ perspectives. Theoretical basis used authors who 

discuss the role of pedagogical coordinators and school-centered training. This qualitative 

research used a questionnaire, delivered to six pedagogical coordinators who work in schools 

of one of the groups of the Education Department Region South-2, to collect data. Data were 

explored by hermeneutical analysis. Results showed the importance of continuous training for 

pedagogical coordinators in school contexts that considers affective dimensions. Participants’ 

statements presented the challenges they face in their routine. Research also allowed critical 

and reflexive look at practice, bringing new meanings to it, which resulted in a more 

investigative posture towards the work developed with pedagogical coordinators. 

 

Keywords: Pedagogical coordinator. Training needs. School group. Public schools in the state 

of São Paulo. 

  



 
 

LISTA DE FIGURAS 
 

FIGURA 1 – Localização da Região Sul - 2 no mapa da cidade de São Paulo ....................... 58 

 
  



 
 

LISTA DE QUADROS 
 

QUADRO 1 – Atribuições do CP a partir da Resolução SEDUC-3, de 11/01/2021 ............... 43 

QUADRO 2 – Depoentes participantes da pesquisa ................................................................ 61 

QUADRO 3 – Temas e Categorias .......................................................................................... 62 

QUADRO 4 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Ana ....................... 70 

QUADRO 5 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Alice ..................... 71 

QUADRO 6 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Amanda ................ 72 

QUADRO 7 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Fábio .................... 73 

QUADRO 8 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Ivana .................... 73 

QUADRO 9 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Vanda ................... 74 

QUADRO 10 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 

Ana ........................................................................................................................................... 76 

QUADRO 11 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 

Alice ......................................................................................................................................... 78 

QUADRO 12 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 

Amanda ..................................................................................................................................... 79 

QUADRO 13 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 

Fábio ......................................................................................................................................... 81 

QUADRO 14 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 

Ivana ......................................................................................................................................... 81 

QUADRO 15 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 

Vanda ........................................................................................................................................ 82 

 

 

 
 
 
  



 
 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

ACD Atividades Curriculares Desportivas 

ACM Associação Cristã de Moços 

ACT Admitido em Caráter Temporário 

AP assistentes pedagógicos 

APF Acompanhamento Pedagógico Formativo 

ATPCs Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo 

BDTD Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

Cefam Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 

CENP Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas 

CGEB Coordenadoria de Gestão e Educação Básica 

CMSP Centro de Mídias do Estado de São Paulo 

CONVIVA-SP Programa de Melhoria da Convivência e Proteção Escolar 

CP(s) Coordenador(es) Pedagógico(s) 

DE Diretoria de Ensino 

DE Diretorias de Ensino 

Efape 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do 

Estado de São Paulo 

EJA Educação de Jovens e Adultos 

Formep Mestrado Profissional em Formação de Formadores 

GEE Gestão Educacional e Escolar 

HTCP Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

LDBEN Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

MMR Método de Melhoria de Resultados 

PC Professor Coordenador 

PC(s) Professor(es) Coordenador(es) 

PCA Professor Coordenador de Área  

PCAE Professor Coordenador de Agrupamento Escolar 

PCNP Professores Coordenadores de Núcleo Pedagógico 

PCP Professor Coordenador Pedagógico 

PMEC Professor Mediador e Comunitário 



 
 

POC Professor Orientador de Convivência 

PUC-SP Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Seduc/SP Secretaria de Estado da Educação 

Seduc/SP Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

SEE/SP Secretaria da Educação do Estado de São Paulo  

TCLE Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Unifesp Universidade Federal de São Paulo 

Unisa Universidade de Santo Amaro 

USP Universidade de São Paulo 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
 

SUMÁRIO 

  
INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 12 

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ...................................................................................... 22 

1.1 Pesquisas correlatas ........................................................................................................ 22 

1.2 Coordenação pedagógica na Seduc/SP: um breve resgate histórico .............................. 29 

1.3 O que dizem os últimos documentos oficiais ................................................................. 33 

1.3.1 As ATPCs como espaço formativo coletivo na SEDUC/SP ................................... 36 

1.3.2 O CP na Seduc/SP em seus diferentes postos de trabalho ....................................... 40 

1.4 A formação centrada na escola ....................................................................................... 47 

1.5 Necessidades formativas do CP ...................................................................................... 52 

2 PERCURSO METODOLÓGICO ..................................................................................... 56 

2.1 Lócus da pesquisa ........................................................................................................... 57 

2.2 Sujeitos da pesquisa ........................................................................................................ 59 

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO .................................................................................................. 62 

3.1 Trajetória no magistério.................................................................................................. 62 

3.1.1 Trajetória como professor ........................................................................................ 65 

3.1.2 Tornar-se coordenador pedagógico ......................................................................... 65 

3.2 Atuação como coordenador pedagógico......................................................................... 67 

3.2.1 Desafios e enfrentamentos ....................................................................................... 69 

3.2.2 Sentimentos e situações indutoras ........................................................................... 75 

3.3 Necessidades formativas................................................................................................. 83 

3.3.1 Necessidades formativas de si próprio .................................................................... 84 

3.3.2 Necessidades formativas identificadas em relação aos professores ........................ 85 

3.4 Princípios norteadores para uma proposta formativa a partir das necessidades formativas 

levantadas pelos CPs das unidades escolares que participaram da pesquisa ........................ 87 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................. 89 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 92 

APÊNDICES ......................................................................................................................... 101 



12 
 

INTRODUÇÃO 

 

Buscar o sentido é perceber o mais profundo 

Aquele que “olha” pelos nossos olhos  

Que dá significado ao “agora” 

Que direciona o caminhar. 

 

Encontrar o sentido é desvelar a própria identidade  

Conhecer o tempo que passou  

Saber da convergência desse tempo no presente  

Mergulhar na eternidade do agora... 

(ESPÍRITO SANTO, 2001) 

 

Olhar para o passado é fazer uma reflexão. Ele não determina o meu presente, mas é 

elemento fundante da minha constituição e, nesta introdução, empreendo buscar, em minhas 

memórias, caminhos para compreender o que me traduz profissionalmente. 

Em meados dos anos de 1990, com a conclusão do Colegial, atual Ensino Médio, 

cursado em uma escola pública da rede Estadual Paulista no período noturno, grandes dúvidas 

sobre como conduzir minha vida acadêmica me inquietavam. Nesse período, eu já trabalhava, 

então, minha primeira opção era por um curso noturno, por isso, priorizei o curso relacionado 

com o que estava vivendo naquele momento. Fazia parte de uma equipe de treinamento em 

natação na Associação Cristã de Moços (ACM), o que me motivou a ingressar na Universidade 

de Santo Amaro (Unisa), no curso de Licenciatura Plena e Bacharelado em Educação Física. 

Naquele momento da vida, não tinha, ainda, a percepção do caminho que estava seguindo, mas 

o amor que tinha pelos esportes motivou-me a continuar essa jornada. 

 Durante os anos na graduação, tive o contato com duas vertentes da Educação Física: o 

esporte em suas áreas de conhecimento e a educação física escolar. Essa última, originalmente, 

não despertava meu interesse, porém, ao realizar o estágio supervisionado, passei a conviver 

com pessoas que influenciaram meu ingresso na escola, dentre elas, uma professora pela qual 

tenho grande admiração.  

 Naquele período, essa professora me aconselhou a me inscrever para trabalhar em um 

projeto educacional, que ocorria aos finais de semana nas escolas da Rede Pública Estadual 

Paulista, denominado Parceiros do Futuro. O Parceiros do Futuro tinha como objetivo a criação 

de núcleos de convivência para comunidades com altos índices de vulnerabilidade social por 
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meio da prática de atividades esportivas, culturais, educacionais e de lazer, realizadas aos finais 

de semana, como forma de prevenção à violência e de fortalecimento da cidadania. Passei por 

um processo classificatório e por entrevista com o supervisor de ensino da região, sendo 

Admitido em Caráter Temporário (ACT), mesmo ainda cursando a Graduação. Ingressei, então, 

nesse universo chamado escola. Minhas atividades nesse projeto foram desenvolvidas por meio 

de oficinas esportivas tais como: xadrez, tênis de mesa, vôlei, ginástica, entre outras. As práticas 

me mostraram que a educação física escolar poderia ser um campo a ser explorado em minha 

vida profissional. 

 Desde então, segui no universo escolar, atuando nesse projeto por um ano e, no ano 

seguinte, foram-me atribuídas aulas regulares em substituição, passando, assim, a lecionar para 

turmas do Ensino Fundamental II e Médio no componente curricular de Educação Física. Pouco 

tempo depois, já estava engajado com turmas de Atividades Curriculares Desportivas (ACD), 

as quais funcionam no contraturno das aulas regulares com modalidades esportivas específicas, 

como futsal, handebol e tênis de mesa. Participava, periodicamente, com as turmas (equipes) 

de campeonatos interescolares, os quais promoveram um marco na minha vida como docente.  

 A paixão pelos esportes e a percepção da necessidade de novos conhecimentos para 

lidar com tais modalidades impulsionaram meu ingresso em um curso de especialização em 

bases fisiológicas e metodológicas do treinamento desportivo na Universidade Federal de São 

Paulo (Unifesp). Nesse período, já tinha a argúcia sobre a necessidade de continuar estudando, 

mesmo sem ter clareza sobre o desenvolvimento profissional. Aprofundei meus conhecimentos 

em metodologias aplicadas ao treinamento de tênis de campo, os quais me conduziram a 

trabalhar de forma concomitante com as aulas de educação física escolar e como preparador 

físico de uma equipe juvenil em tênis de campo. Além disso, dei aulas particulares desse 

esporte, pelo qual tenho grande apreço, mas não abandonei a escola, uma vez que o convívio 

com crianças e adolescentes no ambiente escolar me constituíam profissionalmente, dando-me 

a certeza de que poderia contribuir, naquele contexto, com as experiências vivenciadas no curso. 

Terminei essa especialização e continuei lecionando aulas regulares na escola no período da 

manhã e com aulas particulares de tênis nos períodos da tarde e da noite. 

 À medida que fui adquirindo mais experiências como professor e familiarizando-me 

com o ambiente escolar, percebi o papel da equipe gestora na mobilização e articulação das 

pessoas da escola para a promoção da aprendizagem dos educandos. Passei a me interessar pela 

gestão escolar; assim, em 2017, decidi ser necessário buscar novos caminhos para o 

conhecimento sobre este campo de atuação. Matriculei-me, então, no curso de Especialização 

em Gestão Educacional e Escolar (GEE), na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
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(PUC-SP), idealizando assumir uma função como gestor escolar a partir da especialização, 

contribuindo não só para o desenvolvimento dos estudantes como também para o meu 

aperfeiçoamento profissional.  

 Iniciei o curso com várias questões em mente, como por exemplo: qual seria o papel da 

equipe gestora nas relações interpessoais no ambiente escolar e como essas relações poderiam 

influenciar nas práticas do professor? Qual a fundamentação teórica que permeia as práticas da 

equipe gestora, cada qual com suas especificidades? Quais ações seriam possíveis para 

mobilizar a participação dos professores no envolvimento das atividades escolares? Como 

motivar os professores diante de um contexto de desvalorização social que influencia nas suas 

práticas? Como legitimar uma liderança em um espaço com tantas divergências de 

pensamentos?  

Nesse período, tinha muitos questionamentos a respeito da gestão escolar e imaginava 

que, por meio dessa especialização, poderia encontrar respostas para todas elas. Entretanto, no 

decorrer da formação, compreendi que eram muitas questões para serem esclarecidas em um 

período curto, o que gerou reflexões que promoveram a busca por respostas e o entendimento 

do quão complexo são as relações interpessoais no ambiente escolar.  

Além de encontrar alguns caminhos para minhas indagações, já nas primeiras aulas do 

curso, tive a percepção da relação existente entre minhas práticas na escola e as teorias 

apresentadas pelos professores, constatando, então, o quanto poderia melhorá-las. Dessa forma, 

passei a me interessar mais e mais pelas ações exercidas na gestão escolar, em especial as que 

se pautavam nas relações interpessoais. Neste ínterim, compreendi que estar o mais próximo 

possível da equipe gestora poderia contribuir para meu aprendizado e desenvolvimento 

profissional, refletindo, consequentemente, no processo ensino-aprendizagem dos educandos 

da unidade escolar. Nesta perspectiva, tornei-me um candidato à função de Professor Mediador 

Escolar e Comunitário. 

 A função de Professor Mediador e Comunitário (PMEC) foi criada por meio da 

Resolução SE 19, de 12/02/2010. que instituiu o Sistema de Proteção Escolar na rede estadual 

de ensino de São Paulo, segundo seu Artigo 7, 

 

Para implementar ações específicas do Sistema de Proteção Escolar, a unidade escolar 
poderá contar com até 2 docentes, aos quais serão atribuídas 24 (vinte e quatro) horas 
semanais, mantida para o readaptado a carga horária que já possui, para o desempenho 
das atribuições de Professor Mediador Escolar e Comunitário. (SÃO PAULO, 2010, 
não paginado). 
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 Com o passar dos anos e necessitando de uma regulamentação específica, foi instituído 

o Projeto Mediação Escolar e Comunitária, pela Resolução SE 41, de 22/09/2017, alterada pela 

Resolução SE 8, de 31/01/2018. Em 2019, foi instituído o Programa de Melhoria da 

Convivência e Proteção Escolar (CONVIVA-SP), absorvendo todos os programas de melhoria 

da convivência escolar, bem como a função do Professor Mediador e Comunitário (PMEC). 

Esse programa tinha como principal finalidade a implementação da cultura de paz no interior 

da unidade escolar, mediante ações que estimulassem, incentivassem e promovessem a 

melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem na educação básica na rede 

Estadual Paulista, propiciando diálogo entre todos os segmentos integrantes do ambiente 

escolar e a comunidade em que se encontra inserida a escola. Além disso, tinha como objetivo 

irradiar consensos coletivos de convívio social, promotores do desenvolvimento humano e da 

aprendizagem emocional dos envolvidos. 

 Nessa função, minha rotina diária estava vinculada aos seguintes fazeres: adoção de 

práticas de mediação de conflitos; orientação sobre o papel da família e/ou dos responsáveis no 

processo educativo dos estudantes; acesso aos serviços de proteção social; análise dos fatores 

de vulnerabilidade e de risco a que os discentes poderiam estar expostos; identificação e 

sugestão de atividades pedagógicas complementares a serem realizadas fora do período letivo; 

apoio e direcionamento de práticas de estudos aos estudantes; e, finalizando, a 

organização/suporte para o Grêmio Estudantil. 

 Observando os casos que me eram encaminhados pelos professores, constatava que, em 

sua maioria, poderiam ser resolvidos na própria sala de aula, a saber: pequenas discussões entre 

os alunos, falta de disposição para a realização das atividades propostas, sumiço de pequenos 

objetos como lápis, borrachas e canetas, uso do celular fora do contexto pedagógico, etc. A 

demanda sempre era intensa; além dessas situações, tinha que atender outros casos que 

considerava de grande complexidade: agressões físicas, uso de drogas, bullying, número 

excessivo de ausências sem justificativas, entre outros. 

Na medida em que fui me apropriando de toda essa demanda de trabalho, percebi que, 

muitas vezes, as práticas docentes e suas relações com os educandos podem influenciar os 

conflitos corriqueiros que acontecem em sala de aula. Estes movimentos traduziram-se em 

inquietudes que provocaram questionamentos sobre as possibilidades de implementação de 

estratégias voltadas ao desenvolvimento profissional do professor, propiciadas pela equipe 

gestora ou pela Secretaria da Educação. Entendia que as ações direcionadas para este foco 

deviam ter intencionalidade, pois só assim conseguiriam lidar com os conflitos no dia a dia da 

escola.  
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Sendo assim, como professor mediador e durante minha formação na Especialização 

em Gestão Educacional e Escolar, direcionei meus estudos para o papel da gestão na mediação 

das relações humanas e na articulação pedagógica, entendendo ser um caminho importante a 

ser seguido, frente aos desafios que apresentavam.  

 Esses estudos permitiram-me compreender que o diretor se mostra como o principal 

agente da unidade escolar, devendo agir como articulador e motivador de todo o grupo, sendo 

o responsável pelo gerenciamento de toda a equipe escolar e devendo atuar como líder em 

relações humanas. Além disso, deve promover a manutenção de um clima positivo na escola, 

agindo na resolução de conflitos com assertividade e buscando não perder de vista o seu 

principal compromisso, que é garantir uma escola de qualidade para o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos educandos. 

  Com esses pressupostos em mente, passei a refletir sobre a concepção que os diretores 

escolares têm sobre o modelo de gestão e qual seria o impacto com a adoção de tal modelo. 

Pensei nessa questão porque sempre acreditei que, por trás das ações dos diretores, estão suas 

concepções de gestão escolar. 

 Tais inquietações me levaram ao Mestrado Profissional: Formação de Formadores, da 

PUC-SP, acreditando que encontraria subsídios práticos e teóricos para elucidar as lacunas que 

ficaram pelo caminho profissional percorrido até então.  

 Ao iniciar o curso, em 2019, fomos orientados por nossos tutores1 a escrevermos sobre 

nosso percurso na educação, podendo partir das lembranças como aluno ou como docente. O 

principal objetivo era, a partir de nossas narrativas como educandos ou educadores, mostrar 

possíveis caminhos na descoberta do nosso problema de pesquisa, facilitando, assim, o 

encaminhamento a nossos orientadores de pesquisa. Foi uma experiência incrível. Como 

consequência da retomada das minhas memórias, pude descobrir o que havia me conduzido ao 

Mestrado Profissional. 

 Ao iniciar o ano letivo de 2020, mal sabendo o que estava por vir e seguindo minha 

caminhada profissional enquanto professor mediador de conflitos e minhas rotinas de estudo na 

Universidade, tinha em mente a questão sobre quais seriam as necessidades formativas dos 

gestores escolares em função de instrumentalizar a equipe docente para lidar com a mediação 

de conflitos na sala de aula. Porém, fomos surpreendidos por uma pandemia que promoveu 

tempos muito difíceis em todos os setores. Entramos em colapso na área da saúde, o que gerou 

protocolos importantes para o combate à pandemia, como o distanciamento social, o uso de 

 
1 Estudantes da pós-graduação mais experientes que orientam os alunos ingressantes do Mestrado Profissional. 
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máscaras e álcool em gel, o fechamento de escolas, comércios e empresas, além de outras 

questões. Isso me permitiu refletir muito sobre este momento ímpar, no qual houve a 

necessidade da interrupção das atividades presenciais nas unidades escolares e a promoção de 

aulas exclusivamente remotas em todos os segmentos educativos. No início, achávamos que o 

isolamento duraria trinta ou quarenta e cinco dias, no entanto, isso não ocorreu, perdurando por 

um tempo demasiadamente grande e avassalador em todos os aspectos da sociedade. Mesmo 

com a retomada parcial das atividades e a chegada da vacina, ainda vivemos momentos de 

incertezas diante da complexidade e dos enfrentamentos que permeiam os diferentes contextos 

sociais.  

Em função disso, mudanças de grande proporção aconteceram na rotina de gestores, 

professores e demais membros da equipe escolar. Tais mudanças promoveram um aumento de 

tempo com a família e das tarefas domésticas, maior tempo para as atividades da escola 

(remotas) e, igualmente, um estudo sobre as demandas propostas pela Secretaria de Estado da 

Educação (Seduc-SP), o que acabou desmotivando a condução da pesquisa por este caminho. 

 Outro motivo que me fez repensar a condução desta pesquisa foi a extinção da função 

de PMEC, a qual ocupei nos últimos três anos. Em substituição, foi instituída, por meio da 

Resolução Seduc-92, de 1º-12-2020, a função de Professor Orientador de Convivência (POC).  

 

Artigo 2º - Para implantação da Orientação de Convivência, na composição da Equipe 
Executora Local, instituída pela resolução SE 48 de 01-10-2019, a escola contará com 
o Professor Orientador de Convivência - POC, docente titular de cargo ou ocupante 
de função atividade, portador de licenciatura plena. (SÃO PAULO, 2020, não 
paginado) 

 

Essas mudanças e este novo cenário vivido motivaram-me a buscar um novo caminho. 

Com o surgimento de um novo posto de trabalho na Seduc-SP, de Professor Coordenador de 

Agrupamento Escolar (PCAE), não hesitei em me candidatar a este novo desafio. 

Estar cursando o Mestrado Profissional em Formação de Formadores (Formep) e poder 

atuar diretamente com a formação continuada em serviço, voltada aos coordenadores 

pedagógicos das unidades escolares, colaborando, assim, com a melhoria do processo ensino-

aprendizagem no ambiente escolar, seria uma oportunidade de seguir em meu desenvolvimento 

profissional naquele momento. 

A partir disso, decidi pesquisar essa nova função, embora soubesse do risco que 

corríamos por não encontramos trabalhos descritos na literatura atual, por tratar-se de um posto 

de trabalho recém-criado.  



18 
 

Esta nova função está regulamentado pela Resolução Seduc-3, de 11-1-2021, que dispõe 

sobre a função gratificada de Professor Coordenador Pedagógico (PCP)2 e dá providências 

correlatas. 

 

Artigo 2º- A função gratificada de Professor Coordenador será exercida por docentes 
que ocuparão postos de trabalho: 
I - nas unidades escolares, designados como Professores Coordenadores:  
a) para atuação em uma única unidade escolar; 
b) para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. (SÃO PAULO, 
2021a, não paginado) 

 

 Ela também é reiterada por meio da Resolução Seduc-46, de 8-4-2021, que institui o 

Projeto de Acompanhamento Pedagógico Formativo (APF) das escolas da rede estadual de 

ensino e dá providências correlatas: 

 

Artigo 1º - Fica instituído o Projeto de Acompanhamento Pedagógico Formativo nas 
unidades escolares da Rede Estadual de Ensino, a fim de fortalecer o apoio desta 
Secretaria ao planejamento e implementação das ações pedagógicas desenvolvidas 
pelas escolas e pelas Diretorias de Ensino, visando à melhoria da aprendizagem de 
todos os estudantes.  
§ 1º - Por Acompanhamento Pedagógico Formativo, entende-se o processo de 
formação continuada em serviço, de caráter prático e modelar, realizado pelo 
Professor Coordenador de um agrupamento de unidades escolares no processo de 
planejamento e implementação das ações pedagógicas. (SÃO PAULO, 2021b, não 
paginado) 

 

Assim, minhas atribuições, nesse novo posto de trabalho, estão pautadas em apoiar e 

fortalecer o papel dos Coordenadores Pedagógicos (CPs) das respectivas unidades escolares 

quanto à gestão pedagógica, ao acompanhamento das aprendizagens dos estudantes e ao suporte 

formativo oferecido aos professores, ou seja, uma proposta de formação continuada em serviço 

em uma perspectiva dialética de orientação e aprimoramento da prática do CP e do Diretor de 

Escola que atuam em cada uma das unidades escolares acompanhadas. Isso ocorre por meio de 

estratégias de formação e desenvolvimento profissional, as quais pretendo aprofundar no 

discorrer desta pesquisa.  

Como toda função dentro do contexto escolar, os desafios são inúmeros e as indagações 

continuam permeando os meus pensamentos.  

Importante esclarecer que, apesar de o Diretor Escolar aparecer como elemento de 

trabalho, ele não é o foco desta pesquisa. 

 
2 PCP – Expressão usada para denominar o professor coordenador pedagógico na Seduc-SP, para a qual usarei a 
abreviação CP nesta pesquisa, por ser amplamente usada na literatura. 
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A função do CP, objeto central desta pesquisa, é dotada de particularidades em relação 

a outros profissionais da educação. Além de ser responsável por complexas e distintas 

atribuições relacionadas às articulações do trabalho coletivo, é também responsável pela 

organização pedagógica da escola, pela formação dos professores e por sua própria formação, 

ou seja, uma função articuladora, formadora e transformadora.  

O contato diário com o CP das escolas provocou em mim a necessidade de mobilizar 

saberes que, muitas vezes, eu não possuía, o que exigiu muita dedicação aos estudos. Nesses 

momentos de aprofundamento do referencial teórico indicado pelo programa, nas discussões 

em coletivo com o grupo de professores coordenadores dos agrupamentos escolares que 

acontecem semanalmente na Diretoria de Ensino (DE) e nos meus momentos de reflexão e 

leituras, alguns questionamentos continuavam me inquietando: como se caracterizava, até 

então, a formação continuada em serviço dos professores coordenadores oferecida pela Seduc-

SP3 e o que difere da atualidade? De que maneira esse processo formativo subsidiava o trabalho 

dos CPs, tendo em vista sua multiplicidade de tarefas? Quais os desafios encontrados pelos CPs 

na formação continuada em serviço para a atuação como formador de formadores? 

Relacionadas a essas indagações, algumas hipóteses de compreensão emergiram das 

minhas reflexões, ancoradas nos meus estudos recentes e também em minha experiência: 

 

 Os CPs aprendem sobre si, sobre os outros e sobre a sua função no seu próprio 

contexto de trabalho, o que justifica um investimento na formação continuada em 

seu contexto de trabalho. 

 A formação continuada em serviço tem grande influência na atuação do 

coordenador pedagógico e, consecutivamente, pode contribuir positivamente para 

sua prática no contexto escolar. 

 Torna-se indispensável, para que esta formação continuada tenha significado, 

adotar como ponto de partida as necessidades formativas do CP de cada unidade 

escolar a partir do contexto no qual a escola está inserida. 

 

Com estas hipóteses de compressão mencionadas, indagações expostas e com o 

propósito de buscar respostas para tais perguntas, propus-me a desenvolver este estudo, tendo 

como objetivos: 

 
3 Sigla oficial da Secretária do Estado da Educação em substituição a SEE-SP, no entanto, no transcorrer do 
trabalho usarei uma ou outra, dependendo do momento em que ocorreu o fato.  
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Objetivo Geral:  

 

 Analisar as necessidades formativas de coordenadores pedagógicos de um 

agrupamento de escolas, a fim de elaborar princípios norteadores para uma proposta 

de formação na perspectiva dos participantes da pesquisa. 

 

Objetivos específicos: 

 

 Identificar como os CPs participantes tiveram acesso ao posto de trabalho de 

coordenador pedagógico da unidade escolar. 

 Identificar os desafios que os CPs enfrentam para dar conta de suas atribuições. 

 Identificar os sentimentos e as situações indutoras que os produziram durante a 

atuação como CP.  

 Elaborar princípios norteadores4 para uma proposta de formação a partir das 

necessidades formativas levantadas pelos CPs das unidades escolares que 

participaram da pesquisa. 

 

 Este trabalho está organizado em capítulos. Na Introdução, apresentei minha trajetória 

profissional, minhas inquietações como pesquisador e as hipóteses que me levaram ao problema 

de pesquisa e aos objetivos. 

 No primeiro capítulo, abordamos a fundamentação teórica desta pesquisa, iniciando 

com as pesquisas correlatas, na busca de conhecer o que outros pesquisadores já abordavam 

sobre as necessidades formativas dos CPs, e dialogando com o referencial teórico desta 

temática. Abordamos um breve histórico da coordenação pedagógica na Seduc-SP, assim como 

buscamos, nos documentos oficiais e nos teóricos, referências e caminhos para compreender as 

necessidades formativas dos CPs e a formação continuada trabalhada em seu contexto.  

 No segundo capítulo, apresentamos o caminho percorrido, o método adotado nesta 

pesquisa. Discorremos sobre o contexto da pesquisa realizada na rede pública estadual paulista, 

com os seis CPs que atuam em seu posto de trabalho em cada unidade escolar. Utilizamos a 

abordagem predominantemente qualitativa, com os procedimentos de análise documental, 

revisão de literatura, revisão do referencial bibliográfico e questionários com os CPs para o 

levantamento dos dados a serem analisados. Embasamos a análise dos dados nos pressupostos 

 
4 Esses princípios norteadores serão oportunamente discutidos coletivamente com os seis entrevistados. 



21 
 

utilizados por Szymanski, Almeida e Prandini (2018), que utilizam como teoria de análise a 

hermenêutica, por ser “um caminho do pensamento, orientador para a compreensão da 

comunicação contida no texto” (SZYMANSKI; ALMEIDA; PRANDINI, 2018, p. 54).  

 No terceiro capítulo, discutimos a análise dos dados da pesquisa e apresentamos os 

achados deste trabalho. Discorremos a respeito da atuação do CP, suas necessidades formativas 

e apontamos os princípios norteadores para uma proposta de formação, sob a ótica dos 

participantes da pesquisa. 

 Nas Considerações Finais, apresento as conclusões da pesquisa e as aprendizagens que 

construí ao longo dessa jornada. 

 Por fim, apresento as Referências que fundamentaram esta pesquisa e os Apêndices. 
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1 Pesquisas correlatas  

 

 Com a finalidade de verificar os conhecimentos já produzidos e, como mencionado por 

Ludke e André (2018), para realizar uma pesquisa, faz-se necessário promover o confronto 

entre os dados coletados sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a 

respeito dele.  

Tendo em vista a realização desse confronto, adotamos o exercício da revisão 

bibliográfica por meio das pesquisas correlatas sobre as necessidades formativas dos CPs e 

sobre como vem sendo discutido o enfrentamento das dificuldades impostas pelo excesso de 

atribuições. Reconhecendo e dando crédito à criação intelectual de outros autores, identificando 

os métodos já utilizados em investigações similares e, ainda, buscando elementos para a 

construção de um conhecimento coletivo, de modo a dar um norte à problemática proposta neste 

trabalho, realizamos uma busca por pesquisas que tratassem das necessidades formativas dos 

CPs.  

 Optamos por dar início com uma busca no site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD), com o descritor “coordenador pedagógico”. Foram encontrados 2.894 

trabalhos; acrescentei, então, outro descritor “formação continuada” e retornaram 733 

trabalhos. Mudei os descritores para “professor coordenador pedagógico; necessidades 

formativas e formação continuada” com o refinamento dos últimos dez anos, priorizando, 

assim, estudos mais recentes, o que resultou apenas em 23 trabalhos. 

 Realizei uma leitura do tema e dos seus resumos e consegui identificar apenas 16 

trabalhos com uma proximidade da problemática proposta nesta pesquisa. 

 Passei, então, a uma leitura mais aprofundada dos resumos com a finalidade de refinar 

ainda mais minha busca pelos trabalhos que teriam uma proximidade maior com a problemática 

levantada. Como resultado desta leitura, pude depreender que nem todas as pesquisas 

selecionadas correspondiam a tal problemática, assim, acabei optando pelas que mais se 

aproximavam, que apresento a seguir. 

 Em sua pesquisa, Giovanni (2013) propôs, como objetivo geral, investigar a importância 

da formação do coordenador pedagógico e em que condições a formação pode ser oferecida 

para contribuir na atuação desse gestor. Para alcançar os objetivos propostos, fundamentou sua 

pesquisa em uma abordagem qualitativa, buscando pautar-se em diferentes aspectos. A autora 

realizou pesquisas bibliográficas para a apresentação do embasamento teórico, pesquisa 
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documental para levantamento do histórico de formação do município pesquisado e coleta de 

dados por entrevistas e questionários. Os sujeitos da pesquisa foram 11 assistentes pedagógicos 

(AP)5 do Ensino Fundamental I do município de Santo André/SP, atuantes nesta função em 

2012, e o diretor de educação do município em 2013.  

 Os resultados obtidos nessa pesquisa apresentam a formação continuada como essencial 

para o desenvolvimento profissional do coordenador pedagógico, que atua na sua função como 

formador de professores. Outro ponto importante é o apontamento de características que a 

formação dos coordenadores pode apresentar para contribuir com sua função e com os 

conteúdos necessários para o trabalho em formação, como as estratégias formativas dos 

coordenadores, a garantia da aplicação dos conteúdos formativos na prática para reflexão 

posterior, a troca entre os parceiros, a homologia de processos, entre outros elementos que 

favorecem a formação em serviço do coordenador pedagógico. 

Em suas constatações, Giovanni (2013) afirma que a formação continuada se faz 

necessária, já que permite que o coordenador pedagógico ressignifique a sua prática através da 

reflexão sobre ela, e relacionou algumas características essenciais para sua formação em 

serviço, evidenciando que deve: ser contínua; ser concomitante ao exercício da função; 

possibilitar a reflexão da prática; fazer uma articulação dos conteúdos disciplinares com os 

conteúdos didáticos, favorecendo a reflexão não apenas para o que ensinar aos professores, mas 

como ensinar; ser favorecedora da homologia de processos; e oferecer boas pautas formativas, 

(levantamento dos conhecimentos prévios, problematização, circulação das informações etc.); 

possibilitar discussões no coletivo, proporcionando trocas de experiências; possuir conteúdos 

selecionados e pautados nas necessidades de atuação e formação, considerando as 

características individuais, suas necessidades e interesses.  

Concordamos com essa autora quando afirma que os coordenadores pedagógicos 

precisam de formação específica para sua atuação, necessitando de momentos formativos, 

planejados pelas Secretarias de Educação, que se afastem da simples transmissão de informação 

e que sejam espaços de reflexão, possibilitando criticidade e autonomia a esses profissionais. 

Com o objetivo de analisar o processo de construção do papel formador do coordenador 

na rede municipal de Boa Vista do Tupim, na Bahia, e compreender como o município 

conseguiu viabilizar esse processo, Gouveia (2012), em sua pesquisa, afirma que as principais 

condições que viabilizam o processo de construção do papel formador dos coordenadores 

pedagógicos foram o apoio político que favoreceu uma estrutura de formação; a compreensão 

 
5 Utilizaremos, neste tópico, a denominação adotada por cada pesquisador em função das diferentes denominações 
das redes de ensino. 
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e a efetivação de uma rede colaborativa, em que todos se responsabilizaram em conjunto pela 

qualidade da aprendizagem dos alunos; o apoio técnico oferecido pelo Projeto Chapada; a 

formação centrada nas escolas; a organização de uma rotina, garantindo diferentes momentos 

de formação; e um conjunto de pessoas que se dedicaram, que se envolveram, que se 

comprometeram com a melhoria do ensino público.  

A autora declara que a implementação de uma estrutura de formação permanente com 

todos os sujeitos envolvidos com a educação revelou bons resultados na qualidade da 

aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento profissional dos professores.  

Durante a realização da pesquisa, Gouveia (2012) realizou entrevistas individuais com 

duas formadoras de coordenadores e um grupo de discussão com quatro coordenadores 

participantes da pesquisa. Dentre os resultados obtidos, destacam-se a ênfase na importância da 

formação continuada que os coordenadores realizaram.  

Dentre as constatações de Gouveia (2012), partilhamos de sua opinião de que, para 

haver mudanças na aprendizagem dos alunos e na prática dos professores, é preciso combinar 

tempo para consolidar política de formação, coerência das propostas teóricas e das bases 

conceituais durante os processos formativos e continuidade dos agentes de formação 

(formadores e coordenadores). 

 Partindo de questionamentos suscitados por sua experiência como formadora de 

coordenadores pedagógicos de uma Diretoria de Ensino do Estado de São Paulo, Pessôa (2015) 

propôs, como objetivo da sua pesquisa, identificar, a partir dos depoimentos coletados, 

fundamentos que poderiam colaborar para avanços nos modelos formativos que contribuíssem 

com o desenvolvimento profissional dos professores em formação no contexto brasileiro. 

 Um dos critérios para a escolha desse trabalho para referenciar essa pesquisa é a 

aproximação das hipóteses: “A formação continuada é condição para uma atuação docente que 

possibilite a aprendizagem e o desenvolvimento dos professores e, sobretudo, dos alunos” 

(PESSÔA, 2015, p.12). 

Com o objetivo de possibilitar uma audição com poucas interferências sobre o trabalho 

realizado na área de formação de professores, a pesquisadora adotou a técnica de entrevista 

aberta, ou não estruturada, o que possibilitou, segundo a autora, maior liberdade ao entrevistado, 

que pode seguir uma linha de raciocínio por ele traçada, com o mínimo de interrupções possível. 

Foram escolhidos oito formadores, com larga experiência nesse quesito, que atuam em 

instituições de ensino superior portuguesas, evidenciando o fato de que os referenciais 

portugueses têm sido utilizados em contextos brasileiros, dada a similaridade com a nossa 

realidade. Entretanto, a pesquisadora faz uma ressalva: “isso não pode significar que haja uma 
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adoção de conceitos e teorias sem passar pelo crivo da reflexão, análise e ressignificação por 

formandos e formadores” (PESSÔA, 2015, p.72). 

Os resultados dessas entrevistas, às quais a pesquisadora se refere também como 

diálogos, forneceram pistas valiosas para a ressignificação de princípios norteadores de 

modelos formativos, e os discursos sobre formação desses formadores apontaram que elas são 

realizadas segundo princípios de colaboração, proposta de trabalho em que se verifica a 

diminuição das relações de hierarquias em prol de uma relação mais horizontal, em que todos 

são corresponsáveis pelo sucesso ou fracasso do trabalho. 

 Pessôa (2015) também destaca, nos depoimentos coletados, a necessidade de constituir 

uma teoria de formação que possa servir de fundamento para as ações formativas e a 

importância de estabelecer critérios claramente definidos para a seleção do formador, negando 

o princípio de que um bom professor será, necessariamente, um bom formador. Além de 

evidenciar que, segundo os oito entrevistados, a lógica da cascata é um problema para a 

formação, todos relataram que a maioria das experiências com a formação em cascata não 

deram bons resultados, mas que o último Plano Nacional de Formação foi concebido em 

cascata, com um diferencial de acompanhamento na passagem de uma instância para outra, e o 

resultado, tal como foi concebido, chegou até a escola, motivou o professor e teve um impacto 

significativo nas ações docentes. Entretanto, Pessôa (2015) considera que: 

 

o princípio da lógica da formação em cascata, qual seja, o de um repasse mecânico de 
conteúdos a profissionais de outras instâncias, verifica-se que o modelo citado pelos 
entrevistados não se constitui numa “cascata”, dado que, na passagem de uma 
instância a outra ocorre análise, reflexão, acompanhamento, ressignificação. A adoção 
de tais procedimentos retira a lógica da cascata desse modelo de formação. (PESSÔA, 
2015, p.72) 

 

 Chamou nossa atenção o fato de os entrevistados apontarem o princípio da lógica da 

formação em cascata como um problema para a formação, sendo essa a estrutura formativa, no 

nosso entendimento, que se aproxima da adotada pela Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo.  

 Em seus resultados, Pessôa (2015) apresenta alguns fundamentos que identificou e 

considerou válidos para o propósito de contribuir para avanços nos modelos formativos no 

desenvolvimento profissional dos professores em formação no cenário brasileiro, dentre eles, a 

articulação entre universidade e escola para a promoção de ações de formação, aproximando 

teoria e prática, possibilitando o desenvolvimento de ambos os profissionais envolvidos; a 

adoção de estratégias que provoquem entusiasmo no professor, que aproxime formadores e 
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formandos e estabeleça boas relações afetivas, essenciais na condução de um trabalho em 

grupo; o desenvolvimento de atitude investigativa, que possibilite aperfeiçoamento na 

observação da realidade, questionamentos sobre a realidade à luz do que sabe, do que leu, do 

que a teoria demanda, sobre o que fazer, como fazer e como avaliar o que se fez, sem que isso 

os obrigue a tornarem-se pesquisadores acadêmicos; a constituição de princípios que possam 

servir de referência; a atuação segundo a proposta de trabalho colaborativo que, além de romper 

com a relação hierárquica, promove o desenvolvimento de uma participação responsável e 

comprometida com a ação; a adoção de uma perspectiva de formação segundo a formação de 

adultos, o que caracteriza respeito ao profissional que participa da formação e confere espaço 

para a reflexão, a troca de experiência, a crítica, a exposição de problemas enfrentados, numa 

perspectiva dialógica que busca contribuir com o desenvolvimento profissional do professor. 

Em sua dissertação, intitulada “O diálogo como estratégia de formação continuada de 

formadores em serviço”, Masukawa (2016) teve como objetivo compreender se, e de que modo, 

o diálogo produzido após a observação realizada pelo formador da prática do formando 

constitui estratégia de formação continuada de formadores em serviço. 

Participaram do estudo dois formadores, sendo que um deles, formador da Secretaria de 

São Caetano do Sul-SP, é formado pelo outro, formador da Alley, instituição responsável pela 

gestão técnica de um Programa que foi realizado pela Fundação Itaú Social em parceria com a 

Secretaria de Educação do Município de São Caetano do Sul-SP. 

Em relação aos procedimentos adotados para a realização da pesquisa, Masukawa 

(2016) adotou: (1) observação e registro, por meio de gravação, do diálogo realizado entre 

formador e formando após o formador tê-lo observado em prática; (2) entrevista, que foi 

gravada, com o formador sobre o diálogo com o formando; e (3) entrevista, que foi gravada, 

com o formando sobre o diálogo com o formador. A análise e interpretação dos dados 

produzidos se deu por meio do procedimento denominado “núcleos de significação”, conforme 

proposto por Aguiar e Ozella (2013) e Aguiar, Machado e Soares (2015). 

As análises realizadas pela pesquisadora revelam que os sujeitos pesquisados significam 

o diálogo produzido após a observação da prática como uma estratégia de potencial singular 

para promover a mudança de prática do formando. Revelam, também, que, dentre outros 

elementos, a qualidade da relação entre formador e formando ocupa papel central na 

constituição do diálogo como estratégia de formação continuada de formadores em serviço. 

 Masukawa (2016) afirma, ainda, que os diálogos significados pelos sujeitos pesquisados 

como contributivos à formação continuada do formando são aqueles constituídos de aspectos 

como: 
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• conversa entre formador e formando antes da observação da prática para posterior 
diálogo, para que o formador compreenda o contexto em que o formando irá atuar e 
para que ambos discutam a respeito das expectativas do formando em relação ao seu 
processo de formação;  
• planejamento prévio para o diálogo com o formando. Não se trata de uma pauta e/ou 
roteiro fechado, mas sim de um preparo por parte do formador em torno dos elementos 
a serem abordados;  
• [...] corresponsabilização e apoio entre formador e formando;  
• [...] avaliação conjunta entre formador e formando do diálogo ocorrido entre eles;  
• reflexão do formador e do formando sobre o processo de formação realizado entre 
eles e também sobre a própria prática, mesmo depois do diálogo ocorrido;  
• [...] condições objetivas como tempo e espaço adequados para o diálogo, e 
ocorrência constante do diálogo entre formador e formando. (MASUKAWA, 2016, 
p.183) 

 

Em sua pesquisa, Masukawa (2016) traz elementos que podem contribuir para a 

realização deste trabalho, principalmente por evidenciar a observação da prática e o diálogo 

realizado a partir dessa observação como estratégias de potencial singular para promover a 

mudança de prática do formando. 

 Em sua tese intitulada “Diferentes caminhos para formação docente: estratégias 

empregadas por coordenadores pedagógicos”, Silva (2019) propôs, como objetivos, identificar 

quais estratégias de formação docente estão sendo utilizadas pelos coordenadores pedagógicos 

nos encontros coletivos que ocorrem semanalmente nas escolas e analisar as concepções de 

formação que estão subjacentes a suas ações. A pesquisadora teve como referência os seguintes 

objetivos específicos: caracterizar os coordenadores pedagógicos da Seduc/SP; detectar 

indícios das concepções de formação nas ações e nos discursos dos coordenadores; observar de 

que forma tais concepções afetam seus procedimentos de formação; identificar o que os sujeitos 

apontam como estratégia de formação; e analisar se as estratégias utilizadas pelos 

coordenadores estão na perspectiva de formar professores crítico-reflexivos. Esta pesquisa 

despertou nosso interesse para uma leitura cuidadosa, tendo em vista a proximidade com o 

objeto de pesquisa e ter sido realizada na Seduc/SP, rede em que será desenvolvida esta 

pesquisa. 

Silva (2019) utilizou métodos mistos como procedimentos metodológicos, que lhe 

permitiram combinar olhares quantitativos e qualitativos à pesquisa: survey, observação e 

entrevista narrativa. Os sujeitos participantes foram 380 coordenadores pedagógicos do Ensino 

Fundamental e Médio, profissionais que atuam como formadores de professores nas escolas da 

região metropolitana da rede estadual de ensino. Sobre a definição de estratégia, a pesquisadora 

optou em adotar a definição de Roldão (2017), entendendo que sua explicação é mais 

abrangente: “estratégia não é uma atividade isolada, mas uma ação ou conjunto de ações 
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organizadas previamente e realizadas de forma processual para atender um objetivo” (SILVA, 

2019, p. 69). 

Dentre os resultados obtidos, a pesquisadora aponta que foi possível compor um quadro 

com a caracterização dos sujeitos investigados por meio do levantamento realizado com os 380 

participantes: coordenadores relativamente jovens (entre 35 e 45 anos de idade); a maior 

concentração dos respondentes têm entre quatro e seis anos na função, atuando nos três 

segmentos de ensino (Ensino Fundamental I, II e Médio); a graduação preponderante é 

Pedagogia, Letras e Matemática.  

Silva (2019) aponta, ainda, que os dados revelaram que esse público tende a buscar 

cursos de pós-graduação, sobretudo na área de Educação, e complementa que a componente 

survey possibilitou conhecer melhor o coordenador da região metropolitana da Seduc-SP, as 

condições em que se inserem profissionalmente na coordenação, como também, apresentou 

aspectos que podem ser mais bem explorados em estudos aprofundados sobre o perfil desse 

profissional. 

Segundo Silva (2019), a survey também possibilitou identificar o que os sujeitos 

apontam como estratégias formativas: estudo de caso, análise de bons modelos, tematização da 

prática, leitura compartilhada, dupla conceitualização. 

Com relação a detectar indícios das concepções de formação nas ações e nos discursos 

dos coordenadores, Silva (2019) aponta que indícios dos modelos construtivistas foram 

percebidos tanto nas respostas do questionário quanto na observação e na entrevista dos 

coordenadores. Porém, os modelos estruturantes se mostraram presentes na atuação de muitos 

desses profissionais, o que foi evidenciado por alguns comentários nas entrevistas. 

Concordamos com a pesquisadora que é necessária a superação de práticas de formação 

que levem em conta apenas a intuição e a experiência, desconsiderando o conhecimento 

produzido cientificamente, quando aponta que “formar para um ofício, visar ao 

desenvolvimento profissional é, sem dúvida, muito diferente de uma conduta clássica de 

transmissão de saberes disciplinares. Não há como ensinar “saberes profissionais”, eles são 

construídos pelos profissionais” (SILVA, 2019, p. 205). 

Compartilhamos do entendimento da pesquisadora de que o coordenador pedagógico 

consegue realizar o trabalho de formador quando problematiza suas práticas e as questões do 

cotidiano, quando articula a teoria com a prática, quando consegue realizar intervenções para 

que as ações dos professores resultem em aprendizagens para os alunos, quando rompe modelos 

mentais, quando provoca inquietações e reflexão permanente, quando realiza observações 

formativas em sala de aula e dá devolutivas aos docentes. 
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 Dessa maneira, o CP promove a formação dos professores, desenvolvendo a reflexão 

sobre a suas práticas, a qual pode desencadear mudanças significativas, fatores que podem 

contribuir na fundamentação desta pesquisa. 

As leituras dessas pesquisas trouxe elementos fundantes para a construção de um 

caminho a ser percorrido. Colaborou, ainda, evidenciando o que vem sendo discutido em 

estudos sobre os processos formativos de formadores de formadores e levou-nos a uma reflexão 

sobre aspectos relacionados a esta pesquisa: qual é a concepção de formação apontada pelos 

Professores Coordenadores (PCs) e quais estratégias têm sido empregadas, até então, na 

formação desses profissionais, no contexto da sua atuação?  

Outra contribuição dos estudos correlatos foi o referencial adotado pelos pesquisadores, 

que me deram um norte sobre o referencial a ser adotado nesta pesquisa, que inclui: Ludke e 

André; Placco, Almeida e Souza; Libâneo; Tardif; Marcelo García; Lück; Fernandes; Aguiar e 

Ozella; Roldão; Wallon; Canário, entre outros. 

A seguir, apresentamos um breve resgate histórico da função do CP e evidenciamos as 

mais recentes resoluções da Seduc-SP relacionadas ao PC. 

 

1.2 Coordenação pedagógica na Seduc/SP: um breve resgate histórico 

 

 Conhecer a trajetória histórica do CP é importante, pois, ao examinar o passado, 

podemos refletir sobre o presente, ampliar a nossa visão do trabalho pedagógico em um 

processo que envolve reflexões centradas na prática e na sua observação. Acreditamos que o 

CP é um sujeito histórico e a configuração da sua função é decorrente de uma organização de 

ensino que estabelece estruturas normativas e que devem ser levadas em conta na configuração 

dessa função. 

 Almeida (2010; 2013), ao apontar a trajetória histórica do coordenador pedagógico no 

Estado de São Paulo, descreveu um primeiro momento como de vanguarda ao discorrer sobre 

os registros iniciais do trabalho do coordenador pedagógico, dando destaque a duas 

experiências de renovação pelo destaque que tiveram em seu momento histórico (e continuam 

a ser estudadas até hoje): o Colégio da Aplicação da Universidade de São Paulo (USP), os 

Ginásios Vocacionais e o Grupo Escolar-Ginásio Experimental Dr. Edmundo de Carvalho 

(Experimental da Lapa).  

 A autora afirma que, em 1962, foram instaladas classes ginasiais experimentais no 

Colégio de Aplicação, funcionando como um laboratório da USP responsável pela formação 
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prática de futuros professores, orientadores, coordenadores e diretores que futuramente viessem 

a integrar a equipe da rede de ensino. 

 Essa informação é corroborada por Domingues (2009), que afirma que, ainda 

embrionária, a função do CP na Rede Estadual Paulista de Ensino remonta ao final da década 

de 1960, associada à implantação do Grupo Escolar-Ginásio Experimental Dr. Edmundo de 

Carvalho (Experimental da Lapa) e dos Ginásios Vocacionais. 

 Também Fernandes (2004) discute que, nesse período histórico, ocorria um forte 

movimento dos projetos progressistas com vista ao ensino renovado, sendo eles os extintos 

Ginásios Vocacionais, os Colégios de Aplicação e a Escola Experimental. 

 Há um consenso entre Fernandes (2004), Domingues (2009) e Almeida (2010; 2013) 

no que diz respeito ao surgimento da coordenação pedagógica no Estado de São Paulo, que, 

durante esse momento, encontrava-se à frente dos outros estados brasileiros. 

 A experiência positiva do trabalho realizado nessas escolas, para Fernandes (2004), 

provavelmente influenciou a possibilidade legal de criação do cargo de coordenador 

pedagógico, que foi previsto pela primeira vez em 1974, no Estatuto do Magistério do Estado 

de São Paulo (Lei 114/74), lei que, segundo a autora, regulamentou a criação dos cargos e das 

funções da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. Nesse estatuto também aparece, 

pela primeira vez, a função de professor coordenador pedagógico, a qual seria expandida para 

toda a rede como professor coordenador, ou seja, como função e não como cargo.  

 Ainda sobre a vanguarda da coordenação pedagógica, Almeida (2010) faz uma análise 

entre a segunda metade da década de 1970 até 1990 e referiu-se aos projetos especiais da pasta 

da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, como o Projeto para “escolas carentes”, o 

Ciclo Básico, o Projeto reestruturação técnico-administrativa e pedagógica do ensino de 1º e 2º 

graus da rede estadual, no período noturno – Projeto Noturno –, o Centro Específico de 

Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam) e a Escola-Padrão. 

 Após análise realizada por técnicos de órgão centrais da Secretaria da Educação, 

segundo Almeida (2010), foram identificadas escolas com maior necessidade de recursos 

humanos e materiais, que ficaram intituladas como “escolas carentes”. “Um dos serviços 

previstos era a presença do coordenador pedagógico: professor efetivo que passava por um 

processo de seleção para serem designados coordenadores pedagógicos, com base no Decreto 

n° 7.709, de 18 de março de 1976” (ALMEIDA, 2010, p.22). 

O Ciclo Básico foi um projeto de reformulação da escola de 1º e 2º graus com o objetivo 

de uma nova proposta de alfabetização. 
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Para Fernandes (2004), a implantação do Ciclo Básico, que permitia o prosseguimento 

dos estudos entre a 1ª e a 2ª série do Primeiro Grau, foi um fato decisivo para que a função de 

professor coordenador pedagógico, prevista legalmente desde 1974, se tornasse real.  

 

Para acompanhar e auxiliar o professor frente à alteração curricular proposta pelo 
Ciclo Básico, foi introduzida nas escolas que ofereciam classes de 1ª e 2ª séries a 
figura do professor coordenador pedagógico cuja escolha deveria ser realizada pelo 
grupo de professores que elegeria entre os docentes alguém para realizar 
temporariamente o trabalho de articulação pedagógica. (FERNANDES, 2004 p. 61) 

 

 No Projeto Noturno, a coordenação pedagógica também era exercida por um professor 

eleito entre os seus pares, que deveria organizar as reuniões pedagógicas e acompanhar a 

implantação das propostas de melhoria. Almeida (2010) aponta o papel decisivo do professor 

coordenador pedagógico para o sucesso que ocorreu nas escolas participantes. 

 

De concreto, as escolas foram atendidas em seu pedido de um professor para 
coordenar o Projeto Noturno (eleito por seus pares) e de duas horas semanais 
remuneradas para reuniões. A resolução SE nº 32/1984 facultou a cada escola escolher 
entre seus professores um para a função específica de acompanhar as atividades 
propostas pela escola, e a Resolução SE nº 54/1984 dispôs sobre as atribuições a esse 
profissional. Apesar do curto período de tempo de sua execução, o Projeto Noturno 
foi a medida de maior impacto até hoje tomada para a melhoria do ensino noturno na 
rede estadual. (ALMEIDA, 2010, p.28) 

 

 Como apontado por Fernandes (2004), tais experiências positivas, com a inserção do 

professor coordenador nesses dois projetos, provavelmente tenham incentivado o poder público 

na manutenção da função também no novo Estatuto do Magistério (Lei complementar 444/85). 

 Outro projeto em que a coordenação pedagógica era exercida por um professor eleito 

pelos pares e que atuava no acompanhamento de todas as atividades docentes foi o Cefam, que 

foi criado por decreto governamental em 1988. Os dezoito centros que foram espalhados pelo 

estado visavam à formação específica para o exercício do magistério na educação infantil e nas 

séries iniciais (ALMEIDA, 2010).  

 O Projeto Escola Padrão, instituído pelo Decreto nº 34.035, de 22 de outubro de 1991, 

estabelecia que algumas unidades escolares trabalhassem em um regime diferenciado, tendo 

como base três grandes eixos: autonomia, organização e capacitação (ALMEIDA, 2010, p. 36). 

Fernandes (2008) relata que, entre estes benefícios, estavam: valorização salarial, regime de 

dedicação exclusiva, utilização de recursos materiais diferenciados (bibliotecas equipadas, 

videotecas, kits tecnológicos, laboratórios portáteis, etc.), projeto político pedagógico, 

autonomia do conselho escolar e a presença da coordenação pedagógica. Nessas escolas, a 
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coordenação pedagógica era formada pela coordenação geral (coordenação do diurno e 

coordenação do noturno) e coordenação de áreas. Em ambos os casos, a coordenação era 

realizada por professores da própria escola, sendo que os coordenadores de área tinham apenas 

uma redução da carga horária e não se desligavam da sala de aula. 

O número de escolas envolvidas com esse projeto foi superior a 2.000, e a forma de 

escolha dos PCs foi considerada democrática, o que permitiu um avanço na gestão escolar e 

uma divisão da responsabilidade da escolha entre o grupo de professores, pais e alunos 

(FERNANDES, 2004, p. 64). 

Com a redemocratização e a promulgação da Constituição de 1988, mudanças sociais, 

políticas e econômicas ocorreram, de modo a produzir um novo cenário social, e 

consecutivamente, reformas educacionais, levando à implementação de mecanismos que 

possibilitaram a participação popular e a democratização das decisões na escola e as relações 

de trabalho. Vale destacar que o movimento democrático no país, em especial dos educadores, 

clamava por uma escola pública fundada na gestão democrática e, sendo assim, a figura de um 

supervisor caracterizado pela reprodução do trabalho e pela mera fiscalização não respondia 

aos clamores que se propunham para aquele momento. 

Outro marco importante citado por Almeida (2010; 2013) compreendeu a década de 

1990 até 2010, observando dois momentos: coordenação por períodos e coordenação por 

segmentos de ensino. 

A coordenação por períodos correspondeu à expansão do estabelecimento mínimo de 

um coordenador por escola; naquelas com dez classes em funcionamento no período noturno, 

dois coordenadores, um para o período diurno e outro para o noturno. Na coordenação por 

segmento do ensino, Almeida (2010; 2013) afirma que se instituiu a necessidade de se ter um 

professor coordenador para cada segmento: um para os anos iniciais (1ª a 4ª série), um para os 

anos finais (5ª a 8ª série) e um para o ensino médio. 

Fernandes (2008) considera que os anos finais da década de 90 foram marcados pelo 

fim do Projeto Escola Padrão e pelo início de novas reformas educacionais que tiveram grande 

impacto nas mudanças do cotidiano das escolas públicas da rede estadual paulista. Importante 

destacar que, dentre essas medidas reformistas, estava a implantação da função de professor 

coordenador pedagógico (PCP6) em todas as escolas estaduais com mais de dez classes em 

 
6 A sigla PCP é decorrente do processo seletivo, por não ser cargo e sim função. Aquele que assume essa função 
é, obrigatoriamente, um professor da rede. A partir da Resolução nº 35/2000, tal função passou a ser denominada 
apenas Professor Coordenador (PC). Como mencionado anteriormente e para facilitar o entendimento do leitor, 
escolhemos uniformizar as siglas e utilizar CP para nos referirmos a esses profissionais da rede estadual.  
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funcionamento, o que era quase a totalidade da rede estadual. A expansão da função para essas 

escolas foi garantida pelo projeto “Escola de Cara Nova”, com a publicação da Resolução SE 

nº 28, de 4 de abril de 1996, que estabeleceu as condições legais para o processo de escolha e 

designação de professores para exercer a função de coordenação pedagógica, e da Resolução 

SE n.º 76, de 13 de junho de 1997, que estabeleceu as atribuições para o CP. 

Com a finalidade de conhecer as especificidades e atuais atribuições do professor 

coordenador na rede pública do Estado de São Paulo, apresentamos, a seguir, uma discussão 

por meio da legislação relacionada a sua função. 

 

1.3 O que dizem os últimos documentos oficiais 

 

 A discussão apresentada neste tópico é resultado de uma pesquisa documental, a partir 

das resoluções publicadas na página da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, já que 

foi essa a rede escolhida para investigar as necessidades formativas do CP. 

Sugestionado pela convicção do quanto a legislação apresentou posições políticas e 

ideológicas, foram identificados e analisados aspectos importantes relacionados ao trabalho da 

coordenação pedagógica, bem como as implicações das alterações legais para a organização 

escolar e para o trabalho docente. 

 A análise desses documentos justifica-se por serem atuais e por um outro recorte 

temporal já ter sido analisado nesta mesma rede por autores (SILVA, 2019; FERNANDES, 

2008; FERNANDES, 2012; ALMEIDA, 2010; ALMEIDA, 2013). 

Fernandes (2012) realizou uma análise sobre as resoluções publicadas no período de 

1996 a 2010. Em seu artigo, apresentou e discutiu as mudanças legais relativas ao trabalho do 

professor coordenador pedagógico neste intervalo de tempo, quando a função passou a existir 

em todas as escolas. Sua análise partiu das principais resoluções publicadas e suas implicações 

para a coordenação pedagógica e a organização escolar. A autora aponta que, nesse período, a 

coordenação pedagógica passou por grandes mudanças, do ponto de vista legal, que alteraram 

as atividades realizadas nas escolas, bem como a natureza da função. 

As mudanças provocadas no campo educacional não ocorreram de forma rápida e 

tampouco desarticulada. Por quase duas décadas, um mesmo partido manteve-se no poder em 

São Paulo; dessa forma, as medidas educacionais implementadas foram parte de um amplo 

projeto de reestruturação, baseado na reforma do Estado, que introduziu medidas de diferentes 

naturezas e profundidades na rede de ensino. De acordo com Ball (2005), as reformas baseadas 

no gerencialismo tiveram essa característica já que, em vez de realizar "uma mudança de uma 
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vez por todas", apresentaram "mudanças incrementais maiores e menores, mudanças essas em 

grande número" (BALL, 2005, p. 545). 

Dentre as mudanças, Fernandes (2012) destaca o distanciamento de seus objetivos e 

princípios inicialmente apresentados e partilhados pelos professores ao longo dos anos. 

Dentre essa série de mudanças, detivemo-nos na expansão da função de professor 

coordenador pedagógico (PCP). Tal função, a partir da Resolução nº 28/96, passou a estar 

presente em todas as unidades escolares com mais de dez classes em funcionamento, em acordo 

com o Artigo nº 21 da Lei nº 444/85 (SÃO PAULO, 1985). Nesse sentido, a expansão da função 

no âmbito da reforma educacional atendeu, contraditoriamente, às reivindicações dos 

movimentos docentes organizados que, há vários anos, defendiam a criação da função de 

coordenação como parte da carreira aberta e não como cargo na estrutura da rede estadual. 

Os estudos realizados por Teixeira (1988) e Fernandes (2004) indicaram que, desde 

meados da década de 1970, ocorreram, em São Paulo, reivindicações organizadas pelos 

movimentos docentes para garantir a presença de professores responsáveis pela articulação do 

trabalho pedagógico nas escolas. Por conta disso, a Resolução nº 28/96 foi uma medida 

reformista bem-vinda e comemorada pelos docentes e gestores. Em documento publicado pelo 

maior sindicato dos professores no Estado, a APEOESP, a função foi destacada como uma 

conquista indiscutível da categoria, muito embora o mesmo documento tenha apontado a função 

como fonte de novas responsabilidades e preocupações, pois, já adiantava o sindicato, não 

bastava a presença formal dos PCPs nas escolas para ocorrer a tão desejada articulação 

pedagógica (SÃO PAULO, 1996). Além disso, a preocupação se justificava pela ausência da 

participação docente nos processos de definição das medidas reformistas. 

Um aspecto importante dessas mudanças que chamou nossa atenção foi a denominação 

atribuída nas resoluções: 

 

Inicialmente, o docente era designado para o exercício da função de professor 
coordenador pedagógico (PCP²); a partir da Resolução no 35/2000, tal função passou 
a ser denominada apenas professor coordenador (PC). A supressão do termo 
pedagógico não foi uma alteração pequena e insignificante [...]. Com a ausência do 
termo, excluiu-se um elemento central de identidade da função que, ainda recente do 
ponto de vista da abrangência na rede, estava em processo de profissionalização e de 
reconhecimento nas escolas. (FERNANDES, 2012, p. 804) 

  

 Compreendemos que o CP tem, na escola, uma função articuladora, formadora e 

transformadora (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011), ou seja, sua essência está fundada na 

articulação pedagógica da escola, e suprimir o termo pedagógico da sua designação pode levar 

à compreensão da possibilidade de inserção de inúmeras outras atribuições. 
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 Outro aspecto relevante é a redução do número de CPs nas escolas com a mudança de 

segmentos e turnos para módulos de classes, podendo levar uma escola com três períodos de 

diferentes segmentos a comportarem apenas um CP, o que pode influenciar a maneira de 

conduzir uma das suas principais atribuições, a de formador de professores (SILVA, 2019). 

Sobre o processo de seleção, tais alterações legais também foram significativas. 

Qualquer docente que tenha licenciatura, três anos de experiência no magistério público e 

apresentar uma proposta de trabalho de coordenação (sem critérios definidos), passando por 

uma entrevista com o diretor da escola, pode assumir o posto de trabalho na coordenação, 

podendo ser reconduzido pelo diretor ao final do ano, sem critérios de avalição (SILVA, 2019). 

Com relação às atribuições legais da função do CP, alterações importantes aconteceram 

nas atividades desse profissional, conforme apontado por Silva (2019), pela Resolução SE n.º 

76, de 13 de junho de 1997, que estabeleceu, como principal ponto, a atuação do CP no processo 

de articulação, mobilização escolar e na construção do projeto pedagógico da unidade escolar. 

Em contrapartida, na Resolução SE n.º 75, de 30 de dezembro de 2014, no Artigo 5º, encontram-

se 18 itens que determinam o que se espera de um professor nessa função. Tais indicações 

apontavam para as tarefas estarem mais voltadas à formação docente como: o fortalecimento 

das ações de orientação e aperfeiçoamento do fazer pedagógico em sala de aula, pilar básico da 

melhoria da qualidade do ensino (SILVA, 2019, p. 98). 

Vale lembrar, como apontado pela autora, um viés para o cumprimento das 

determinações oficiais, o que, muitas vezes, se confunde com demandas desordenadas de 

trabalho, sem planejamento, e com necessidades de cumprimento de tarefas imediatas, 

prejudicando ações necessárias que levem em conta a análise de contexto, o ouvir ativo, o 

diálogo formativo, a observação da prática, ou seja, práticas dedicadas ao desenvolvimento 

profissional dos atores envolvidos, tanto do CP em sua atuação como dos professores, 

fundamentais para promover mudanças no fazer pedagógico de ambos, possibilitando 

melhorias no processo ensino aprendizagem. 

Compreendemos as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPCs), como um espaço 

privilegiado para promover tais mudanças, um horário específico para que os professores 

possam problematizar questões importantes do seu cotidiano na unidade escolar, ou seja, um 

espaço único. 

Para uma melhor contextualização, apresentamos no próximo subitem, uma breve 

trajetória dos processos de regulação da ATPC no Estado de São Paulo, com o objetivo de 

apresentar algumas mudanças significativas que ocorreram na alteração da carga horária dos 

professores (não em sua totalidade, mas na forma de distribuição) e, consecutivamente, na carga 
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horária destinada a essas formações coletivas, que puderam, de alguma forma, descaracterizar 

o propósito inicial desses momentos coletivos e colaborativos de formação continuada, 

conquistado em uma ampla discussão em um período anterior ao atual.  

 

1.3.1 As ATPCs como espaço formativo coletivo na SEDUC/SP 

 

O primeiro ensaio desses momentos aparece na publicação do novo Estatuto do 

Magistério do estado de São Paulo, em 1985, em que se reorganizou, na Seção V, a hora-

atividade. “A hora-atividade é um tempo remunerado de que disporá o docente, 

prioritariamente, para participar de reuniões pedagógicas e, ainda, para a preparação de aulas, 

correção de trabalhos e provas, pesquisa, atendimento a pais e alunos” (CACERO, 2016, p. 50). 

Em 1996, a SEE/SP7, por meio da Portaria nº 1/96, da Coordenadoria de Estudos e 

Normas Pedagógicas, criou, para as escolas da rede estadual de ensino, o Horário de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTCP). A portaria destacava como objetivo: 

 

Articular os diversos segmentos da escola para construção e implementação do seu 
trabalho pedagógico. Fortalecer a Unidade Escolar como instância privilegiada do 
aperfeiçoamento do seu Projeto Pedagógico. (Re)planejar e avaliar as atividades de 
sala de aula, tendo em vista as diretrizes comuns que a escola pretende imprimir ao 
processo de ensino aprendizagem. (SÃO PAULO, 1996b, não paginado) 

 

 Vale ressaltar que, nesse mesmo ano, a SEE/SP criou a função de Professor 

Coordenador Pedagógico, como já mencionado anteriormente nesta pesquisa. 

 Em um cenário repleto de mudanças e reformas na educação, a SEE/SP definiu que os 

CPs deveriam utilizar as recém-criadas HTPC como um momento para disseminar os princípios 

das reformas por ela implementada (RIBEIRO; SILVA; CARVALHO, 2020, p. 64). 

 Posteriormente, em 2008, a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, definiu o piso 

nacional docente, bem como estabeleceu que o limite máximo da carga horária docente em sala 

de aula seria de 2/3 (dois terços) da carga horária total prevista em seu Parágrafo 4º, do Artigo 

2º: “§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos”. 

(BRASIL, 2008, não paginado). 

 A SEE/SP, através da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), 

publicou documentos normatizadores que especificavam o objetivo das HTPCs: 

 
7 Retomo a explicação de que a sigla oficial da Secretaria do Estado da Educação é Seduc/SP e, aqui, estou usando 
SEE-SP por ser a nomenclatura utilizada nesta época. 
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1 - A Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC - caracteriza-se 
fundamentalmente como: - espaço de formação continuada dos educadores, propulsor 
de momentos privilegiados de estudos, discussão e reflexão do currículo e melhoria 
da prática docente; - trabalho coletivo de caráter estritamente pedagógico, destinado 
à discussão, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da escola e do 
desempenho escolar do aluno;  
2 - As Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC deverão ser planejadas e 
organizadas pelo Professor Coordenador de cada segmento do ensino fundamental e 
médio, em sintonia com toda equipe gestora da escola, com vistas a integrar o conjunto 
dos professores do respectivo segmento, objeto da coordenação. (SÃO PAULO, 2008, 
não paginado) 

 

 Na legislação citada acima, fica evidente a caracterização desses momentos como 

espaços de formação continuada dos educadores, que privilegiam momentos de estudo, 

diálogos e reflexões sobre a Proposta Pedagógica da escola, as práticas docentes e avaliações 

de metas e desempenho dos alunos, colocando o CP como protagonista das ações formativas 

na unidade escolar. 

 O processo de adequação à legislação federal pela SEE/SP se deu por meio da Resolução 

nº 8, de 19/01/2012, que definiu a jornada de trabalho docente, estabelecendo que um professor 

com jornada de 32 horas de trabalho com alunos teria 3 horas de Aula de Trabalho Pedagógico 

Coletivo e 13 horas em locais de livre escolha, adequando estes tempos em cinquenta minutos 

a cada hora/aula (CACERO, 2016). 

 Em 2014, a SEE/SP, via Coordenadoria de Gestão e Educação Básica (CGEB), publicou 

o documento “Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo – ATPC em destaque”, definindo as 

regras para sua organização. Na Resolução, é estabelecido que as ATPC devem: 

 

As Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo deverão ser utilizadas para reuniões e 
outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo 
estabelecimento de ensino, bem como para atendimento a pais de alunos. Convém 
considerar a importância de atualização dos aportes legais, incentivada pelos gestores, 
de modo a garantir o conhecimento das alterações normativas. É de suma relevância 
promover a gestão participativa, para que todas as tomadas de decisão, realizadas 
neste espaço, sejam concretizadas e produzam resultados positivos, para a melhoria 
do ensino. Convém ressaltar, que o parágrafo único, do artigo 13 da Lei 
Complementar Nº 836 de 1997, dispõe, também, sobre as Horas de Trabalho 
Pedagógico em Local de Livre Escolha - HTPL, pelo docente, as quais se destinam à 
preparação de aulas e à avaliação de trabalhos dos alunos. Espaço que poderá ser 
aproveitado para melhor organização do trabalho realizado, como por exemplo, para 
planejamento de práticas interdisciplinares e contextualizadas. Nesse sentido [...] a 
interdisciplinaridade e a contextualização são recursos complementares para ampliar 
as inúmeras possibilidades de interação entre disciplinas e entre as áreas nas quais 
disciplinas venham a ser agrupadas [...]. De forma alguma se espera que uma escola 
esgote todas as possibilidades. Mas se recomenda com veemência que ela exerça o 
direito de escolher um desenho para o seu trançado e que, por mais simples que venha 
a ser, ele expresse suas próprias decisões e resulte num cesto generoso para acolher 
aquilo que a LDB recomenda em seu artigo 26: as características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e da clientela. (SÃO PAULO, 2014b, p. 10) 

 



38 
 

 Nessa descrição, fica clara a intencionalidade desse espaço nesse momento, um espaço 

de caráter coletivo de estudo, participativo e que acolhesse o previsto na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN), em seu Artigo 26: um espaço em que não se perca de 

vista, em suas intencionalidades pedagógicas, as características regionais e locais, ou seja, o 

contexto em que cada escola está inserida. 

 Mais recentemente, no final de 2019, por meio da Resolução SE n.o 72, de 16 de 

dezembro de 2019, com o discurso de oportunizar aos docentes ações de formação continuada 

com foco no Currículo Paulista, conforme estratégia 21.8 do Plano Estadual de Educação, 

instituído pela Lei Estadual 16.279, de 8 de julho de 2016, estipulou-se um formato diferente 

do adotado até então sobre a jornada de trabalho docente, como segue: 

 

Artigo 1º - A jornada de trabalho docente é constituída de aulas com alunos, Aulas de 
Trabalho Pedagógico Coletivo – ATPC e Aulas de Trabalho Pedagógico em Local de 
Livre Escolha - ATPL. 
§ 1º - Entende-se por ATPC aquelas aulas que se destinam a reuniões ou outras 
atividades pedagógicas, preferencialmente para formação e estudo, de caráter 
coletivo, bem como para atendimento a pais de alunos;  
§ 2º - Entende-se por ATPL aquelas aulas que se destinam à preparação de aulas e 
avaliação dos trabalhos dos alunos.  
Artigo 2º - As jornadas de trabalho dos docentes efetivos, em exercício nas escolas da 
rede estadual de ensino, a partir do ano letivo de 2020, passam a ser exercidas na 
seguinte conformidade:  
I – PEB I classe em aulas de 50 (cinquenta) minutos, nos anos iniciais do ensino 
fundamental (Anexo I);  
II – PEB II em aulas de 45 (quarenta e cinco) minutos para os anos finais do ensino 
fundamental e séries do ensino médio [...] 
Artigo 3º - Nas escolas da rede estadual com oferta de aulas regulares dos anos finais 
do ensino fundamental e das séries do ensino médio, os docentes titulares, não efetivos 
e contratados deverão participar das ATPCs em dia específico a cada semana, por área 
de conhecimento, na seguinte conformidade:  
I – Terça-feira: área de ciências humanas;  
II – Quarta-feira: área de linguagens;  
III – Quinta-feira: áreas de ciências da natureza e de matemática. 
§ 1º - Em cada um dos dias previstos nos incisos deste artigo, cabe à unidade escolar 
garantir o oferecimento de 7 (sete) ATPCs em cada turno de funcionamento do 
período diurno e 5 (cinco) ATPCs no período noturno [...] 
§ 8º - Cabe ao Diretor de Escola organizar os horários de sua unidade escolar de forma 
a fazer cumprir o disposto nesta Resolução.  
Argo 4º - A EFAPE, COPED e CGRH poderão expedir normas complementares para 
o cumprimento do disposto nesta resolução. (SÃO PAULO, 2019) 
 

 A partir dessa Resolução, uma mudança estrutural é notória, principalmente a mudança 

ocorrida em sua intencionalidade. Até então, era de responsabilidade do coordenador definir as 

pautas, tendo o cuidado e a atenção com as necessidades dos professores do seu cotidiano e, 

principalmente, do contexto em que a unidade escolar está inserida.  

Com a chegada da pandemia da Covid-19, em março de 2020, a Secretaria da Educação 

estabeleceu as atividades a serem realizadas pelos professores durante o período de fechamento 
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das escolas, incluindo as ATPC de forma remota. Dentre essas normativas, ficou estabelecido 

que a Seduc/SP transmitiria, por meio do aplicativo Centro de Mídias do Estado de São Paulo 

(CMSP), uma parte dos momentos formativos em ATPC; as Diretorias de Ensino transmitiriam 

uma outra parte, e as unidades escolares deveriam indicar quais ferramentas virtuais iriam 

utilizar em seus horários, de acordo com a realidade local, a ser comunicado aos professores 

pela equipe gestora.  

Com a retomada parcial das atividades presenciais em 2021, a Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo (Efape) reorganizou a 

estrutura das ATPC dividindo em semana A e semana B; os temas locais, organizados pelas 

unidades escolares, teriam um tempo de quarenta e cinco minutos na semana A e noventa 

minutos na semana B. Os momentos formativos organizados pelo CP de cada unidade escolar 

ainda seriam transmitidos de forma remota, e o restante do tempo seria utilizado com formações 

organizadas pela Efape e transmitidas pelo CMSP, e pelas Diretorias de Ensino (DE), por meio 

do núcleo pedagógico e transmitidas pelo canal da DE no YouTube. 

Este momento de grandes transformações exigiu do professor a capacidade de 

compreender a realidade educacional de uma forma diferente do que ele estava habituado e, 

consecutivamente, exigiu do CP um enorme esforço dentro do seu papel articulador, 

estimulando o trabalho em grupo da sua equipe, condição basilar para melhorar a práxis 

pedagógica e definir os objetivos comuns da escola (RIBEIRO; SILVA; CARVALHO, 2020). 

Refletindo sobre sua história, compreendemos que as ATPCs foram criadas com a 

finalidade de abordar questões relacionadas com as particularidades de cada unidade escolar, 

sem perder de vista o currículo da rede de ensino na qual está inserida e a formação dos 

professores.  

No atual contexto, porém, esse caráter foi perdido, tendo assumido algumas 

características que vão contra a natureza de sua criação. Vale ressaltar que essa 

descaracterização das ATPC é agravada quando as propostas formativas não vão ao encontro 

das reais necessidades dos professores, desestimulando a participação dos envolvidos por criar 

um descompasso entre a formação continuada e as reais necessidades formativas dos 

educadores. 

Compreendemos que o trabalho coletivo nas ATPC é fundamental, uma vez que é parte 

de um contexto que cria condições para discussões sobre as necessidades da escola. Ribeiro, 

Silva e Carvalho (2020) apontam que novas concepções de organização das instituições 

escolares surgem quando os professores são ouvidos, quando debatem seus problemas e quando 

procuram soluções para esses problemas de forma coletiva. 
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Entendemos, também, que garantir a todos os professores, dentro da jornada de trabalho, 

momentos de formação coletiva, como as ATPCs, pode oportunizar a formação continuada em 

serviço, criar possibilidades de refletir sobre o cotidiano da escola e descobrir, em conjunto, 

caminhos possíveis para solucionar seus problemas. 

Nesse complexo contexto de mudanças, em janeiro de 2021, a Seduc/SP, com o 

propósito de cumprimento do Plano Estratégico 2019-2022 de oferecer uma educação de 

excelência com equidade para os estudantes da rede estadual de educação de São Paulo, visando 

promover efetiva igualdade de oportunidades e argumentando sua responsabilidade em oferecer 

suporte metodológico e estratégico às equipes gestoras das escolas para aprimorar e fortalecer 

a gestão pedagógica, conforme o Decreto 64.187, de 17 de abril de 2019, estabeleceu, por meio 

da Resolução Seduc-3, de 11 de janeiro de 2021, que o exercício da função gratificada de 

Professor Coordenador, nas unidades escolares da rede estadual de ensino e nos Núcleos 

Pedagógicos que integram a estrutura das Diretorias de Ensino, dar-se-á na conformidade do 

que dispõe: 

 

Artigo 2º- A função gratificada de Professor Coordenador será exercida por docentes 
que ocuparão postos de trabalho: 
I – nas unidades escolares, designados como Professores Coordenadores: 
a) para atuação em uma única unidade escolar; 
b) para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. 
II – na Diretoria de Ensino, designados como Professores Coordenadores de Núcleo 
Pedagógico – PCNP. (SÃO PAULO, 2021a, não paginado) 

 

Com a finalidade de analisar detalhadamente as atribuições de cada posto de trabalho, 

tendo em vista uma mesma resolução e definindo as atribuições dos três postos de trabalho, 

elaboramos, no próximo subitem, uma discussão a partir da Resolução Seduc-3, de 11 de janeiro 

de 2021, buscando relacionar as atribuições de cada posto de trabalho (PC, PCAE e PCNP) aos 

eixos estruturantes articulador, formador e transformador (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 

2011), por acreditarmos que são atividades indispensáveis para atuação desses profissionais. 

1.3.2 O CP na Seduc/SP em seus diferentes postos de trabalho  

 

A proposta deste tópico traz luz aos três diferentes postos de trabalho, discutindo de que 

maneira eles se articulam com as literaturas de referência e os documentos orientadores, 

publicados com seus conteúdos explícitos e implícitos pela Seduc/SP, com propósito de 

encontrar caminhos possíveis para a atuação desses atores nos três eixos estruturantes: 

articulador, formador e transformador.  
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Nas últimas décadas, ocorreram grandes e profundas transformações no cotidiano das 

escolas, provocadas por uma elaboração de políticas educacionais definidas sob a influência de 

organismos internacionais como o Banco Mundial. A rede estadual paulista, considerada a 

maior do país, passou por uma implantação de sucessivas medidas, a partir da segunda metade 

da década de 1990, embasadas em princípios gerenciais que impactaram o trabalho do docente 

e a organização escolar. 

Como já evidenciado anteriormente, pesquisas realizadas por Fernandes (2008), 

apresentaram identificações e análises desenvolvidas por elementos gerenciais nas questões 

curriculares, organizacionais e de carreira no Estado de São Paulo. Por meio de diversas 

medidas, as reformas geraram alterações técnico-estruturais no espaço escolar, tais como a 

reorganização física da rede, a implantação da progressão continuada e o pagamento do bônus-

mérito. Segundo Ball (2002), ações como essas também alteraram a relação dos docentes com 

o próprio trabalho, já que elas preveem a reforma dos profissionais do setor público via 

introdução de elementos de controle e regulação – alguns mais explícitos, como as avaliações 

externas, e outros mais sutis, que permearam o cotidiano via retórica discursiva, tais como a 

responsabilização. 

Fernandes (2012) destaca que, entre as consecutivas mudanças que os docentes paulistas 

viveram, a expansão da função gratificada de professor coordenador fica evidenciada. Tal 

função, a partir da Resolução nº 28/96, passou a estar presente em todas as unidades escolares 

com mais de dez classes em funcionamento, em acordo com o Artigo nº 21 da Lei nº 444/85 

(SÃO PAULO, 1985). Dessa forma, a expansão da função no âmbito da reforma educacional 

atendeu, de forma contraditória, às solicitações dos movimentos docentes organizados que, há 

muito tempo, defendiam a criação da função de coordenação como parte da carreira aberta, e 

não como cargo na estrutura da rede estadual. 

A Resolução SE 75, de 30 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a função gratificada 

de Professor Coordenador, revogada pela Resolução SEDUC-3, de 11 de janeiro de 2021, faz 

saber a importância desses profissionais dentro do espaço escolar: 

[...] - no fortalecimento das ações de orientação e aperfeiçoamento do fazer 
pedagógico em sala de aula, pilar básico da melhoria da qualidade do ensino; 
- na amplitude da gestão pedagógica dos objetivos, metas e diretrizes estabelecidas na 
proposta pedagógica da unidade escolar, otimizando as práticas docentes, com 
máxima prioridade ao planejamento e à organização de materiais didáticos e recursos 
tecnológicos inovadores; 
- na condução de alternativas de solução de situações-problema e nas decisões de 
intervenção imediata na aprendizagem, com atendimento das necessidades dos alunos, 
orientando e promovendo a aplicação de diferentes mecanismos de apoio escolar [...] 
(SÃO PAULO, 2021, não paginado) 
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No cenário atual, exigiu-se do Professor Coordenador uma reflexão sobre si mesmo 

como ator e condutor do processo pedagógico da escola, com o objetivo de desenvolver 

habilidades pessoais e interpessoais que deveriam permitir-lhe compreender o processo grupal 

e a dinâmica para coordenar grupos de trabalho e suas equipes de forma alinhada ao 

planejamento. 

Importante lembrar que foi por meio dessa Resolução, em seu Artigo 2º, item b, que a 

Seduc/SP criou o posto de trabalho de PCAE, como segue: 

 

Artigo 2º- A função gratificada de Professor Coordenador será exercida por docentes 
que ocuparão postos de trabalho: 
I - nas unidades escolares, designados como Professores Coordenadores:  
a) para atuação em uma única unidade escolar;  
b) para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. (SÃO PAULO, 
2021, não paginado) 

 

 Tal posto de trabalho foi criado com a intenção de fortalecer o Acompanhamento 

Pedagógico, por meio de sessões semanais, de até 5 escolas, apoiando o CP da unidade escolar, 

alinhado ao Diretor, a definir e implementar as ações pedagógicas, e com a intenção clara de 

desenvolvimento profissional do CP da unidade escolar. 

Freitas (2013) acredita que o professor coordenador tem encontrado dificuldades em 

delimitar suas atribuições devido a aspectos que compreendem não só a estrutura e a conjuntura 

escolar, mas também a questões relativas à sua formação. Segundo a autora, essa preocupação 

com a formação do professor coordenador data do ato da institucionalização da sua função em 

1996 (FREITAS, 2013, p. 68). 

Machado (1998) ressalta que as reformas conseguem se fazer presentes de forma mais 

concreta por meio do controle do trabalho (principalmente pelo controle dos resultados do 

aprendizado do aluno e do rendimento das escolas) e da formação docentes. Contudo, no espaço 

concreto do dia a dia da sala de aula, o professor continua sendo a pessoa que tem o controle de 

seu trabalho e, portanto, acaba atuando segundo seus próprios hábitos e determinações já 

instaurados. 

Verificamos, pela da análise da última Resolução, que tais exigências estão explícitas 

no texto das atribuições do CP nos diferentes postos de trabalho e propusemo-nos a demonstrá-

las de forma reduzida no Quadro 1, a seguir.  
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QUADRO 1 – Atribuições do CP a partir da Resolução SEDUC-3, de 11/01/2021 
PC 

para acompanhamento de 
uma única unidade 

escolar: 

PCAE 
para acompanhamento de 

um agrupamento de 
unidades escolares 

PCNP 
integrantes dos Núcleos 

Pedagógicos 

a) atuar como gestor 
pedagógico, [...] para 
planejar, acompanhar e 
avaliar os processos de 
ensinar e aprender [...] 
b) orientar o trabalho dos 
docentes, nas reuniões 
pedagógicas e no horário de 
trabalho coletivo [...] 
c) ter como prioridade o 
planejamento, a organização 
e o desenvolvimento de 
atividades pedagógicas [...] 
d) apoiar a análise de 
indicadores de desempenho 
[...] 
e) coordenar as atividades 
necessárias à organização, ao 
planejamento, ao 
acompanhamento, à 
avaliação e à análise dos 
resultados dos estudos de 
reforço e de 
recuperação [...], a fim de 
sanar as dificuldades dos 
alunos [...] 
g) orientar os professores 
quanto às concepções que 
subsidiam práticas de gestão 
democrática e participativa 
[...] 
h) coordenar a elaboração, o 
desenvolvimento, o 
acompanhamento e a 
avaliação da 
proposta pedagógica, 
juntamente 
com os professores e demais 
gestores [...]  
i) tornar as ações de 
coordenação pedagógica um 
espaço dialógico e 
colaborativo de 
práticas gestoras e docentes, 
que assegurem: 

a) apoiar e fortalecer o papel 
dos Professores 
Coordenadores das 
respectivas 
unidades escolares quanto à 
gestão pedagógica [...], de 
acompanhamento 
das aprendizagens dos 
estudantes e suporte 
formativo aos professores, 
visando à 
melhoria da aprendizagem 
dos estudantes; 
b) implementar as 
orientações e as pautas de 
Acompanhamento 
Pedagógico 
Formativo nas escolas, 
propostas pela SEDUC; 
c) apoiar e fortalecer os 
Professores Coordenadores 
na elaboração e 
implementação 
do Plano de Melhoria do 
Método de Melhoria de 
Resultados (MMR); 
d) participar, semanalmente, 
de forma presencial ou a 
distância, de reunião de 
planejamento, alinhamento e 
orientação do 
Acompanhamento 
Pedagógico com o 
Supervisor de Ensino que 
atuar como ponto focal do 
Acompanhamento 
Pedagógico 
Formativo; 
e) planejar e apoiar as 
atividades de gestão 
pedagógica em conjunto com 
os 
Professores Coordenadores e 
Diretores de Escola [...]; 

I - Implementar ações de 
formação e de apoio 
pedagógico e educacional 
que 
orientem os Professores 
Coordenadores e os docentes 
na condução de 
procedimentos 
relativos à organização e 
funcionamento do currículo 
nas modalidades de ensino; 
II - Orientar os professores: 
a) na implementação do 
currículo; 
b) na utilização de materiais 
didáticos e paradidáticos [...] 
III - avaliar a execução do 
currículo e propor os ajustes 
necessários; 
IV - Acompanhar e orientar 
os professores em sala de 
aula, quando necessário, para 
garantir a implementação do 
currículo; 
V - Implementar e 
acompanhar programas e 
projetos educacionais da 
Secretaria 
relativos à área de atuação 
que lhes 
são próprias; 
VI - Identificar necessidades 
e propor ações de formação 
continuada de professores 
e de professores 
coordenadores no âmbito da 
área de atuação que lhes é 
própria; [...] 
VIII - acompanhar e apoiar 
reuniões pedagógicas 
realizadas nas escolas; 
IX - Promover encontros, 
oficinas de trabalho, grupos 
de estudos e outras atividades 
[...]; 
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1- A participação proativa de 
todos os professores, nas 
aulas de trabalho pedagógico 
Coletivo[...], 
2- A vivência de situações de 
ensino, de aprendizagem e de 
avaliação ajustadas aos 
conteúdos e às necessidades 
[...] 
3- As abordagens 
multidisciplinares, por meio 
de metodologias 
significativas para os 
alunos; 
4 - a divulgação e o 
intercâmbio de práticas 
docentes bem-sucedidas [...] 

f) disseminar boas práticas de 
gestão pedagógica aos 
Diretores e Professores 
Coordenadores das escolas 
que acompanha, 
incentivando e apoiando a 
sua 
implementação de forma 
adaptada à realidade de cada 
escola; 
h) nas respectivas instâncias 
regionais: 
1 - Estabelecer parceria com 
os Supervisores das unidades 
escolares [...] 
2- Indicar, ao Supervisor de 
Ensino que atuar como ponto 
focal do Acompanhamento 
Pedagógico Formativo, 
necessidades de ações 
formativas dos Professores 
Coordenadores [...] 
Parágrafo único- A rotina de 
trabalho do PC que 
acompanha o agrupamento 
de escolas será de caráter 
formativo, reflexivo e 
prático, por meio de 
atividades estruturadas e 
formativas com sua equipe 
no apoio à gestão 
pedagógica. 

X - Participar do processo de 
elaboração do plano de 
trabalho da Diretoria de 
Ensino; 
XI - elaborar o plano de 
trabalho do Núcleo 
Pedagógico para melhoria da 
atuação 
docente e do desempenho 
dos alunos; [...] 
XIII - acompanhar o trabalho 
dos professores em seus 
componentes curriculares 
[...]; 
XIV - organizar o acervo de 
materiais e equipamentos 
didático-pedagógicos; 
XV - Articular com a 
Coordenadoria Pedagógica, e 
com as escolas a implantação 
e 
supervisão das salas de 
leitura; 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador, com base na Resolução SEDUC-3, de 11/01/2021 (SÃO PAULO, 2021). 
  

Partindo da análise das atribuições de cada posto de trabalho, podemos inferir que a 

continuidade de um viés para o cumprimento das determinações oficiais, que podem se 

confundir com demandas desordenadas de trabalho, sem planejamento, e com necessidade de 

cumprimento de tarefas imediatas, continua sendo declarado explícita e implicitamente, 

afetando diretamente ações necessárias que levam em conta a análise de contexto, o ouvir ativo, 

o diálogo formativo, a observação da prática, ou seja, práticas dedicadas ao desenvolvimento 

de todos os envolvidos. 

Além disso, podemos perceber que o CP deveria estar preparado para a prática de gestão 

de pessoas, com foco em otimização das competências e geração de resultados. Para a 

Seduc/SP, o CP contaria com o apoio irrestrito dos gestores de sua escola, da Diretoria de 
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Ensino e dos órgãos centrais e regionais na sua empreitada, o que na prática nem sempre é 

percebido. 

Compreendemos que os CPs são agentes articuladores, formadores e transformadores a 

serviço de ações que conduzam à aprendizagem dentro da unidade escolar. Em sua função 

plena, ele se assemelha a um regente: conduz a orquestra com movimentos precisos e incentiva 

a união de seus pares.  

Dentro dessas três dimensões, o CP constitui, continuamente, sua identidade 

profissional, e a análise desse movimento identitário permite uma melhor compreensão entre 

as atribuições que lhe são feitas e as identificações que assume em relação a elas. 

Não é a intenção desta pesquisa dissertar sobre as dimensões constitutivas da identidade 

do CP, porém, optamos por nos apoiar nos conceitos de Dubar (2005 apud PLACCO; SOUZA, 

2015), entendendo que a identidade está intimamente vinculada à realidade do contexto vivido 

pelo CP, de acordo com o sistema de ensino de que faz parte, e é suscetível às realidades da 

unidade escolar a qual está designado. 

Ao tentar entender esse movimento, Azanha (1983) ressalta que é preciso considerar 

que a escola na qual atua o CP é única:  

 

cada escola tem características pedagógico-sociais irredutíveis quando se trata de 
buscar soluções para os problemas que vive. A realidade de cada escola [...] como é 
sentida e vivenciada por alunos, pais e professores, é o único ponto de partida para 
um real e adequado esforço de melhoria. (AZANHA, 1983, p.3) 

 

Como articulador, seu papel principal é oferecer condições para que os professores (seus 

pares na condução do fazer pedagógico) trabalhem, coletivamente, as propostas curriculares 

com ações de parceria, em função de sua realidade. Ele deve ser capaz de despertar nos 

membros da instituição escolar a capacidade de serem proativos, responsáveis, dinâmicos, 

inteligentes, com habilidade para resolver problemas e tomar decisões. Além disso, deve criar 

um ambiente de relacionamento mais estreito com os professores, as famílias, a comunidade, o 

sistema e outros elementos que possam se integrar à escola. Vasconcellos (2006) ressalta que: 

 

é importante lembrar que, antes de mais nada, a coordenação é exercida por um 
educador, e como tal deve estar no combate a tudo aquilo que desumaniza a escola: a 
reprodução da ideologia dominante, o autoritarismo, o conhecimento desvinculado da 
realidade, a evasão, a lógica classificatória e excludente [...], a discriminação social 
na e através da escola etc... (VASCONCELLOS, 2006, p.87). 

 

O CP é o articulador dentro dos documentos norteadores propostos pela Seduc/SP. 

Entendemos que é por meio dessa articulação entre os documentos e os professores que a 
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aprendizagem acontece, promovendo e gerando aprendizagens reais e significativas, com 

qualidade e equidade a todos os educandos. Seu poder articulador também pode ser modificado 

a depender da postura da escola ou, ainda, na situação em que as atividades de coordenação 

pedagógica e orientação educacional são desempenhadas por uma só pessoa. 

O Professor Coordenador, como elemento integrante do corpo gestor das unidades 

escolares, deve garantir a participação de todos, de forma consciente, na melhoria do processo 

pedagógico, devendo, segundo a legislação, atuar no sentido de tornar as ações de coordenação 

pedagógica, espaço coletivo de construção permanente da prática docente. 

 

Cabe lembrar que toda pessoa tem um poder de influência sobre o contexto de que faz 
parte, exercendo-o independentemente da sua consciência desse fato e da direção de 
sua atividade. No entanto, a falta de consciência dessa interferência resulta em uma 
falta de consciência do poder de participação que tem, do que decorrem resultados 
negativos para a organização social e para as próprias pessoas que constituem o 
ambiente escolar. (LUCK et al., 2005, p. 19) 

 

Acerca da visão positiva da prática de coordenação, Vasconcellos (2002) afirma que a 

supervisão pedagógica, entendida como coordenação, é a articuladora do Projeto Político 

Pedagógico, organizando a participação, a reflexão em torno da prática educativa da escola, 

propiciando, assim, que os educandos aprendam e se desenvolvam plenamente. A concepção 

de supervisão se transforma na medida em que se destaca o pedagógico, a sistematização e a 

integração do trabalho numa linha da interdisciplinaridade.  

Corroborando essa ideia, Andrade e Anjos (2007) ressaltam que o papel do coordenador 

pedagógico é ampliar e articular as ações pedagógicas fazendo com que as condições 

necessárias para o desempenho do processo ensino-aprendizagem ocorram. Assim sendo, a 

habilidade de articulador permite que o diálogo e as interações entre o coordenador pedagógico 

e os demais envolvidos na escola, especialmente os professores, aconteça, destacando-se, dessa 

forma, o caráter de coordenador das práticas pedagógicas do professor, supervisionando, 

ajudando e instigando a tomar novos rumos, novas estratégias e metodologias de ensino que 

ajudem no processo de ensino-aprendizagem (ANDRADE; ANJOS, 2007). 

Almeida e Placco (2001) afirmam: 

 

Para a superação das necessidades cotidianas da escola, se exige um trabalho coletivo, 
que, por sua vez, exige a presença e a atuação de um articulador, dos processos 
educativos que ali se dão. Esse articulador precisa agir nos espaços-tempos 
diferenciados, seja para o desenvolvimento de propostas curriculares, seja para o 
atendimento a professores, alunos e pais, nas variadas combinações que cada escola 
comporta. (ALMEIDA; PLACCO, 2001, p.18) 
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Orsolon (2001) pontua: “O coordenador é apenas um dos atores que compõem o 

coletivo da escola”. Por outro lado, assume o perfil/papel de um agente de transformação do 

contexto escolar. Portanto, o papel do CP é de suma importância para que as ações do corpo 

docente sejam repensadas, avaliadas e redirecionadas. 

Para formar professores e favorecer a construção de um ambiente harmônico e 

participativo para a comunidade escolar, o coordenador aplica o seu princípio transformador. É 

dele a função de transformar situações que podem ser negativas ou estar ultrapassadas, por 

exemplo. Faz parte desse princípio as funções de: inovar estudos e planejamentos; mapear 

dados para prevenção de conflitos; implementar tecnologias e inovações que auxiliem o 

processo de ensino-aprendizagem; e identificar necessidades dos docentes e alunos, 

transformando a realidade quando necessário. 

 

1.4 A formação centrada na escola  

 

Neste tópico, serão discutidos, de forma breve, aspectos conceituais da formação 

centrada na escola a partir da fundamentação teórica em que se pauta a pesquisa. 

O professor está diante de mudanças constantes. As novas tecnologias evoluem num 

ritmo cada vez mais acelerado, o mundo científico passa rapidamente por novas descobertas, 

apontando diferentes competências para atuar no campo educacional e, consequentemente, na 

sociedade em sua complexa amplitude (LACERDA, 2009). 

Ademais, o cenário político e social atual tem contribuído para a continuidade dessas 

dificuldades. 

 

O que tem ocorrido é uma política de desvalorização do professor, prevalecendo as 
concepções que o consideram como um mero técnico reprodutor de conhecimentos, 
um monitor de programas pré-elaborados, um profissional desqualificado, colocando-
se à mostra a ameaça de extinção do professor na forma atual. A realidade retrata uma 
carreira quase inexistente, com condições de trabalho aviltadas, pouca retribuição 
financeira e discutível reconhecimento social. (MARTINS; PEREIRA, 2002, p. 113) 

 

  Dessa forma, Tardif (2002) evidencia que a formação de professores precisa reconhecer 

que eles são sujeitos de conhecimentos, com condições de falar a respeito de sua própria 

formação profissional. Se o trabalho docente demanda conhecimentos específicos da profissão, 

estes devem fazer parte de sua formação. O autor faz uma crítica à formação predominada por 

conteúdos e lógicas disciplinares em detrimento dos profissionais, ou seja, o conhecimento não 
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se dá por processos isolados, mas por meio do convívio que acontece entre eles (FERRAÇO, 

2008). 

Imbernón (2016) descreve sobre caminhos férteis para uma mudança na formação 

docente. Em sua obra, retomada a trajetória histórica da formação do professorado e as 

dificuldades dos professores com uma formação enraizada nos modelos do século XX para 

atuarem no século XXI. O autor ressalta que a questão da atuação do professor de acordo com 

o contexto de trabalho aparece, com ênfase, na indispensabilidade de se abandonar os velhos 

hábitos que fazem parte da cultura educacional, que é predominantemente individualista, para, 

assim, atentar-se para a coletividade.  

 

[...] criar cenários e incentivar uma reflexão real dos sujeitos sobre sua prática docente 
nas escolas e nos territórios, de modo que lhes permitisse examinar suas teorias 
implícitas, seus esquemas de funcionamento, suas atitudes etc. [...] Isso supõe que a 
formação permanente deve estender-se ao terreno das capacidades, habilidades, 
emoções e atitudes, e questionar permanentemente os valores e as concepções de cada 
professor ou professora e da equipe coletivamente. (IMBERNÓN, 2016, p. 148) 

 

Para atender as mudanças de que os professores precisam, é preciso apostar na sua 

formação continuada com um olhar para os princípios norteadores, fundamentados em suas 

próprias necessidades, a fim de incentivar a postura de sujeitos críticos, reflexivos e 

transformadores. A formação continuada precisa, portanto, atribuir uma valorização 

significativa para a prática pedagógica, para a experiência, como componente constitutivo da 

formação. 

A tarefa de desenvolver essa formação continuada e ainda privilegiar espaços e tempos 

para que ela aconteça de maneira significativa cabe ao CP. Ele é o articulador das práticas 

educativas e formativas no espaço escolar; é, por essência, um formador de professores e, como 

tal, também precisa desenvolver habilidades e competências para auxiliá-los nesse processo 

permanente de reflexão sobre a prática, nas rotinas diárias, na proposição de intervenções, na 

organização de projetos de interesse da escola e nas necessidades dos alunos (VEIGA, 2009). 

Além disso, vale lembrar que “muitos dos saberes e aprendizagens dos professores 

também se constituem como fundamentais no desenvolvimento da prática do coordenador” 

(PLACCO; SOUZA, 2015, p. 48).  

Libâneo (2001) nos lembra de que o CP responde pela integração e articulação do 

trabalho pedagógico na escola. Está diretamente em contato com a equipe de professores, de 

alunos e de pais. Ainda, tem como função refletir sobre as práticas de ensino, auxiliar na 

construção de situações de aprendizagem e dar o suporte didático-pedagógico aos docentes. 



49 
 

Essa não é uma tarefa fácil e evolve um posicionamento ético, político e pedagógico. 

 

Essa tarefa de coordenar o pedagógico não é uma tarefa fácil. É muito complexa 
porque envolve clareza de posicionamentos políticos, pedagógicos, pessoais e 
administrativos. Como toda ação pedagógica, esta é uma ação política, ética e 
comprometida, que somente pode frutificar em um ambiente coletivamente engajado 
com os pressupostos pedagógicos assumidos. (FRANCO, 2008, p. 128) 

 

Para que o CP possa dar esse suporte, faz-se necessário que ele tenha motivação, 

responsabilidade, dinamismo, criatividade e capacidade de atender às necessidades emergentes 

no cotidiano escolar. Isso exige dele um aprendizado constante, a fim de que possa atualizar-se 

e conhecer as contribuições dos educadores sobre os processos de capacitação de lideranças 

educacionais. No entanto, suas condições de trabalho são bem limitadoras para as tantas tarefas 

que lhe são atribuídas. Os contextos escolares apresentam um quadro de sobrecarga de 

atribuições e necessidades emergenciais cotidianas que o afastam bastante dessa função 

formadora. 

Essa condição adversa afeta diretamente a qualidade do trabalho do CP que, assim como 

os professores, é convocado a ser “multifuncional, polivalente, responsável, flexível, afeito às 

tecnologias, inclusivo, tolerante, aprendente ao longo da vida e acrítico às determinações de sua 

própria condição de professor” (TRICHES, 2010, p. 150). 

Ao definir a função do CP, Vasconcellos afirma que  

 

antes de mais nada, a coordenação deve ser exercida por um educador, e como tal 
deve estar no combate a tudo aquilo que desumaniza a escola [...] o autoritarismo, o 
conhecimento desvinculado da realidade, a evasão, a lógica classificatória e 
excludente, a discriminação social na e através da escola etc. (VASCONCELLOS, 
2013, p. 87) 

 

Sartori (2012) ressalta que, para coordenar o processo pedagógico, o CP necessita 

desenvolver habilidades específicas para a função, devendo persistir e estar pré-disposto a 

desafiar-se e desafiar os docentes sob sua coordenação. 

Lima e Santos (2007) relatam algumas competências para o coordenador: 

 

- É importante que transformem o seu olhar, ampliando a sua escuta e modificando a 
sua fala, quando a leitura da realidade assim o requerer. 
- É necessário que a consciência coletiva seja respeitada, a ponto de se flexibilizar 
mais os planejamentos e que os mesmos sejam sempre construídos do e a partir do 
olhar coletivo.  
- Ter a capacidade de olhar de maneira inusitada, de cada dia poder perceber o espaço 
da relação e, consequentemente, da troca e da aprendizagem.  
- Ser capaz de perceber o que está acontecendo a sua relação com o professor e deste 
com o seu grupo de alunos.  
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- Poder perceber os pedidos que estão emergindo, quais os conhecimentos 
demandados e, consequentemente, necessários para o momento e poder auxiliar o 
professor. (LIMA; SANTOS, 2007, p. 77) 

 

  A formação continuada do CP se faz necessária pela própria natureza do saber humano, 

como prática que se transforma constantemente, principalmente quando se refere ao 

comportamento e seus efeitos na aprendizagem, porque, segundo Christov (2003),  

 

[...] a realidade muda, o saber que construímos sobre ela precisa ser revisto e 
ampliado, sempre dessa forma um programa de educação continuada se faz necessário 
para atualizar nossos conhecimentos, principalmente para a mudanças que ocorrem 
em nossa prática, bem como para atribuirmos direção esperada a essa mudança. 
(CHRISTOV, 2003, p. 9) 

 

Pesquisas recentes de Pessôa (2015) e Silva (2019), apontam que a proposta de 

formação continuada da Seduc/SP para esses profissionais fundamenta-se em uma lógica de 

cascata. 

 

 [...] compreender que, para os casos que envolvem um grande número de 
profissionais, de escolas, de instituições, como é o caso da SE de São Paulo, o modelo 
de formação em cascata torna-se atrativo, dada a possibilidade das diretrizes ou 
propostas concebidas saírem do ponto mais longínquo e, passando por instância 
intermediárias, chegar ao professor. (PESSÔA, 2015, p. 49) 

 

Dadas as circunstâncias de uma rede de ensino com 5,4 mil escolas, aproximadamente 

3,5 milhões de alunos e 190 mil professores, distribuídos em 91 Diretorias Regionais de Ensino, 

torna-se difícil pensar em propostas formativas que não adotem como premissa a lógica da 

cascata. No entanto, o fundamental é garantir que, em cada instância da cascata, se faça uma 

reflexão consistente (SILVA, 2019). 

Compreendemos que essa cascata precisa ser uma cadeia reflexiva, e que, em cada 

queda de água, aconteçam discussão e reflexões sobre as reais possibilidades de cada instância 

envolvida. 

No estudo de Domingues (2009), realizado com coordenadoras, constatou-se que, 

mesmo desenvolvendo diferentes concepções e modos da condução da formação na escola, elas 

se autodeterminaram responsáveis pela formação docente centrada na escola. No entanto,  

 

denunciaram a necessidade de empregar esforços na construção de uma identidade 
formativa que possibilite legitimar, junto às equipes escolares e ao sistema [...] a 
compreensão do papel do coordenador não como técnico, mas como pesquisador do 
seu fazer, numa perspectiva reflexiva e crítica. (DOMINGUES, 2009, p. 203) 
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  Christov (2003) ressalta que a formação do coordenador pedagógico está, sem dúvida, 

relacionada aos seus docentes; essa busca constante por conhecimentos está direcionada sempre 

a serviço de ajudar e orientar seus professores numa prática satisfatória. Mais uma vez, destaca-

se que, somente por meio de um processo crítico-coletivo-reflexivo, é possível ajudar na 

construção e na ressignificação da identidade dos coordenadores. 

São os conhecimentos adquiridos nos cursos de formação, na reflexão sobre o seu fazer 

diário, nos diálogos com outros coordenadores e com os seus professores, que ajudarão o CP a 

entender e orientar seus professores de forma satisfatória, aproveitando a experiência anterior 

e fazendo uma nova prática a partir dos conhecimentos adquiridos.  

  Vasconcellos (2013) defende que assumir uma identidade formativa requer que se 

promova um ambiente de reflexão docente, exigindo, de quem assume o trabalho de 

organização pedagógica, o compromisso de buscar conhecimentos e aporte teórico, aproximar-

se da academia e do que tem sido pesquisado sobre os temas que interessem ao grupo, assim 

como o compromisso com o projeto político-pedagógico daquela comunidade escolar e, 

também, com as diretrizes pedagógicas da instituição.  

 O autor explica ainda que, para dar conta do desafio de superar as resistências, 

descrenças e desânimo dos colegas, os coordenadores precisam desenvolver as condições 

subjetivas para seu trabalho, que envolvem “três dimensões da formação humana: conceitual, 

procedimental e atitudinal” (VASCONCELLOS, 2013, p. 90).  

Cunha e Prado (2010) apontam que a formação continuada adotada nas escolas públicas, 

via de regra, apresenta-se em uma perspectiva clássica, valendo-se da oferta de cursos, 

palestras, seminários, entre outras modalidades de formação, trabalhadas de forma pontual, 

breve, de baixo custo para o sistema educacional e descontextualizada da prática docente, o que 

contribui por levar o professor a participar obrigatoriamente do processo formativo apenas de 

“corpo presente”, de modo que tal formação perde sua relevância (CUNHA; PRADO, 2010, p. 

111). 

Acreditamos que as propostas de formação continuada adotadas, atualmente, pela 

Seduc/SP caminham parcialmente pelo que Cunha e Prado (2010) apontam, uma vez que 

desconsideram as individualidades da unidade escolar e que os espaços para essas discussões 

se concentram em tempos reduzidos, limitando as discussões das reais necessidades formativas 

dos envolvidos. Em contrapartida, a criação de um novo posto de trabalho, de PCAE, com a 

proposta de apoiar e fortalecer o papel dos CPs das respectivas unidades escolares quanto à 

gestão pedagógica, ao acompanhamento das aprendizagens dos estudantes e ao suporte 
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formativo aos professores, com encontros semanais programados, talvez seja uma iniciativa 

para mudar o cenário atual. 

 

1.5 Necessidades formativas do CP 

  

As ações voltadas para a formação continuada de professores no Brasil foram 

intensificadas a partir da década de 1980; porém, só em meados da década de 1990, passaram 

a ser consideradas fundamentais para o processo de construção de um novo perfil profissional 

do professor (ALVAREZ; RIGO, 2018). Na LDBEN, promulgada no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, estão os princípios com base na educação como direito de todos. Essa lei 

trouxe, no Título VI – dos profissionais da Educação, artigos referentes à formação continuada: 

 

Art. 63, § III - programas de educação continuada para os profissionais de educação 
dos diversos níveis.  
Art. 67 - Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos  planos de 
carreira do magistério público.  
§ II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim.  
§ V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 
trabalho. (BRASIL, 1996, não paginado) 

 

  Marcelo García (1999) ressalta a importância de a formação continuada ser centrada na 

escola e partir das demandas dos educadores. Por exemplo, a partir da década de 1990, muitas 

políticas de formação continuada foram desenvolvidas para atender a programas oficiais, 

deixando em segundo plano as necessidades dos professores e não reconhecendo a escola como 

um ambiente de formação. 

Dentro dessa mesma linha de raciocínio, Silva (2000, p.2) nos diz, em relação à 

formação continuada de professores, que é preciso considerar “[...] o desenvolvimento 

profissional dos professores, situando as necessidades de formação percebidas de acordo com 

suas percepções, ou seja, com sua experiência profissional”. 

Algumas necessidades de formação emergem na relação que os professores estabelecem 

com seus contextos de atuação, com os seus pares, com seus valores e crenças e com sua visão 

de como deve ser um processo de formação que ofereça recursos para o seu aprimoramento 

profissional (PRÍNCEPE, 2010). 

Para Rodrigues e Esteves (1993), a palavra necessidade é uma palavra polissêmica, 

marcada pela ambiguidade. O caráter polissêmico da categoria necessidade (RODRIGUES; 
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ESTEVES, 1993) remete à tomada de posições teóricas sobre o sentido que essa categoria 

representa no trabalho. Uma necessidade  

 

é instituída pela discrepância que se produz entre a forma como as coisas deveriam 
ser (exigências), poderiam ser (necessidades de desenvolvimento) ou gostaríamos que 
fossem (necessidades individualizadas) e a forma como essas coisas são de fato. A 
diferença entre o estado atual de desenvolvimento e o estado desejado, dentre outros 
fatores, determina a necessidade. (ZABALZA, 1998, p. 62) 

 

Muitas políticas de formação de professores que vêm sendo desenvolvidas são propostas 

de profissionais que, muitas vezes, não estão presentes no cotidiano escolar, mas estão 

elaborando cursos de formação que nem sempre partem do pressuposto das necessidades 

formativas dos professores. Essas políticas, às vezes, pouco contribuem para a reflexão do 

professor sobre a sua prática em sala de aula, como a dificuldade de lidar com o imprevisto, de 

reconhecer seus erros nos procedimentos didáticos e de buscar soluções para seus problemas 

cotidianos (MARCELO GARCÍA, 1999). 

 

A prática habitual mostra-nos que as actividades de desenvolvimento profissional são 
geralmente planificadas e desenvolvidas fora do contexto escolar, e que as escassas 
medidas de desenvolvimento organizacional a nível escolar que conhecemos no nosso 
país são aplicadas sem se atender à necessária formação dos professores. (MARCELO 
GARCÍA, 1999, p. 32) 

 

Rodrigues (2013) ressalta que, no processo de levantamento e diagnóstico das 

necessidades, é primordial decifrar as implicações que derivam dos saberes e dos valores que 

os sujeitos carregam consigo, de tal modo que eles possam ter consciência de suas próprias 

necessidades, principalmente daquelas que estão escondidas ou camufladas, permanecendo 

inconscientes. As necessidades vão sendo descobertas gradativamente, à medida que os sujeitos 

as colocam em relevo na interação que se estabelece entre eles próprios e o sujeito responsável 

por detectar tais necessidades (PASSALACQUA, 2017). 

Segundo Galindo (2011), as necessidades formativas encontram morada nas fases 

profissionais da carreira docente, pois estão associadas aos percalços que os educadores 

vivenciam ao longo de sua atuação profissional, como o trabalho isolado, as rotinas, os conflitos 

internos e externos à escola, as contradições existentes, a ausência de colaboração, a falta de 

tempo, o amadurecimento profissional, etc.  

Ao serem analisadas as necessidades, é importante problematizar a questão em relação 

às dimensões de objetividade e subjetividade. Nesse sentido, Imbernón, Antoli e Félez 

Rodríguez (2001, p. 3) indicam que as necessidades, tais como são sentidas e expressas pelos 
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professores, têm que ser consideradas, porém, não em termos absolutos. Embasam essa 

indicação nas seguintes questões: 

 

Se um grupo de docentes novos não utiliza, por exemplo, recursos audiovisuais nem 
tampouco os exige, devemos interpretar que não necessitam deles? Mas como 
poderiam requerer certo tipo de formação no uso desses recursos se os desconhecerem 
ou não tiverem os conhecimentos adequados para fazê-lo? A formação do 
professorado novo, então, deve responder unicamente às suas demandas pessoais ou 
deve acrescentar também certos critérios institucionais e/ou econômicos? 
(IMBERNÓN; ANTOLI; FÉLEZ RODRÍGUEZ, 2001, p. 3) 

 

O aspecto amplo em relação às necessidades demonstra sua relevância e importância à 

medida que é possível estabelecer conexões correntes entre elas, permitindo o movimento 

consciente e a motivação para resolução da condição atual da necessidade, pois elas se 

manifestam e se apresentam de diferentes formas entre os sujeitos, gerando necessidades 

distintas (GALINDO, 2011). Uma vez que essas necessidades sejam entendidas como 

representações da realidade, elas assumem uma perspectiva de instabilidade e de mudança, 

podendo orientar os sujeitos na busca pela satisfação em determinado contexto (ESTRELA, 

2010, p. 67). 

Rodrigues e Esteves (1993) apontam que, assim, também pode-se indagar uma certa 

definição subjetiva das necessidades, pois não é possível falar em “necessidades absolutas”, 

pois elas não possuem uma essência objetiva, mas dependem das relações existentes entre “[...] 

sujeitos, contexto, agentes de detecção, valores e objectivos de referências” (RODRIGUES, 

2006, p. 98 apud RAMOS, 2013, p.59), ou seja, entende-se que é sempre uma “necessidade de” 

algo ou uma “necessidade para” alguém, sendo finalizada e situada. Não se pode falar, portanto, 

em “necessidades objetivas”, pois elas se manifestam a partir do contexto vivenciado pelos 

sujeitos e, consequentemente, geram a ilusão de que são objetivas por serem sentidas por um 

grande número de sujeitos – neste aspecto, é apontada a sua característica “coletiva” 

(RODRIGUES; ESTEVES, 1993). 

Estrela, Madureira e Leite (1999, p. 31) ressaltam que, no momento em que o professor 

identifica uma necessidade sobre sua prática pedagógica numa reflexão, consegue constituir um 

campo ainda pouco explorado, porém, com possibilidades bem claras, que permitem, em alguns 

momentos, resolver problemas relacionados com as dificuldades de expressão de necessidades 

por parte dos professores e conciliar o seu desenvolvimento profissional individual com a 

resolução de problemas concretos do ensino e das escolas (ESTRELA; MADUREIRA; LEITE, 

1999, p. 31). 



55 
 

Compreendemos, assim, que é na prática que o CP vai buscando consciência das falhas 

em sua formação, de suas dificuldades individuais e do grupo em seu contexto de atuação, o 

que pode desencadear a sua própria percepção sobre suas necessidades. As necessidades 

formativas não surgem apenas do desconhecimento de algo, mas também das mudanças e de 

condições exigidas no trabalho tanto do CP como do professor sob sua coordenação; do 

conhecimento de novos recursos pedagógicos, metodológicos, tecnológicos e de inovações 

pedagógicas. Essas transformações afetam diretamente o modo como nos organizamos e 

trabalhamos em nossas relações e nossas aprendizagens. As necessidades formativas precisam 

ser consideradas a partir do contexto de trabalho do CP, sem perder de vista suas concepções, 

valores e expectativas relacionadas à sua prática cotidiana.  

Entendemos que é necessário oportunizar momentos de reflexão aos CP e, 

consecutivamente, aos professores, para que os desafios vivenciados no decorrer de sua carreira 

corroborem com recursos que possibilitem refletir sobre uma formação continuada a serviço do 

aprimoramento da sua atuação profissional (PRÍNCEPE, 2010). 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO  

  

 Para operacionalizar os pressupostos da abordagem qualitativa, tomamos como 

dispositivo metodológico as múltiplas práticas de coleta de dados, a saber: pesquisa 

bibliográfica, análise de documentos e o questionário.  

A possibilidade de adotarmos a abordagem qualitativa fundamenta-se no entendimento 

de que esta pesquisa aconteceu no ambiente natural de atuação dos CP, considerando o 

significado que esses profissionais dão à sua atuação. 

A pesquisa qualitativa fornece elementos para obtenção de dados descritivos, que 

podem ser obtidos a partir do contato direto do pesquisador com a situação estudada, 

preocupando-se mais com o processo do que como o produto e atenta em retratar os sentidos 

dos participantes (LÜDKE; ANDRÉ, 2018, p. 12). 

 Por constituir uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que 

fundamentem as afirmações e declarações do pesquisador (LÜDKE; ANDRÉ, 2018), a análise 

documental também caracterizou-se como um instrumento necessário para a realização desta 

pesquisa. 

 O questionário, principal instrumento para a produção de informações desta pesquisa, 

pode ser definido como uma técnica de investigação social composta por um conjunto de 

questões que são submetidas a pessoas, como propósito de obter informações sobre 

conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, 

comportamento presente ou passado (GIL, 2008, p. 121).  

Como proposta para coletar tais informações, foram submetidos questionários a seis 

professores coordenadores de unidades escolares, constituídos de questões abertas, com o 

propósito de explorar relatos de experiências de sua trajetória biográfica profissional. 

 Justifica-se o uso de questionários por ser extremamente útil quando um pesquisador 

pretende colher informação sobre um determinado assunto por meio da sua aplicação. Sua 

importância passa pela facilidade com que interroga um elevado número de pessoas, num 

espaço de tempo relativamente curto (GIL, 2008), como é o caso desta pesquisa. 

 Para a realização da análise dos dados coletados nos questionários, optamos por seguir 

as orientações de Szymanski, Almeida e Prandini (2018). Começamos confeccionando um 

quadro analítico para cada depoimento extraído dos questionários, com quatro colunas. Na 

primeira coluna, transcrevemos os depoimentos do questionário na sua totalidade. Na segunda 

coluna, escrevemos as nossas compreensões sobre o depoimento dos participantes, o que 
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denominamos como explicitações dos significados. Na terceira coluna, inserimos os temas, e, 

na quarta coluna, as categorias. 

Vale destacar que definimos os temas e as categorias a partir das respostas dos 

participantes, portanto, foram definidos a posteriori, apoiando-nos em Szymanski, Almeida e 

Prandini (2018, p. 64), “a categorização concretiza a imersão do pesquisador nos dados e a sua 

forma particular de agrupá-los segundo a sua compreensão”. 

 Seguir essas orientações não foi tarefa fácil, porém, deu-nos subsídios para a discussão 

dos dados. 

 

2.1 Lócus da pesquisa  

  

 A pesquisa foi desenvolvida em um agrupamento de cinco escolas públicas da Secretaria 

da Educação do Estado de São Paulo (Seduc/SP), pertencentes à Diretoria de Ensino – Região 

Sul 2. 

 Entende-se por agrupamento de escolas8 um conjunto de quatro ou cinco escolas, 

preferencialmente próximas umas das outras. Com relação ao agrupamento selecionado para a 

pesquisa, ele se deu pela atuação do pesquisador na função de PCAE, o que possibilitou a 

observação dos CP de cada unidade escolar em diferentes momentos do cotidiano. 

 A sede da Diretoria de Ensino – Região Sul 2 está localizada na Rua Antônio 

Comparato, 60 – Campo Belo – SP e atende 92 Escolas Estaduais, com um total aproximado 

de cem mil estudantes, em três distritos da zona sul do município de São Paulo: Capão Redondo, 

Jardim Ângela e Jardim São Luís, situados no mapa da cidade à esquerda da represa de 

Guarapiranga como apontado na Figura 1, a seguir. Estes bairros estão entre aqueles que 

possuem Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mais baixos da cidade: 0,782; 0,750 e 

0,798, respectivamente. A título de comparação, os índices de Moema, Pinheiros e Freguesia 

do Ó são 0,961, 0,960 e 0,850. 

 

 

  

 
8 Os critérios para a quantidade de módulos de agrupamentos de escola por Diretorias de Ensino ficaram a cargo 
da Seduc/SP, conforme anexo II da Resolução Seduc-3. 
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FIGURA 1 – Localização da Região Sul - 2 no mapa da cidade de São Paulo 

 
Fonte: Google Maps 

 

 Com uma população de aproximadamente 560 mil habitantes, a região é mais populosa 

do que várias capitais brasileiras, como Cuiabá, Florianópolis e Vitória, segundo dados9 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

Um contexto social e econômico fortemente marcado pela vulnerabilidade social pode 

trazer grandes desafios aos coordenadores pedagógicos, como, por exemplo, propor momentos 

formativos aos professores sem perder de vista o contexto social e econômico do público 

atendido na unidade escolar e a comunidade que a cerca. 

Para manter o sigilo dos participantes, optamos por identificar as Unidades Escolares 

por: E1, E2, E3, E4 e E5. 

A unidade escolar E1 oferece os cursos do Ensino Fundamental Anos Iniciais e Ensino 

Fundamental Anos finais, divididos em dois períodos, sendo os anos finais oferecidos no 

período da manhã, com início às 07:00 e término às 12:35, e anos iniciais oferecidos no período 

da tarde, com início às 13:00 e término às 17:30, atendendo, nos dois períodos, um montante 

de aproximadamente um 1.020 alunos, que residem predominantemente nos bairros do entorno 

da unidade escolar. 

 
9 Dados disponíveis em: https://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2021/estimativa_dou_ 
2021.pdf. Acesso em: 21 jan. 2022. 
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A unidade escolar E2, aproxima-se das características da unidade escolar E1. Oferece, 

em dois turnos, anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, e está em reorganização de 

atendimento de ciclos, finalizando em 2022 o Ensino Médio, que contará com apenas uma sala 

de 3ª série. O número de alunos atendidos nos dois períodos se aproxima de 900 e residem, 

predominantemente, no entorno da unidade escolar. 

A unidade escolar E3 conta com cursos de Ensino Fundamental anos iniciais, Ensino 

Fundamental anos finais, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA), funcionando 

em três turnos. Atende uma média de 1.445 alunos, abrigados em um prédio de 3 andares, com 

uma quadra esportiva, sala de informática, sala de leitura, sala de recursos, um pátio coberto, 

segundo a Proposta Pedagógica da escola. 

A unidades escolar E4 conta com curso exclusivo de Ensino Médio, funcionando em 

três turnos. Atende em média 1.650 estudantes e, por estar localizada em uma via de fácil 

acesso, é considerada, pela comunidade escolar, como uma escola de passagem, atendendo 

estudantes que moram no entorno da escola e estudantes que trabalham no contraturno escolar 

e dependem de transporte público.  

A unidade escolar E5 aproxima-se das características da unidade escolar E4, 

funcionando em três turnos, contando exclusivamente com o curso de Ensino Médio, acolhendo 

uma média de 1750 estudantes, atendendo a comunidade local e estudantes em trânsito, por 

trabalharem no contraturno ou estarem cursando outros cursos extracurriculares. 

 

2.2 Sujeitos da pesquisa  

 

A perspectiva epistemológica desta pesquisa tem a essência dos processos da concepção 

do conhecimento nas relações de particularidades construídas na linguagem. Essas relações se 

constituem tendo como referência diferentes lugares que os indivíduos ocupam na sociedade, 

em momentos diversos de sua história pessoal e profissional e de onde proferem seus 

enunciados.  

Machado (2001, p.225) ressalta, diante da concepção de diálogo de Mikhail Bakhtin, 

que o autor “concebeu o ato dialógico como um evento que acontece na unidade espaço-tempo 

da comunicação social interativa, sendo por ela determinado”. Determina-se o que se diz pelo 

lugar onde é dito. Porém, esse espaço não pode ser absorvido simplesmente como orientação 

ao espaço ou instante em que acontece a proposição, mas, dentro de uma interpretação mais 

abrangente, como o espaço que cada cidadão ocupa na sociedade. 
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Na parte introdutória desta dissertação, ao tratar do objeto de pesquisa, busquei 

explicitar minhas memórias, com o intuito de apresentar caminhos para a compreensão do 

profissional no qual me transformei e, por meio disso, trazer minha pesquisa para o processo 

de construção de conhecimento. Descobri, por meio dessa experiência, que a pesquisa com o 

outro, tornando-o objeto desse processo, resulta em assumir que os sujeitos da pesquisa 

exteriorizam a respeito do mundo tendo como ponto de partida seus horizontes sociais, de onde 

provém suas vivências, esperanças, aspirações. Assim, entender o que faz com que os 

professores coordenadores se sintam envolvidos pela pesquisa, a ponto de fazerem uso do seu 

tempo e seu desejo, inseridos num instante específico dentro de suas trajetórias pessoais e 

profissionalmente, trata-se de uma indagação significativa que tem a finalidade de mostrar o 

lugar pelo qual esses professores cederam sua fala e seus sentimentos no processo de pesquisa. 

Num estudo no qual o objetivo é a imersão na experiência do outro, buscando captá-la 

nos termos desse outro que se oferece como sujeito, mas também como objeto do olhar do 

pesquisador, a adesão é fundamental. Apenas quando os sujeitos se sentem implicados com a 

pesquisa, instigados pelas questões que movem a investigação, cúmplices do objeto de pesquisa 

construído pelo pesquisador, é possível levar a termo as intenções iniciais. É essa cumplicidade 

entre os sujeitos e o objeto de pesquisa que o pesquisador tenta estabelecer quando de sua 

entrada no campo de investigação. O campo é o território do outro, do qual o pesquisador tenta 

se apropriar. Entretanto, essa apropriação deve ser consentida, um modo de se apropriar que 

não exproprie o outro de seu saber, de suas experiências, mas que busque a partilha.  

Com o objetivo de analisar as necessidades formativas de coordenadores pedagógicos 

de um agrupamento de escolas, escolhemos como sujeitos da pesquisa, os professores 

coordenadores que compõem o quadro de funcionários das respectivas unidades escolares 

citadas anteriormente. 

A princípio, contávamos com a participação espontânea de todos os CPs das unidades 

escolares que compõem o agrupamento para esta pesquisa, com o preenchimento e assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A). Porém, por uma 

questão de tempo para a conclusão desta investigação, optamos por manter apenas seis 

participantes, sendo um de cada unidade escolar e uma unidade com dois participantes, para 

completar a composição de três CPs experientes e três CPs iniciantes. 

Faz-se necessário ressaltar que, para manter o sigilo dos nomes, optamos por identificá-

los com nomes fictícios: Fábio, ocupante do posto de trabalho como CP na escola E1 e 

responsável pelos anos finais do Ensino Fundamental, com experiência nesse ciclo há três anos; 

Ana e Vanda, ocupantes do posto de trabalho na escola E2, Ana responsável pelos anos iniciais 
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e Vanda responsável pelos anos finais do Ensino Fundamental, ambas em seu primeiro ano na 

função de CP; Amanda, ocupante do posto de trabalho na escola E3, responsável pelos anos 

iniciais e EJA, com experiência superior a cinco anos na função de CP; Ivana, ocupante do 

posto de trabalho na escola E4, responsável pelo Ensino Médio, em seu primeiro ano na função 

de CP; Alice, ocupante do posto de trabalho na escola E5, responsável pelo Ensino Médio com 

experiência superior a 5 anos. 

Para melhor visualização, elaboramos o Quadro 2, abaixo, com os depoentes 

participantes desta pesquisa. 

 

QUADRO 2 – Depoentes participantes da pesquisa  

Participantes Graduação 
Tempo no 
magistério 

Tempo na função 
de CP 

Ana Pedagogia 12 Iniciante 
Alice Matemática 20 7 anos 

Amanda Língua Portuguesa 16 9 anos 
Fabio Matemática 14 3 anos 
Ivana Artes 21 Iniciante 
Vanda Língua portuguesa/Língua inglesa 11 Iniciante 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2021). 
 

O questionário (APÊNDICE B) apresenta dez questões abertas, visando estabelecer uma 

caracterização desses profissionais, considerando a sua trajetória profissional, sua experiência, 

os desafios e as necessidades formativas encontradas na função de CP. Foram preenchidos na 

plataforma Google Forms10, a partir de link enviado a cada um dos participantes por meio do 

WhatsApp.  

É importante lembrar que adotamos esse meio de contato por agilizar a comunicação e 

garantirmos o afastamento imposto pela pandemia de Covid-19. A formação inicial dos CPs 

participantes está entre Matemática, Língua Portuguesa, Artes e Pedagogia. Como mencionado 

anteriormente, três CPs relataram serem iniciantes, em seu primeiro ano nessa função, e três 

possuem experiência nessa função, acima de cinco anos. 

   

 

 

 

  

 
10 Serviço gratuito de criação/recebimento de respostas por meio de formulários online. 
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3 ANÁLISE E DISCUSSÃO 

  

 Neste capítulo, apresentamos a análise e a discussão das informações produzidas a partir 

dos depoimentos extraídos dos questionários respondidos pelos participantes desta pesquisa. 

Como explicitado anteriormente, nosso procedimento de análise iniciou com a leitura e 

releitura dos depoimentos.  

O quadro analítico da primeira depoente, CP Ana, está registrado nos apêndices como 

exemplo (APÊNDICE C), a partir do qual elaboramos quadros analíticos dos depoimentos 

concedidos pelos demais participantes, para chegarmos aos temas e categorias. 

 

QUADRO 3 – Temas e Categorias  
Tema Categorias 

Trajetória no magistério 
Trajetória com professor 
Tornar-se CP 

Atuação como CP 
Desafios/enfrentamentos 
Sentimentos 

Necessidades formativas como CP 
Necessidades formativas de si próprio 
Necessidades formativas identificadas em 
relação aos professores 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador com base nos depoimentos dos participantes (2021). 

  

Começamos a discussão pelo primeiro tema, denominado Trajetória no Magistério, que 

traz a percepção dos depoentes sobre seu percurso desde o ingresso na rede estadual até sua 

designação como CP. 

No segundo tema, discutimos a sua atuação como CP, seus principais desafios e a 

maneira de enfrentá-los, os sentimentos e as situações indutoras que as produziram e os seus 

resultados. 

No terceiro tema, discutimos as necessidades formativas identificadas, a partir dos 

depoimentos, com relação a si próprios e em relação aos professores sob sua coordenação. 

Finalmente, apontamos princípios norteadores para uma proposta de formação a partir 

das necessidades formativas levantadas nos depoimentos dos participantes. 

 

3.1 Trajetória no magistério 

 

A literatura especializada (CAVACO, 1995) tem dado destaque ao momento de 

iniciação profissional de professores, evidenciando que, embora esse período faça parte do 

desenvolvimento profissional, possui características próprias que requerem uma análise 
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particularizada, sendo esses primeiros anos de intensa aprendizagem, de muita tensão e de 

construção de uma identidade profissional.  

Domingues (2014) ressalta que se torna desejável que a formação inicial do CP seja um 

curso de Pedagogia, o que não é um requisito para a designação na rede pública estadual, visto 

que os conhecimentos advindos dessa formação dão suporte teórico e prático para a ação desse 

profissional, pois os estudos da teoria da educação, da didática, das metodologias específicas e 

das disciplinas relacionadas às ciências da educação, atrelados às experiências pessoais e 

profissionais vividas, compõem uma rede de saberes e fazeres que dão suporte à prática de 

formador, voltada para uma ação pedagógica crítica (DOMINGUES, 2014, p. 27).  

O CP é, antes de tudo, um professor. Ele passa por todos os processos de construção de 

identidade docente antes de se identificar como coordenador. O CP se constitui como um 

professor e também identifica-se com o ofício docente, apesar de não lidar diretamente com os 

alunos. 

Apoiando-nos nessas definições e compreendendo a necessidade de conhecer e refletir 

sobre a trajetória no magistério dos CPs para identificar como tiveram acesso ao posto de 

trabalho na unidade escolar, temos em vista que essas experiências vivenciadas como 

professores podem estruturar e dar sustentação a seu modo de atuação quando de seu ingresso 

na função de CP e no curso de sua atuação – no caso desta pesquisa, os CPs que compõem um 

agrupamento de escolas da rede pública Estadual Paulista. 

Os depoimentos dos participantes sobre sua trajetória no magistério, extraídos dos 

questionários desta pesquisa, permitiram compreender que os conhecimentos trazidos para a 

função de CP, em grande parte, são compostos pelas experiências que cada um carrega na sua 

trajetória como professor.  

 

“Vivenciar diferentes momentos sempre ajuda [...], pois te dão bagagem para 
que você consiga analisar pontos que poderiam ser melhorados” (Vanda). 

 

Em seu depoimento, Ana relata que nem se imaginava como professora e, somente após 

ter obtido sucesso com uma turma de reforço na igreja que frequentava, decidiu fazer 

pedagogia. 

Outro fragmento de relato de uma das participantes, no qual ela enfatiza a importância 

das experiências que vivenciou nos últimos tempos, Amanda afirma serem essas vivências na 

prática da atividade que lhe permitiram desenvolver as competências e habilidades necessárias 

para construir sua atuação como CP 
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[..] ninguém disse o que, de fato, teria que fazer, e, com isso, segui o modelo 
que vivenciei como professora, ainda assim, pisando em ovos. Realmente, 
vamos aprendendo na raça, com as situações do dia a dia e com as 
experiências vividas nas várias escolas que trabalhei, com modelos de 
ATPCs, projetos, métodos e organização da rotina diária. (Amanda) 

 

Uma outra constatação, ao ler os depoimentos, é que nenhum dos depoentes planejou 

ocupar o posto de trabalho como CP. A decisão partiu da influência de outras pessoas para 

participar do processo seletivo, ou seja, partiu do grupo de professores ou da equipe gestora da 

própria escola.  

 

Recebi o convite para prestar a prova e trabalhar na função de coordenador 
pedagógico na escola [...] a princípio, pensei que fosse uma brincadeira, pois 
tinha poucos anos lecionando, não tinha experiência na coordenação, mas 
encarei e fui fazer a prova. (Amanda) 
 
Na verdade, não me candidatei à vaga; eu fui convidada pela diretora a 
ocupar o cargo, já que ela via em mim o perfil para tal. (Ivana) 
 
Estava lecionando na PEI; surgiu a oportunidade, os demais professores da 
área de Ciências da Natureza e Matemática acharam que eu poderia ser a 
coordenadora da área e a diretora também incentivou muito. (Alice) 

 

Recorremos à teoria walloniana para a nossa fundamentação sobre essas decisões.  

A construção do “eu” na teoria de Wallon depende essencialmente do outro. Seja para 

ser referência, seja para ser negado. Isso significa que é na relação com o outro que o sujeito 

reconhece suas limitações, suas dificuldades e suas qualidades. Essa interação ocorre dentro de 

um espaço de aprendizagem, o grupo, e esse lhe impõe condições. 

 

A estrutura de um grupo não é uma soma de relações interindividuais. Se ele existe, 
sua existência deve-se, sem dúvida, à presença de seus membros e ao que eles lhe dão 
de si próprio. O grupo dependerá, então, do que eles são e do que eles fazem, mas, em 
troca, ele impõe suas exigências. Ele dá novas formas e objetivos específicos às 
atividades de seus membros. A decisão não é mais a resultante da escolha ou de 
atrativos puramente individuais, obedece a certos imperativos que dependem das 
tarefas, dos hábitos ou dos ritos do grupo (WALLON, 1986, p. 177-178). 

 

 Os diferentes momentos vivenciados pelos quais os CPs passaram, ao longo da sua 

trajetória como professores, foram vivenciados de maneiras distintas. Verificamos que, nesse 

percurso, os depoentes enfrentaram diferentes problemas, necessidades, desafios e dilemas que 

contribuíram para a construção do seu conhecimento profissional e da sua formação, tendo em 

vista o desenvolvimento evidenciado em cada etapa da trajetória no magistério, os quais 

utilizaram ao ingressarem na função de CP da unidade escolar. 
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3.1.1 Trajetória como professor 

  

 Nesse breve período acompanhando os CPs das unidades escolares desse agrupamento, 

foi possível perceber, mesmo para aqueles que contam com ampla experiência como 

professores, as inúmeras atribuições do CP, suas responsabilidades e as relações que 

vivenciaram ao ingressarem na nova função que fizeram com que esse momento específico de 

sua trajetória profissional tenha sido conflituoso, marcado por sentimentos de ambiguidade, 

assim como por esforços para adaptação nessa nova função.  

Esse novo contexto escolar se apresenta ao CP iniciante com diferentes características, 

com novos desafios, e esses profissionais já não passam mais a percebê-lo do mesmo modo de 

quando eram exclusivamente docentes. Caminham em busca de adaptação, buscando 

reconfigurar seus saberes e suas práticas profissionais às novas exigências que esse contexto 

exige, como conseguimos perceber nos depoimentos de Ana e Amanda. 

 

[...] onde se iniciou outro processo de aprendizagem. É uma função diferente 
da sala de aula [...]. (Ana) 
 
[...] foi estranho, foi difícil sair da sala de aula e começar em uma nova 
função, primeiro porque nunca tinha trabalhado como coordenadora, estava 
acostumada a seguir o currículo, preparar minhas aulas e vivenciar o dia a 
dia da sala de aula [...]. (Amanda) 

 

 Groppo e Almeida (2015) validam os depoimentos de Ana e Amanda ao qualificarem a 

etapa de inserção de professores na função de CP como um choque de realidade, posto que, em 

pesquisa desenvolvida junto a professores coordenadores iniciantes da rede pública do Estado 

de São Paulo, as autoras verificaram que, ao iniciar suas atividades, o CP iniciante depara-se 

com a realidade da coordenação, ocasionando, em sua maioria, sentimentos de tonalidade 

agradável e desagradável que trataremos mais adiante. 

  

3.1.2 Tornar-se coordenador pedagógico  

 

Semelhante ao professor, o CP iniciante assume demandas novas de trabalho que 

requerem novos conhecimentos, a reelaboração de sua identidade profissional e o equilíbrio das 

tensões advindas de uma nova atividade.  

Os depoimentos extraídos como respostas ao questionário por nós elaborado seguem 

revelando como o momento inicial da carreira traz uma série de desafios para o profissional 
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que, mesmo com uma formação específica, tende a lidar, no conjunto da atividade, com diversos 

conhecimentos simultaneamente, além de se relacionar com personagens que desempenham 

papéis diversos na trama que é o trabalho educativo da escola. Isso fica claro nas respostas 

dadas ao questionário pelas CPs Alice, Amanda, Ana e Vanda: 

 

A falta de compreensão por parte de alguns professores do meu papel como 
ajudadora e não fiscal das atividades deles. (Alice) 
 
Os principais desafios que enfrento são: Contar com o apoio dos pares na 
escola; fazer com que os professores reflitam sobre a importância de se 
aprimorar os processos pedagógicos; relacionar-se com diferentes públicos; 
atender demandas que não estão no meu rol de atividades. (Amanda) 
 
O maior desafio é ouvir...ouvir argumentos coerentes e não tão coerentes. 
Outro fator muito dificultador é o desânimo que abate a categoria pelo não 
reconhecimento do governo e da população, em como os professores que tem 
a síndrome de Gabriela, ‘eu nasci assim, aprendi assim, vou morrer assim...’ 
Que não querem se reinventar, que não aceitam mudanças (muitas vezes para 
melhorar). (Ana) 
 
Como eu me cobro muito e como é uma função nova para mim, meu maior 
desafio foi entender e organizar meu trabalho, executando-o de forma clara 
e tranquila e eficaz. (Vanda) 

 

Os depoentes demonstram certa concordância quanto às dificuldades vividas no início 

como CP; alguns profissionais da pesquisa ficaram sem entender o que teriam de fazer, a 

dinâmica de sua ação e, ainda, como lidar com tantas demandas novas que surgiram nessa fase. 

A realidade escolar, nas suas múltiplas dimensões, contradições e oposições, manifesta as 

possibilidades e impossibilidades desse trabalho. Segundo Domingues (2014), nem sempre um 

profissional inexperiente é capaz de enxergar, numa realidade que impressiona pelos desafios, 

as possibilidades de um trabalho coerente e transformador. 

Libâneo (2002) destaca que o CP é um dos atores na trama educacional cuja 

especificidade da atuação profissional requer uma formação inicial inerente à função, que o 

impulsione ao desenvolvimento de sua profissionalidade para atender à amplitude dessa ação 

profissional. O autor afirma, ainda, que a proposta não advoga a separação do pedagógico e do 

administrativo, pois a gestão escolar deve estar alicerçada numa concepção de trabalho 

educativo partilhado entre seus profissionais. Contudo, tal formato pode contribuir para a 

melhoria da formação inicial do CP. 

Os CPs participantes da pesquisa apresentaram, em suas memórias, as experiências que 

os ajudaram a se tornarem coordenadores, compondo, dessa forma, sua atuação na função. As 

coordenadoras Alice e Ana afirmaram que:  
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Sempre observei a existência de pessoas não cooperadoras e resistentes a 
mudanças, isso nos prepara um pouco... (Alice) 
 
[...] o confiar em atribuir tarefas, depositando confiança na capacidade da 
minha equipe, foi um dificultador no início. (Ana) 

 

Esses jeitos pessoais de cada profissional entrevistado, no que diz respeito a formarem-

se no exercício da própria função, seguem a mesma lógica já explorada pelas pesquisas 

disponíveis em literaturas sobre o desenvolvimento profissional docente. 

Domingues (2014) nos diz que os coordenadores se utilizam, inicialmente, de 

experiências significativas na formação inicial, da vivência como professores, da experiência 

de outros coordenadores pedagógicos e de cursos de formação contínua, alguns oferecidos pelo 

sistema e outros produto da busca pessoal de cada profissional, como referências para sua 

atuação profissional inicial. 

 

3.2 Atuação como coordenador pedagógico  

 

A literatura referente à atuação do CP tem demonstrado preocupação com as 

intervenções que ele faz no sentido de qualificar o trabalho dos professores, ou seja, em sua 

dimensão formadora. Nessa breve trajetória acompanhando os CPs das unidades escolares, 

percebemos a dificuldade encontrada para qualificar tais ações, ora pelo excesso de demandas, 

ora por dificuldade em assumir esse papel, ou mesmo por não compreenderem que é uma 

competência do CP, dadas as formações disponibilizadas por meio do Centro de Mídias.  

Perrenoud (2002, p. 169) traduz esta ideia afirmando que “não é possível formar 

professores reflexivos sem inserir essa intenção no plano de formação e sem mobilizar 

formadores de professores com as competências adequadas”. Sendo assim, acredita-se que a 

intencionalidade do trabalho do CP precisa ter como foco a superação de desafios, os quais o 

autor afirma serem diversos. 

Libâneo (2002) ressalta que o coordenador pedagógico, antes desta denominação, 

recebia as mais diferentes atribuições e funções na escola. Atuava como um fiscal, checando o 

que ocorria em sala de aula e normatizava o que podia ou não ser feito. Com pouco 

conhecimento pedagógico, não conseguia criar vínculos, pois não era visto pelos demais 

profissionais da escola como alguém confiável para compartilhar experiências. Esse estigma 

vem sendo carregado até os dias de hoje, porém, seu papel vem sendo ressignificado, e sua 

função, associada, de forma efetiva, à formação contínua do docente da escola, abandonando o 

perfil deste profissional como um determinador de regras a serem cumpridas, por tratar-se de 
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uma função que vem desde a ditatura militar e que demonstrava ser gerencialista. 

(VASCONCELLOS, 2002, p. 86). A coordenadora Amanda ilustra esse estigma em sua 

resposta à questão: Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional 

ajuda você a enfrentar os desafios? 

 

Eu sempre tenho comigo que preciso tratar todos com humanidade; para mim, 
escola não combina com grosseria. Temos que ser ouvintes, e ouvir sem 
absorver a crítica, que, muitas vezes, não é para gestão, ou trio gestor, e sim 
para a instituição escola, que, por conta das demandas, baixos salários, 
muitas vezes, acabamos sendo vistos pelo grupo como inimigos, amigos do 
governo [...] (Amanda) 

 

A identificação e resolução de conflitos permite que o foco do trabalho possa ser 

direcionado adequadamente, evitando o fracasso certo de atividades muito bem planejadas, mas 

pouco pertinentes para determinados contextos. Por meio da mediação das relações de seu plano 

de trabalho, cabe ao CP instrumentalizar o grupo para manejar os conflitos que se apresentam 

na instituição, favorecendo, assim, o processo de amadurecimento e a construção da autonomia 

(FRANCO, 2003, p.142). 

Para uma melhor reflexão sobre a resposta da CP Amanda, buscamos a visão de 

Vasconcellos (2006): 

 

O supervisor não pode “queimar” a relação com os docentes. Toda relação humana 
autêntica se baseia na crença da possibilidade do outro, de que ninguém é melhor ou 
superior a ninguém. Acreditar que o outro pode mudar, que o que lhe faltou até então 
foi efetiva oportunidade ou percepção da necessidade. Este é o ponto de partida: 
confiar que o professor pode mudar sua visão e postura em relação à prática 
pedagógica. Precisamos nos trabalhar nesta direção, desarmar preconceitos, buscar 
sinceramente esta crença. (VASCONCELLOS, 2006, p. 91) 

Os CPs participantes atribuem sua profissionalidade à busca pessoal, às vivências em 

outras funções e à participação em cursos de escolha pessoal. Essas experiências, segundo 

Guimarães (2006), arquitetam uma segurança profissional em decorrência da reformulação de 

alguns saberes e da elaboração de outros que orientam a atividade do coordenador 

(GUIMARÃES, 2006, p. 8). 

Essa projeção normalmente está associada às demandas dessa atividade e está 

relacionada às tentativas de ação profissional, aos acertos e erros. Os depoimentos dos 

participantes evidenciam o investimento de tempo, energia e dinheiro na intenção de exercer 

bem a função. Clementi (2005) declara que a busca pessoal pode não ser suficiente para o 

exercício reflexivo da coordenação pedagógica: 
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Muitos coordenadores manifestam iniciativas pessoais de aprofundamento teórico, de 
envolvimento com suas práticas nas escolas, preocupação diante dos problemas com 
os quais deparam e, ainda assim, mesmo demonstrando empenho e envolvimento, 
muitas vezes assumem uma atitude de conformismo diante das insatisfações que 
sentem, em vez de tentar revertê-las. (CLEMENTI, 2005, p. 64) 

  

 Nesse cenário, acompanhando os PCs em seu fazer diário, ficou evidenciada a 

necessidade de propor momentos para essa reflexão. Vanda, em seu depoimento sobre um 

episódio considerado significativo na resolução de um desafio, declara que, após receber uma 

reclamação por escrito sobre sua postura, teve uma atitude de conformismo, por considerar que 

o reclamante também não tinha uma postura adequada no seu trabalho.  

 

Houve uma reclamação por escrito de um professor sobre minha postura. 
Como tinha plena convicção sobre minhas ações profissionais e como a 
reclamação veio de um professor que não tinha coerência na sua conduta, 
ignorei o episódio e continuei o meu trabalho. (Vanda) 

 

 Essas oportunidades de reflexão sobre a própria prática muitas vezes são desperdiçadas 

ou deixadas de lado pela rotina frenética da escola e pelo excesso de atribuições do CP. 

 

3.2.1 Desafios e enfrentamentos  

  

 Neste subtópico, discutimos os desafios e enfrentamentos identificados nos 

depoimentos dos participantes desta pesquisa. 

Libâneo (2008) lista uma série de atividades que são inerentes ao trabalho do 

coordenador. São atividades que passam por coordenar o trabalho pedagógico dos professores, 

garantir a aprendizagem dos alunos, auxiliar alunos com dificuldades, promover integração 

família/escola, dentre outras. 

Em relação ao depoimento dos coordenadores entrevistados, foi possível concluir que 

todos demonstram ter total consciência do seu compromisso e de suas responsabilidades frente 

ao grupo que coordenam. 

Desafios exigem capacidades mentais, habilidades gerais, comunicação e capacidade de 

abstração. Os enfrentamentos que ocorrem dentro do espaço escolar estão inseridos no papel de 

formação, pois interagem com as transformações ocorridas no ambiente que os rodeiam. 

Como disparador para a discussão, elaboramos quadros com os principais desafios e os 

enfrentamentos, além dos desafios que tiveram relação com o contexto da pandemia de Covid-

19, por ter sido um ponto relevante mencionado pelos depoentes: 
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QUADRO 4 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Ana 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua atuação como CP 

Lidar com pessoas de 
diferentes personalidades 

Dialogando com o PCAE, 
ouvindo sua equipe e 
planejando suas ações com 
intencionalidade 

 

Exercer a escuta  
Exercitando como fazer a 
escuta a partir dos diálogos 
com o PCAE.  

 

Lidar com o novo, 
documentos e relatórios 

Dialogando com outros CP e 
organizando uma rotina de 
trabalho.  

 

Desânimo por sentir, da parte 
de alguns professores, o não 
engajamento por conta da 
falta de reconhecimento pela 
sociedade e pelos 
governantes. 

Trabalhando, com 
professores resistentes, as 
novas formas de trabalho e 
vivenciando a importância 
do professor perante os 
alunos. 

 

Dificuldade de delegar tarefas 

Exercitando a escuta para 
conseguir a colaboração dos 
professores, a partir dos 
diálogos com o PCAE 

 

 Pedindo ajuda ao PCAE  
Dificuldades relacionais pela 
sensibilidade das pessoas e 
sua personalidade 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

Essa relevância, em tempos de pandemia, foi muito significativa na resposta apresentada 

no questionário da CP Ana:  

 

[...] na minha trajetória, exercer esse papel não é fácil, principalmente num 
contexto de pandemia onde todos estão mais fragilizados, sensíveis, 
enlutados, enfim... não foi fácil... fiquei muito triste com algumas duras 
críticas em relação à minha personalidade e confesso que pensei até em 
desistir. (Ana)  

 

Ana compreendeu que a pandemia impôs momentos sensíveis e de dificuldade e que 

pensou em desistir por ter sofrido críticas, entendendo que sua personalidade dificultou o 

relacionamento com o grupo.  

Para explicar os desafios que Ana e Alice expuseram em resposta ao questionário no 

que tange a desafios e enfrentamentos (Quadros 4 e 5), Cunha e Prado (2010) ressaltam que 

cabe ao CP fazer as mediações entre os sujeitos, com o objetivo de que o amparo que permeia 
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o conhecimento se estabeleça, possibilitando a troca de saberes que vão intercalando os 

pensamentos, afetos, anseios e ações. 

QUADRO 5 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Alice 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua atuação como CP 

A falta de compreensão por 
parte de alguns professores 
sobre suas atribuições. 

Vivenciando diferentes 
experiências, contando com 
o apoio de parceiros e 
colegas, além de seguir as 
orientações da rede através 
do PCAE.  

 

Reservar um tempo dentro da 
sua agenda para a 
autoformação. 

Seguindo as orientações da 
rede através do PCAE. 

 

 
Dialogando com o PCAE e 
contando com o apoio de 
colegas e parceiros. 

Lidar com os sentimentos 
aflorados de alguns 
professores, impostos pelo 
contexto da pandemia, 
durante os encontros 
coletivos.  

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

A dinâmica educativa, nesse período pandêmico, gerou uma série de desencontros e 

polêmicas dentro do contexto escolar. Recaiu sobre os profissionais um amplo desafio em 

realizar a transposição de metodologias para o ambiente virtual, exigindo a aptidão de manusear 

ferramentas minimamente exploradas na cotidianidade da escola. 

A coordenadora Amanda (Quadro 6) traz um relato que demonstra que, apesar do 

processo desafiador, sua equipe conseguiu transpor as dificuldades: 

 

Com o fechamento repentino da escola por conta da coronavírus, todo o 
processo que vivemos ao longo desse período foi bem significativo. Poder 
participar desse contexto inesperado e observar como alguns professores 
foram gigantes, conseguiram vencer obstáculos, aprender a usar as 
ferramentas tecnológicas, ter um contato maior com alunos e familiares, e 
alguns ministraram aulas online ao vivo. (Amanda) 
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QUADRO 6 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Amanda 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua atuação como CP 

Não teve orientações no 
ingresso na função. 

Utilizou de modelos 
vivenciados em sua 
trajetória como professora. 

 

Lidar como o novo no início 
da função. 

Usou como referência suas 
experiencias vivenciadas. 

 

Falta de apoio por parte do 
grupo de professores. 

Ouvindo sem julgar, atuando 
com sensibilidade e um olhar 
atento. 

 

Levar os professores a 
reflexões sobre a importância 
do seu desenvolvimento 
profissional. 

Atuando com respeito e 
articulação com o grupo. 

 

Relacionar-se com públicos 
distintos. 

Tratando-os com 
urbanidade. 

 

Atender ao excesso de 
atividades que perpassam o 
descrito das suas atividades. 

Refletindo sobre sua prática 
com o auxílio do PCAE. 

 

Dizer não para atividades que 
ela compreende não fazerem 
parte do seu rol de atividades. 

Refletindo sobre sua prática 
com o auxílio do PCAE. 

 

Reservar um tempo dentro da 
sua agenda para a 
autoformação. 

Refletindo sobre sua prática 
com o auxílio do PCAE. 

 

 Auxiliando os professores 
que necessitavam de ajuda a 
superarem suas dificuldades. 

A dificuldade por parte de 
alguns professores em lidar 
com novas ferramentas. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

O CP Fábio (Quadro 7) descreve um episódio importante no contexto vivido durante a 

pandemia da Covid-19, acreditando que seu trabalho foi, muitas vezes, informativo e de suporte 

aos professores com dificuldade do uso das ferramentas necessárias para desenvolver seu 

trabalho. 

Ilustrando com Placco (2010, p.47) as declarações apresentadas nos Quadros 6 e 7, a 

autora nos aponta que: “Refletir sobre o cotidiano, questioná-lo e equacioná-lo podem ser 

importantes movimentos para que o coordenador pedagógico o transforme e faça avançar sua 

ação e a dos demais educadores da escola”. Não basta apenas discutir a formação que o CP 

proporciona ao professor: é de suma relevância que esse reflita sobre suas ações, ressignificando 

o pensar, o ouvir, o agir e o fazer. 
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QUADRO 7 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Fábio 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua atuação como CP 

Realizar as demandas de 
trabalho dentro do prazo, em 
tarefas que não depende 
exclusivamente dele próprio. 

Recebendo ajuda por parte 
do grupo. 

 

 Atendendo as necessidades 
imediatas dos professores 
nesse contexto. 

Nesse contexto atuou por 
muitos momentos como 
replicador das informações 
da SEDUC/SP e auxílio aos 
professores com as 
necessidades impostas pelo 
momento. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

Um dos maiores desafios dentro do contexto da pandemia foi o engajamento dos alunos 

nas atividades remotas devido a vários fatores, como o acesso a equipamentos, conexão com a 

internet, além de questões econômicas e/ou sociais que geraram exclusão de acesso à educação. 

Mesmo diante de pontos tão conflitantes, a CP Ivana (Quadro 8), declara:  

 

A busca ativa. Durante o ano todo, busquei encontrar contato com pais e 
alunos [...]Me senti orgulhosa do que alcancei e foi muito significativo[...]. 
(Ivana) 

 

QUADRO 8 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Ivana 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua atuação como CP 

Resistência a mudanças por 
parte de professores e 
gestores.  

Usando das suas 
experiências vivenciadas 
como professora. 

 

Lendo, buscando 
informações sobre suas 
dúvidas, além de contar com 
o auxílio de outras pessoas 
na sua formação 
profissional. 

 

Contando com o apoio do 
PCAE e dos seus familiares. 

 

Reservar um tempo dentro da 
sua agenda para a 
autoformação dentro da 
unidade escolar. 

Contando com o apoio do 
PCAE e dos seus familiares. 
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 Entendendo a necessidade 
da participação executou a 
busca com empenho e 
dedicação. 

Realizar a busca ativa dos 
alunos sem frequência nas 
atividades on-line. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

O depoimento da CP Vanda (Quadro 9), em relação ao seu enfrentamento dentro do 

contexto da pandemia, foi de reinvenção profissional:  

 

Em 2020, me vi em uma situação desafiadora, pois o mundo sofria pela 
pandemia da Covid-19, e automaticamente tive que me reinventar em um novo 
modelo de Educação (Ensino Remoto). Me adaptei totalmente a esse modelo 
de ensino e me destaquei pela minha postura, resiliência, paciência, empatia 
e organização para conduzir o meu trabalho durante esse momento difícil. 
(Vanda) 

 

Kenski (2013) elenca os desafios que existem na formação de professores, como os 

currículos de todas as áreas de conhecimento, que já estão obsoletos frente às expectativas da 

sociedade para a ação, a reflexão e a formação, exigindo que ele passe por cursos de capacitação 

para começar, enfim, a ganhar espaço de atuação no mercado de trabalho. 

Segundo Bannell et al. (2016, p. 63), cada novo ser humano que chega ao mundo é 

inserido em um ambiente no qual outras gerações criaram formas de pensar e de atuar 

socialmente. Por ter o seu comportamento mediado pelos artefatos culturais (sendo a linguagem 

o artefato mestre), os seres humanos, além de se beneficiarem de sua própria experiência 

sensorial na relação com o mundo, beneficiam-se das experiências dos que o precederam. 

 

QUADRO 9 – Desafios e enfretamentos identificados no depoimento de Vanda 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua trajetória no magistério 

 Buscando informações e 
novos meios para a sua 
atuação. 

Foi desafiador lecionar no 
início da pandemia 
utilizando novas 
ferramentas.  

Em sua atuação como CP 

Entender sobre a atuação do 
CP e suas particularidades  

Fazendo uso das 
experiencias vivenciadas nos 
diferentes momentos da sua 
trajetória profissional. 

 

Atuando com calma e 
empatia.  
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Fazendo uso de diálogos 
com os professores e com o 
PCAE. 

 

Contando com o apoio de 
colegas, equipe gestora e do 
PCAE nos enfrentamentos 
dos desafios. 

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

  

As mudanças metodológicas da formação devem estimular uma perspectiva crítico-

reflexiva, assim como sugere Nóvoa (1995), sendo necessário formar coordenadores 

autônomos, que, por meio do diálogo e das dimensões coletivas, sejam conduzidos a se 

autoformarem, alcançando uma emancipação profissional. Há a necessidade, portanto, de 

formar coordenadores reflexivos para participarem das implementações das políticas educativas 

e da construção dos currículos com dimensão democrática. 

Segundo Lima (2008), pensar e fazer cumulativo e interligadamente é a marca 

necessária da prática coletiva a se estabelecer entre os educadores. Para isso, é preciso que o  

coordenador contribua para que ela se estruture e solidifique. Mas ela não pode ser pura prática. 

O que vai assegurar essa prática e essa congruência é a reflexão, a elaboração do sentido do 

trabalho coletivo que se quer desenvolver. Elaborar uma prática coletiva em supervisão implica, 

necessariamente, a reelaboração da relação teoria e prática em supervisão, podendo, assim, ser 

relacionada à prática do CP. 

 

3.2.2 Sentimentos e situações indutoras 

 

 Neste subtópico, discutimos os sentimentos e as situações indutoras identificados nos 

depoimentos dos participantes desta pesquisa em dois diferentes momentos: na sua trajetória 

no magistério e em sua atuação como CP. Ao assumir a função de CP da unidade escolar, o 

professor, agora coordenador, herda as antigas relações do imaginário histórico da função, uma 

delas a de fiscal de professor.  

 O coordenador desperta as figuras herdadas e tudo o que elas representam no professor 

e nas outras pessoas com as quais se relaciona. Esse fenômeno pode se estabelecer nas várias 

relações vivenciadas pelos CP, a de coordenador/professor, professor/coordenador, 

coordenador/diretor, coordenador/aluno, entre outras. 

Para dar conta dessa análise e discussão dos sentimentos que se estabelecem nessas 

relações, elaboramos quadros com os sentimentos, situações indutoras e os resultados que foram 
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produzidos a partir dessas situações identificados nos depoimentos dos participantes desta 

pesquisa, usando, como inspiração, a pesquisa de Bassotto (2020), como segue: 

 

QUADRO 10 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 
Ana 

Desafios Enfrentamentos 
Desafios em contexto de 

pandemia 
Em sua trajetória no magistério 

Realização/alegria  Sucesso obtido pelos alunos 
nas aulas de reforço  

Ingressou no curso de pedagogia  

Desagrado  Ter que mudar de escola a cada 
final de ano 

Preparou-se para prestar o 
concurso e se efetivou  

Realização/alegria  Gostar de aprender coisas 
novas e facilitar o aprendizado 
dos pares 

Disponibilizava-se para 
participar das formações na DE 

Em sua atuação como CP 
Realização/alegria  Lidar com problemáticas da 

função  
Adquiriu novos conhecimentos  

Desespero  Lidar como uma nova função  Pediu ajuda ao PCAE 
Confiança  Diálogos e estudo proposto 

pelo PCAE 
Sentiu-se mais preparada para 
desenvolver sua função 

Tranquilidade  Aprendizado através de erros e 
acertos  

Entendeu que sua formação é 
processual e contínua 

Resiliência/perseverança As dificuldades impostas pela 
pandemia 

Não desistiu, apesar das 
dificuldades 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

  

 Após ler por diversas vezes o depoimento de Ana (Quadro 10), foi possível identificar 

sentimentos de tonalidade agradável e desagradáveis na sua trajetória no magistério. Dentre os 

sentimentos de tonalidade agradável, a alegria e a satisfação com o sucesso que teve com os 

alunos na sala de reforço, que a conduziram a ingressar no curso de pedagogia.  

 A sua atuação nas aulas de reforço, sem ter nenhuma experiência como professora, 

contribuiu para que Ana se sentisse valorizada, reconhecida e, por esse motivo, em seus relatos, 

fica evidente sua alegria de exercer uma atividade que até então era desconhecida por ela. 

 

[...] fui convidada a dar aulas de reforço numa das salas da igreja a qual eu 
frequentava. Mesmo nunca tendo essa pretensão, aceitei o convite, e foi um 
sucesso: acabei com 28 alunos para reforço escolar, tive até que convidar 
uma colega para me ajudar! (Ana) 
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 Podemos inferir que essa sensação de alegria e realização era uma resposta ao sucesso 

alcançado pelos alunos nas aulas ministradas por ela, ou seja, foi afetada pelo sucesso do seu 

trabalho com os alunos. Mahoney (2012) afirma que:  

 

O afetivo tem origem nas sensibilidades de interocepção (referente às sensações 
viscerais) e de propriocepção (referente às sensações musculares). Essas sensações 
são responsáveis pela atividade generalizada do organismo que, junto com a resposta 
do outro (sensibilidade de exterocepção, isto é, sensibilidade ao que vem do exterior), 
vai se transformando em sinalizações afetivas cada vez mais específicas de medo, 
alegria, tranquilidade, raiva etc. (MAHONEY, 2012, p.15) 

 

 Diante disso, as sinalizações afetivas de Ana foram de alegria e, como resultado, 

levaram-na a cursar Pedagogia. 

 Ainda em sua trajetória no magistério, ao ingressar como professora, passou por várias 

escolas e, pelo fato de não ser efetiva na rede pública, tinha que mudar de escola a cada final 

de ano, o que a incomodava, gerando sentimentos de tonalidade desagradável, resultando nessa 

situação indutora: estudos para passar no concurso e efetivar-se como professora da rede. 

 No ingresso como CP, o que provocou tonalidades desagradáveis em Ana foram 

situações relacionadas à inexperiência na profissão e ao relacionamento com os professores 

fragilizados pelo contexto da pandemia. Ana não teve experiências anteriores que lhe dessem 

pistas para lidar com as relações na escola, mas trouxe consigo as situações vividas através do 

outro: 

 

Apesar de admirar e ter trazido para minha vida alguns coordenadores que 
conheci na minha trajetória, exercer esse papel não é fácil! (Ana) 

 

 Recorremos a Wallon (1975) para fundamentar essa relação eu-outro: 

 

Mesmo no estado normal, um adulto pode ter momentos, em que se sente mais 
deliberadamente ele mesmo e outros em que se sente sujeito a um destino menos 
pessoal e mais submetido às influências, vontades, fantasias dos outros ou às 
necessidades que fazem recair sobre ele, as situações em que está empenhado perante 
os outros homens. (WALLON, 1975, p.158) 

 

 Como resultado dessa situação indutora, Ana pediu ajuda ao PCAE. Segundo Placco, 

Almeida e Souza (2015, p. 10), “Sabe-se que para o enfrentamento do cotidiano escolar, há 

necessidade de parcerias, e trabalho coletivo na escola, o que não configura tarefa fácil”.  
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QUADRO 11 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 
Alice 

Sentimentos Situações indutoras Resultados 
Em sua atuação como CP 

Medo  Não conseguir desempenhar a 
nova função  

Buscou ajuda com professores 
parceiros e equipe gestora das 
escolas que passou. 

Ambiguidade de 
sentimentos  

Deparar-se com pessoas 
resistentes a mudanças e 
pessoas cooperadoras. 

Trouxeram-lhe experiência no 
enfrentamento dos desafios 

Resiliência e coragem Apoio de alguns professores e 
do PCAE durante o contexto 
de pandemia  

Passou a ter mais confiança para 
enfrentar as situações adversas. 

Realização/Alegria  Foi intimidada de forma 
agressiva e intimidadora  

Conseguiu responder à situação 
sem se desgastar 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

  Alice (Quadro 11) lecionava em uma escola de período integral e foi incentivada a se 

candidatar ao posto de Professor Coordenador de Área (PCA) – função ocupada apenas em 

escolas de período integral – pelos colegas da mesma área de conhecimento e pela diretora da 

escola, por acreditarem que ela teria o perfil para assumir a função de coordenadora de área. 

Em resposta ao questionário, relatou que sentiu muito medo de não conseguir dar conta dessa 

nova função.  

Diante desse sentimento de tonalidade desagradável, Domingues (2014) destaca que o 

profissional que traz consigo um sentimento de insegurança, costuma centrar em atender as 

demandas da prática e, com isso, incorre num “praticismo” frenético, que é a busca por 

responder satisfatoriamente às necessidades de todos na escola, roubando-lhe, assim, tempo 

para a reflexão crítica. 

 Em sua atuação como CP, as tonalidades desagradáveis aparecem em situações em que 

Alice percebe o clima desagradável da escola, onde as relações interpessoais são difíceis e há 

resistência por parte dos professores e conflitos. André (2016) afirma que: 

 

As pesquisas cada vez mais tem mostrado que o clima organizacional, criado da 
instituição, tem peso muito grande no tipo de trabalho que é feito na escola. O clima 
organizacional da escola é produto das relações vividas por seus atores – alunos, 
professores, funcionários e equipe gestora – no dia a dia da instituição, e nas interações 
desses sujeitos com os atores sociais do ambiente externo – a comunidade do entorno. 
(ANDRÉ, 2016, p. 31) 

 

 O fato de Alice ter que lidar com essas relações e com os conflitos provocou sentimentos 

de tristeza; em contrapartida, ela relata que ter passado por esse momento de dificuldade trouxe- 
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lhe experiência para lidar com situações semelhantes. Compreendemos, assim, que esses 

sentimentos ambíguos podem fortalecer o seu fazer diário, principalmente quando conta com a 

ajuda de outras pessoas. 

 

QUADRO 12 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 
Amanda 

Sentimentos Situações indutoras Resultados 
Em sua trajetória no magistério 

Perseverança/Paciência  Ter que ficar na escola o dia 
todo e não substituía nenhum 
professor. 

Continuou trabalhando como 
eventual, até que conseguiu 
aulas de reforço. 

Coragem  Encarou o desafio de fazer a 
prova para assumir a função de 
CP 

Assumiu a função de CP 

Em sua atuação como CP 
Desespero/Medo  Sentiu-se desamparada por 

ninguém dizer, de fato, o que 
ela teria que fazer 

Usou de modelos vivenciados 
na sua trajetória como 
professora. 

Desejo/Expectativa  O desafio de novas 
experiências.  

Assumiu a função de CP 

Estranheza  A transição entre a sala de aula 
e a nova função  

Teve dificuldade para 
desenvolver seu trabalho. 

Medo  Fazer algo errado, não ser 
aceita, não dar conta das 
demandas da função. 

Usou de modelos vivenciados 
na sua trajetória como 
professora.  

Resistência/Resiliência  Recebe críticas por baixos 
salários, excesso de demandas  

Ouviu sem absorver a crítica. 

Tensão/Ansiedade  Não cumprir com seu 
planejamento semanal 

Dialogou como o PCAE, 
refletindo sobre a prática. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

  

Os sentimentos de tonalidade agradável na trajetória no magistério de Amanda (Quadro 

12) estão relacionados a persistência, paciência, coragem. Mesmo com todas as dificuldades de 

trabalhar em uma categoria pouco prestigiada, não desistiu:  

 

Comecei a trabalhar como eventual, ficava o dia todo na escola, e muitas 
vezes não conseguia dar nenhuma aula [...]. (Amanda) 

  

 Outro momento em sua trajetória no magistério que desencadeou um sentimento de 

tonalidade agradável foi encarrar o desafio de realizar a avaliação para atuar como CP, que era 

uma exigência do período, resultando em sua designação como CP.  
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[...] encarei e fui fazer a prova. Com o resultado, iria pensar se assumiria a 
função ou não. (Amanda) 

  

 Dentre os sentimentos em sua atuação como CP, destaca-se um de tonalidade 

desagradável: o sentimento de estranheza que teve como situação indutora a transição entre a 

sala de aula e o ofício de CP: 

 

No início da minha função como coordenadora, foi estranho, foi difícil sair 
da sala de aula e começar em uma nova função. Primeiro, porque nunca tinha 
trabalhado como coordenadora, estava acostumada a seguir o currículo, 
preparar minhas aulas e vivenciar o dia a dia da sala de aula. (Amanda)  

 

 Groppo e Almeida (2015) argumentam, a partir de pesquisa realizada, que situações de 

conflito no início da atuação de CP acarretam sentimentos de tonalidades desagradáveis, pois, 

 

O professor coordenador recém-chegado à função que nos primeiros dias se vê no 
meio de desacordos abrangendo o corpo docente [...] não tem ainda um “saber fazer” 
para essas situações. Sua atuação até então era com alunos, em sala de aula. 
(GROPPO; ALMEIDA, 2015, p. 102) 

 

 Tensões e ansiedade foram descritas por Amanda por não conseguir dizer não para 

demandas de atividades que ela entende não fazerem parte das suas atribuições: 

 

E, muitas vezes, pela dificuldade de falar não para trabalho que não é do 
coordenador, acabo não conseguindo cumprir com o meu planejamento 
semanal. (Amanda) 

  

 Em pesquisa realizada por Placco, Almeida e Souza (2015) em diferentes regiões 

brasileiras, as autoras apontam que é comum aos CPs assumirem as muitas atribuições que lhes 

são conferidas como pertença: 

 

CPs de todas as regiões do país identificam, como atribuições suas na escola: 
atendimento a professores, alunos e pais; atendimento a demandas do diretor e de 
técnicos das secretarias estaduais ou municipais de educação; atividades 
administrativas; organização de eventos; atendimento às ocorrências que envolvem os 
alunos. Contudo, ao descreverem suas atividades cotidianas, fica claro o pouco tempo 
que acaba sendo dedicado ao acompanhamento aos professores. (PLACCO; 
ALMEIDA; SOUZA, 2015, p.14) 

 

 Como resultado dessa situação indutora, Amanda relata que tem dialogado com o 

PCAE, que a auxilia a refletir sobre sua prática para buscar possíveis soluções no enfretamento 

desse desafio. 
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QUADRO 13 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 
Fábio  

Sentimentos Situações indutoras Resultados 
Em sua trajetória no magistério 

Realização  Acreditando ter feito um 
excelente trabalho, por seus 
alunos terem destaque nos 
resultados. 

Substituiu a CP de sua escola em 
uma licença de saúde. 

Em sua atuação como CP 
Ambiguidade: 
tristeza/Alegria  

Sentiu-se gratificado algumas 
vezes e triste em outras, 
percebendo as dificuldades das 
vidas dos alunos. 

 

Resiliência/Paciência  Lidar com demandas de 
trabalho que não dependem 
diretamente dele. 

Utilizou diálogos com sua 
equipe 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

QUADRO 14 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 
Ivana 

Sentimentos Situações indutoras Resultados 
Em sua atuação como CP 

Ambiguidade: medo e 
alegria  

Vontade de desistir, pelas 
dificuldades, passando a gostar 
pelos novos aprendizados  

Refletiu sobre como sua 
experiência como professora 
poderia ajudá-la a encontrar 
possíveis caminhos. 

Satisfação  Ter alcançado êxito na busca 
ativa das salas sobre sua 
coordenação. 

Conseguiu contato com a 
maioria dos alunos que estavam 
evadidos da escola pela 
pandemia. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

  

Ivana declara, em seu depoimento, ter sido afetada por um sentimento ambíguo no início 

da sua designação; em um primeiro momento, sentiu medo, causando até uma vontade de 

desistir, relatando ser “uma carga muito pesada”. Segundo Souza e Placco (2017), o trabalho 

do CP não precisa ser tão sofrido ou desgastante, mas, para isso, as relações de poder 

comumente existentes no contexto escolar precisam ser encaradas:  

 

No entanto, trata-se, também, de enfrentar as relações de poder dentro da própria 
gestão, de articular forças para construir um projeto que favoreça o trabalho de todos, 
a começar pelo próprio trabalho, que não precisa ser tão duro, tão sofrido ou 
desgastante [...] visto serem frequentes exemplos de situações de adoecimento de CP 
ou de desistência da função. (SOUZA; PLACCO, 2017, p. 23) 
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 Esse sentimento logo deu lugar a um sentimento de alegria, por adquirir novos 

conhecimentos e por ter alcançado êxito no contato dos alunos que se encontravam evadidos. 

Vale ressaltar que a ajuda recebida pelo PCAE e pela sua família, principalmente pelo marido, 

a ajudaram a enfrentar os desafios do início na função de CP. 

 

QUADRO 15 – Sentimentos, situações indutoras e resultados identificados no depoimento de 
Vanda 

Sentimentos Situações indutoras Resultados 
Em sua trajetória no magistério 

Paciência/Resiliência  Vivenciou um momento 
desafiador, precisando fazer 
uso de novos modelos de 
educação impostos pela 
pandemia. 

Teve uma posição de destaque, 
sendo indicada a se candidatar à 
vaga de CP 

Em sua atuação como CP 
Medo/Ansiedade  Ter assumido uma nova 

função 
Buscou entender e organizar seu 
trabalho, refletindo sobre sua 
experiência como professora.  

Tranquilidade  Sofreu uma reclamação por 
escrito sobre sua postura  

Agiu com indiferença  

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2022). 

 

 No depoimento de Vanda, ficou evidenciado que o momento adverso imposto pela 

pandemia de Covid-19 a submeteu a um momento desafiador, que foi enfrentado com 

resiliência e paciência, e, como resultado, foi indicada a participar do processo seletivo para a 

vaga de CP da unidade escolar em que atuava como professora. 

 Ao ser designada, foi afetada com sentimentos de tonalidades desagradáveis ,como 

foram Ana, Amanda, Alice e Ivana, por ter que lidar com o desconhecido.  

Os depoimentos discutidos neste item revelam sentimentos complexos: dúvida, medo e 

inseguranças, frutos da pressão por resultados, por ter que lidar com o desconhecido, por não 

terem vivenciado experiências anteriores. Tal situação gera alto grau de ansiedade que, longe 

de mobilizar maior envolvimento, produz uma tensão que pode dificultar o trabalho e o 

resultado dele, além de criar uma sensação de incompetência que desmobiliza, causa angústia 

e faz o profissional duvidar de sua própria capacidade (DOMINGUES, 2014, p.54). 

A escola é um lugar no qual há uma série de realidades manifestas e latentes à prática 

pedagógica, pois é constituído por uma diversidade que pensa, age, comunica e transforma-se. 

O sujeito é capaz, portanto, de objetivar-se; transformar-se enquanto transforma o ambiente 

imediato e objetiva-se enquanto interage, por meio dos significados (ANDRÉ, 2003, p. 13). 
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3.3 Necessidades formativas  

 

Com a pesquisa, percebeu-se que o gênero feminino predomina entre os coordenadores 

entrevistados, espelhando a realidade da docência no Brasil. Não se tem o propósito de criar 

uma discussão em relação a isso neste estudo, mas é válido considerar os dados que a história 

da educação brasileira apresenta sobre a profissionalização de docentes. 

Em relação ao tempo de magistério, na sua grande maioria são coordenadores com boa 

experiência docente; já em relação a experiência na coordenação pedagógica, Amanda e Alice 

são as mais experientes no cargo, apresentando, respectivamente, 9 anos e 7 anos no cargo. O 

CP Fábio tem 14 anos de magistério e 3 anos na coordenação; Ana, Ivana e Vanda, apesar de 

terem em suas bagagens uma média de 16 anos no magistério, no momento desta pesquisa, 

encontravam-se no seu primeiro ano na função de CP. 

Quanto à formação inicial dos CPs depoentes, apresenta-se com formação em 

Pedagogia somente um dos profissionais. Os demais têm formação em disciplinas específicas: 

Língua Portuguesa, Matemática e Artes. 

Pinto (2006) salienta a importância de o CP ter uma formação qualificada no campo do 

conhecimento. Nesse sentido, a formação do especialista “pedagogo” exige conhecimentos e 

ações especializadas frente às demandas escolares, principalmente com o deslocamento da 

formação contínua do docente para a escola como atribuição específica do coordenador 

pedagógico (PINTO, 2006, p. 4). 

Ainda falando sobre a formação, quando problematizada a responsabilidade do CP neste 

processo e considerando que a coordenação pedagógica é exercida por um professor, Placco, 

Almeida e Souza (2011, p. 235) asseguram que, na execução de sua função formativa, “saberes 

específicos são requeridos, além dos saberes da docência, embora ancorados neles, o que 

reporta à necessidade de novas aprendizagens, tanto para o adulto professor quanto para o 

adulto coordenador”. É o que a CP Ana (Quadro 9), em síntese, reconhece: que sua formação é 

processual e contínua, e declara sentir falta dos momentos de formação coletiva que aconteciam 

presencialmente, acreditando que tais momentos propiciam reflexões e práticas que poderiam 

contribuir para o seu fazer. 

No âmbito da própria coordenação pedagógica, no espaço educacional, desenvolvem-

se os saberes técnicos, as relações interpessoais, o trabalho em grupo, a liderança, a organização 

da escola, a compreensão da legislação pertinente que desemboca na particularidade de cada 

sala de aula e em cada escola ou sistema de ensino (CLEMENTI, 2005, p.56) . 
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Retomamos aqui algumas fundamentações citadas anteriormente nesta pesquisa, como 

a de Príncepe (2010), lembrando que algumas necessidades de formação emergem da relação 

que os professores estabelecem com seus contextos de atuação, com os seus pares, com seus 

valores e crenças e de sua visão de como deve ser um processo de formação que ofereça recursos 

para o seu aprimoramento profissional.  

Uma necessidade para Zabalza (1998, p. 62) é instituída pela discrepância que se produz 

“entre a forma como as coisas deveriam ser (exigências), poderiam ser (necessidades de 

desenvolvimento) ou gostaríamos que fossem (necessidades individualizadas) e a forma como 

essas coisas são de fato”. Para o autor, a diferença entre o estado atual de desenvolvimento e o 

estado desejado, dentre outros fatores, determina a necessidade. 

Compreendemos, a partir desses autores e de nossas reflexões e experiências, que as 

necessidades vão sendo descobertas gradativamente, à medida que os sujeitos as colocam em 

destaque na interação e nos diálogos que se estabelecem entre eles próprios e o sujeito 

responsável por detectar tais necessidades, desde que este sujeito tenha um olhar amplo e 

profundo, que saiba ouvir sem julgar, que faça uso das evidências para tomar decisões, que 

identifique modelos mentais pré-estabelecidos e reflita conjuntamente para que esses modelos 

não determinem aquilo que vemos.  

 

3.3.1 Necessidades formativas de si próprio 

 

Nóvoa (2001) chama atenção em relação à experiência do professor. Segundo o autor, 

uma experiência, por si, só não é formadora. Para ilustrar, ele faz uso da fala de John Dewey 

que dizia: “um professor tem dez anos de experiência ou ele tem um ano de experiência repetido 

dez vezes?”. O autor destaca que a experiência, por si só, pode ser mera repetição, mera rotina, 

e, assim, ela não é formadora. Formadora é a reflexão sobre essa experiência ou a pesquisa 

sobre essa experiência. Como articulador desse processo de reflexão, o coordenador pedagógico 

possui um papel fundamental, pois torna-se um orientador do trabalho coletivo a ser realizado, 

um interlocutor da formação docente, proporcionando a superação de incoerências entre o modo 

de pensar e agir. 

Percebemos, no teor das respostas dos coordenadores, a forma como valorizam o tempo 

de magistério, porém, a preocupação com sua formação contínua só ficou evidente na 

declaração das coordenadoras Ana e Amanda. A CP Ana entende que sua prática não poderia 

ficar embasada somente em sua formação inicial e exige uma formação contínua, enquanto a 

CP Amanda busca diálogos com o PCAE para que ela possa ter uma prática reflexiva. 
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Compreendemos a necessidade de ir além do conhecimento teórico, pois, dentro de sua 

atuação, é importante que o CP tenha sensibilidade para identificar as reais necessidades dos 

professores e alunos, mantendo-se sempre atualizado, buscando fontes de informações e 

refletindo sobre sua prática. Para ilustrar, Nóvoa (1992, p. 36) discute que “a experiência não é 

nem formadora nem produtora. É a reflexão sobre a experiência que pode provocar a produção 

do saber e a formação”. 

Faz-se necessário, portanto, que o CP desenvolva sua capacidade reflexiva; essa 

capacidade reflexiva é inata no ser humano, mas precisa de contextos de liberdade e 

responsabilidade que favoreçam o seu desenvolvimento. Neste estudo, percebemos a afirmação 

de uma grande dificuldade de os participantes colocarem em ação os mecanismos reflexivos. 

Placco (2003) aponta o coordenador como o sujeito que deve ter um olhar de 

investigação, análise e reflexão para o enfrentamento de desafios e circularidades, avanços e 

retrocessos que envolvem o cotidiano escolar. 

É fundamental que o CP vença inércias dentro de sua atuação. É preciso vontade e 

persistência para passar do nível descritivo para o nível em que se buscam interpretações 

articuladas e justificadas (ALARCÃO, 2008). 

 

3.3.2 Necessidades formativas identificadas em relação aos professores  

 

Álvaro-Prada, Freitas e Freitas (2010, p. 370), falando sobre a relevância do movimento 

da formação continuada na vida do professor, entendem que “[...] espera-se que a formação 

continuada contribua com a manutenção, criação e alteração das relações estruturantes e 

estruturadoras do desenvolvimento profissional do coletivo docente na instituição escolar.” 

 

[...] é, portanto, neste espaço, contexto de trabalho docente, que se torna possível a 
reflexão sobre a prática real, a discussão, a troca, a busca de soluções para os 
problemas do cotidiano, que podem constituir um importante instrumento de 
formação de professores. (CANDAU, 2000, p. 70) 

 

Nos relatos dos entrevistados, foi possível constatar que a grande maioria passou por 

um período de resistência dos professores. A transformação da prática pedagógica é necessária 

e, às vezes, gera desconforto. Alguns docentes consideram que as sugestões para alterar o 

trabalho que realizam em classe são um atentado contra seus esforços e conhecimentos. Ao 

mesmo tempo que o educador deve valorizar sua prática, precisa também estar disposto a 

refletir sobre ela e aperfeiçoá-la.  
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Fundamentando-se em Dewey, Nóvoa (1992) realiza o movimento de identificar um 

professor reflexivo para apresentar três tipos básicos de atitudes desse perfil de profissional: 

mentalidade aberta, responsabilidade e entusiasmo. 

 

Um professor que tem a mentalidade aberta é aquele que convive com as diferenças. 
A responsabilidade refere-se ao autodomínio e a assumir as consequências das 
próprias posições. O entusiasmo  relaciona-se com a predisposição em relação às 
inovações, à vontade, à alegria, e ao prazer de ensinar e aprender. (FREIRE, 1995 
apud ALMEIDA, 2000, p. 117) 

 

Isso não significa predisposição a modismos, porque o professor reflexivo apropria-se 

do conhecimento, critica-o e emprega-o em sua prática e em suas reflexões. 

Muitos dos problemas enfrentados pelos depoentes na coordenação pedagógica tem sua 

origem na configuração formal da função, associada ao controle. A introdução da supervisão 

educacional traz para o interior da escola a divisão social do trabalho, ou seja, a divisão entre 

os que pensam, decidem, mandam, e os que executam. Até então, o professor era o ator e autor 

de suas aulas; a partir disso, passa a ser expropriado de seu saber, colocando-se, entre ele e o 

seu trabalho, a figura do técnico. Em função dessa origem profissional ligada a poder e controle 

autoritários, há necessidade de o CP assumir uma postura diferenciada e conquistar a confiança 

dos educadores. 

Nos últimos anos, temos desenvolvido algumas pesquisas de cunho etnográfico, 
analisando a prática pedagógica bem-sucedida. (...) Em todos esses trabalhos, o que 
sobressai, como principal fator para o sucesso da escola, é a presença de um supervisor 
que vê sua tarefa como essencialmente pedagógica, que está junto com os professores, 
discutindo com eles os problemas e buscando as soluções, conhecendo as crianças, 
enfim, o fato de a escola contar com alguém preocupado com o ensino e que busca 
meios de auxiliar o professor a tornar a sua tarefa menos árdua contribui sobremaneira 
para o sucesso da escola. (MEDIANO, 1990, p. 83 apud VASCONCELLOS, 2013, 
p.90). 

  

Na análise dos depoimentos sobre seu cotidiano, identificamos que nem sempre eles se 

percebem ou assumem esses movimentos formativos: 

 

Muito raramente, a Diretoria de Ensino convocava os coordenadores para 
ensinar o que realmente precisamos realizar e como podemos colocar esses 
ensinamentos em prática. (Fábio) 

  

Nesse excerto do depoimento de Fábio, fica clara sua necessidade de uma tomada de 

consciência sobre esse momento histórico que estamos vivenciando e sobre as mudanças 

impostas por ele ou por decisões das instâncias superiores, uma vez que as propostas formativas 
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se configuram em um formato diferente das ocorridas no passado, em que os CPs eram 

convocados um dia da semana para formações na Diretoria de Ensino.  

Souza e Placco (2017, p. 25) evidenciam que a escolha do que o CP quer ser e de como 

vai agir no que diz respeito a sua atuação configura “uma posição política, pois define quais 

objetivos e valores ele escolhe para direcionar sua atuação dentro da escola. No que acredita, 

quem ele é, ao lado de quem – ou do que – ele está”.  

Nos últimos anos, a proposta de formação continuada direcionada aos professores na 

Seduc/SP vem sendo realizada por meio do Centro de Mídias, restando ao CP apenas momentos 

de desdobramento sobre as pautas por ela propostas. Tenho notado, nos acompanhamentos que 

realizo como PCAE, que essas propostas formativas com a intenção de preparar para aquisição 

de novas competências, muitas vezes, estão descoladas da prática e pouco próximas da 

necessidade e do interesse do grupo docente. 

Mesmo com boas intenções, com ações planejadas, os CPs poucas vezes encontram 

caminhos para atender às necessidades do seu grupo de professores. A respeito disso, Souza e 

Placco (2017, p. 23) afirmam que “a formação específica do CP encontra fortes limitações, na 

escola e fora dela, dado que com frequência o sistema de ensino não oferece alternativas 

voltadas para especificidades da função de CP”.  

Essa nova proposta de oferecer, por intermédio do PCAE, um acompanhamento 

pedagógico formativo em um pequeno agrupamento de escolas talvez possa preencher essas 

lacunas nesse processo de formação continuada aos CPs, porém, sua consolidação e a 

legitimação da atuação do CP perpassam um período de adaptação e aceitação, o que exigirá 

novas pesquisas futuras. 

 

3.4 Princípios norteadores para uma proposta formativa a partir das necessidades 

formativas levantadas pelos CPs das unidades escolares que participaram da pesquisa 

 

Compreendemos a necessidade de o CP reconhecer-se no papel de formador, 

transformador, articulador, planejando seu tempo com sabedoria, fundamentado no progresso 

e na qualificação do trabalho, ou seja, articulando e sendo o intermediário entre os docentes e 

a organização escolar, assim, fazendo aquilo que lhe cabe e deixando de lado as atividades que 

não são suas atribuições.  

Entendemos que é no contexto escolar que o CP se identifica com suas funções 

especificas, realizando seu fazer dentro dessas três dimensões, e que, para isso, precisa incluir 

certas características e ações a seu favor – lembrando que não podemos determinar uma 
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representação acabada para o coordenador, pois é possível fazer a coordenação pedagógica de 

muitas maneiras.  

Partindo das falas dos depoentes e de minha experiência nesse percurso como PCAE, 

os princípios norteadores para uma proposta formativa podem e devem levar em conta os 

aspectos relativos aos conteúdos pedagógicos e, principalmente, no nosso entendimento, os 

aspectos afetivos, lembrando que tais relações estão embricadas nas relações pedagógicas. 

A partir das minhas percepções e dos depoimentos dos participantes, entendo, ainda, a 

necessidade de: 

 

 Dar forças aos CPs, para que não só atendam as orientações da Seduc/SP, mas 

também atendam às necessidades que emanam do dia a dia dos professores. 

 Tornar as análises de dados das avaliações externas e internas dados qualitativos 

para o desenvolvimento dos estudantes, ou seja, proporcionar momentos de 

reflexão para que esses dados deixem de ser meramente informativos.  

 Acolher o CP em sua realidade, em suas angústias, reconhecendo e valorizando suas 

experiências. 

 Estimular a criação de tempos e espaços para os diálogos formativos e planejamento 

das ações sem interrupções. 

 Incentivar a utilização de registros, tendo em vista que o uso deste instrumento 

possibilita ao CP refletir sobre sua prática, ressignificando-a. 

 Oportunizar momentos de reflexão sobre a própria prática. 

 Possibilitar momentos de diálogo e discussão entre os CPs do agrupamento de 

escolas, criando uma rede colaborativa de formação, onde os pares mais experientes 

possam apoiar os CPs iniciantes. 

 

 Todos estes tópicos serão apresentados a esses seis CPs depoentes, para que eles tenham 

o aval ao que apresentei após a defesa desta pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

"O senhor vê: existe cachoeira; e pois? Mas cachoeira 

é barranco de chão, e água se caindo por ele, 

retombando; o senhor consome essa água, ou desfaz o 

barranco, sobra cachoeira alguma? Viver é negócio 

muito perigoso..." 

(Guimarães Rosa, 2006) 

 

Conceber as considerações finais de uma pesquisa implica na retomada de alguns 

aspectos e reflexões de tudo o que foi assimilado durante o caminho trilhado na realização deste 

estudo. Implica reconhecer, também, que foi uma trajetória cheia de desafios, inserida num 

contexto atípico, diferente de tudo o que conhecemos até aqui. A pandemia surpreendeu a todos, 

trazendo com ela tempos muito complicados; fomos colocados à prova no que diz respeito a 

adaptações com dimensões variadas. 

Pessoalmente falando, em paralelo a isso, durante o Mestrado, passei por momentos que 

me colocaram em uma gangorra de sentimentos: momentos de extrema alegria (o nascimento 

da minha filha) e momentos de extrema tristeza e preocupação (problemas de saúde com meu 

pai). 

O fato de ter ocupado o cargo de PMEC (mediador de conflitos) permitiu-me atuar com 

um olhar sensível em relação a estratégias voltadas para o desenvolvimento profissional do 

professor. Então, o que observei é que cada professor comprometido com o projeto da escola 

torna-se peça determinante para o êxito profissional. 

A oportunidade de atuar com a formação continuada em serviço em um novo posto de 

trabalho na Seduc/SP, a de Professor Coordenador de Agrupamento Escolar (PCAE), e de dar 

continuidade ao meu desenvolvimento profissional no Mestrado Profissional em Formação de 

Formadores (Formep) permitiu-me desenvolver meu trabalho em uma perspectiva prático-

reflexiva. 

A nova função me apresentou inúmeros desafios e indagações significativas, fazendo 

com que fossem mobilizados muitos saberes diante das interações com outros profissionais, o 

que foi determinante para contribuir igualmente para o meu desenvolvimento como formador 

de formadores.  
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Fazer os levantamentos dos sentimentos dos depoentes, as situações indutoras e seus 

resultados mostrou-me como é necessário levar em conta, nos processos formativos, a dimensão 

afetiva. 

Este estudo teve por objetivo geral analisar as necessidades formativas de 

coordenadores pedagógicos de um agrupamento de escolas, a fim de elaborar princípios 

norteadores para uma proposta de formação, na perspectiva dos próprios participantes da 

pesquisa, e, como objetivos específicos, identificar como os CPs tiveram acesso ao posto de 

trabalho de coordenador pedagógico da unidade escolar; identificar os desafios que enfrentam 

os CPs, para dar conta de suas atribuições; identificar sentimentos e as situações indutoras que 

os produziram durante a atuação como CPs; e elaborar princípios norteadores para uma 

proposta de formação a partir das necessidades formativas levantadas pelos CPs das unidades 

escolares que participaram da pesquisa. Fez-se necessário confrontar os dados coletados por 

meio dos depoimentos e o conhecimento teórico levantado das literaturas de pesquisas 

correlatas disponíveis. Evidenciamos que os objetos foram atendidos.  

Os resultados apontaram para a importância de uma formação continuada, no contexto 

escolar, voltada aos CPs que leve em conta as dimensões afetivas. Os depoimentos dos 

participantes revelam desafios presentes na prática do seu cotidiano. Além disso, a pesquisa 

realizada permitiu um olhar mais crítico e reflexivo para a prática, e a ela foi dado um novo 

sentido, resultando numa postura mais investigativa em relação ao trabalho desenvolvido no 

acompanhamento aos CPs das unidades escolares.  

A pesquisa contribuiu, ainda, para validar que o acompanhamento realizado a um 

agrupamento de unidades escolares pode contribuir para a formação continuada em serviço 

voltada aos CPs das unidades escolares e dos PCAEs em uma perspectiva dialética. 

Entendemos, também, ao concluir este trabalho, que o objetivo foi atingido, já que, por meio 

dos dados coletados e do referencial teórico utilizado, foi possível perceber que existem ações 

importantes para contribuir significativamente com a formação do CP e, com isso, influenciar 

positivamente no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. 

Mas, o mais importante em realizar esta pesquisa foi refletir sobre o meu papel dentro 

do processo formativo destinado aos CPs. Como discorri nesta pesquisa, as propostas 

formativas empregadas pela Seduc/SP apontam para uma proposta de formação fundamentada 

em uma lógica de cascata, desse modo, como eu tenho me percebido atuando nesse contexto e 

fazendo parte desse processo?  

Proponho responder a essa indagação fazendo uma analogia à epígrafe dessas 

Considerações Finais. Para que haja cachoeira, é necessário que haja barranco e água corrente. 
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Se o barranco for desfeito ou a água consumida, a cachoeira se acaba. Água e barranco se 

completam formando a cachoeira. Na minha analogia, as águas correntes da cachoeira podem 

corresponder às formações, às informações, ao projeto a ser desenvolvido, às literaturas 

discutidas, ou seja, tudo que desagua das instâncias superiores como propostas formativas. E o 

barranco é a sedimentação dessas informações, discussões, ou seja, é a instância da cascata 

onde deve haver a reflexão, o diálogo, a adequação ao contexto. É dessa maneira que me 

entendo, após vivenciar todos esses aprendizados que adquiri por meio do referencial teórico, 

das inúmeras leituras, dos diálogos com os CPs de cada unidade escolar em que estive e dos 

diálogos com a minha orientadora, que a todo momento acreditou em mim, respeitando as 

minhas limitações e dando-me força para a consolidação desta pesquisa.  

Finalizo minhas considerações finais retomando outro sentimento de ambivalência, por 

sentir uma satisfação enorme em concluir esta pesquisa em um contexto de inúmeras 

dificuldades e um sentimento de frustação, por não ter dado conta de discutir tudo o que poderia 

ser discutido, a partir de depoimentos tão ricos, pela escassez de tempo, todavia, abra-se espaço 

para novas pesquisas na área.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da Pesquisa: Necessidades Formativas dos Coordenadores Pedagógicos das Unidades Escolares 
de um Agrupamento da Rede Pública Estadual Paulista.  
 
Pesquisador: Alessandro Alves de Carvalho  
 
 Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante 
e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. Se 
preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir 
participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar 
sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 O presente estudo será desenvolvido a partir das inquietações do autor, principalmente no 
que se refere aos desafios encontrados pelos coordenadores pedagógicos sobre a condução da sua 
formação continuada em seu contexto de trabalho para a atuação como formador de formadores. 

O objetivo dessa pesquisa é analisar as necessidades formativas dos coordenadores 
pedagógicos das unidades escolares de um agrupamento de escolas para coletivamente elaborar um 
plano de formação. 
 
Procedimentos: 
 Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma: 
esclarecer, em linguagem clara, quais os procedimentos que serão realizados com os participantes, no 
caso desta pesquisa, apenas responder a um questionário.  
 
Desconfortos e riscos: 

A presente pesquisa não oferece riscos aos participantes.  
 
Benefícios: 
 Desvelar princípios norteadores para a elaboração de proposições formativas a partir das 
necessidades formativas levantadas pelos entrevistados. 
 
Acompanhamento e assistência: 
 O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso de 
dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 
dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados 
desse estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito de retirada do consentimento a 
qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 
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Ressarcimento e Indenização: 
 Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua 
participação nesta pesquisa, se for o caso. 
 
Contato: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador(a) 
Alessandro Alves de Carvalho. Rua Ribeirão Ponte Baixa, 11 – Vila Remo, São Paulo - SP, 04932-160, 
contatos: (11) 99356-4896. 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, 
você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP na 
Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP 
05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).  

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 
humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 
regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel 
coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a 
função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

 
Consentimento livre e esclarecido: 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e 
declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, 
tendo todas as folhas por nós rubricadas: 

 
Nome do (a) participante: ________________________________________________________ 

Contato telefônico: _____________________________________________________________  

e-mail (opcional): ______________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, 
também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 

 
______________________________________________________ Data: ____/_____/______. 

(Assinatura do pesquisador) 
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APÊNDICE B – Questionário encaminhado aos CPs 

 

Prezado(a) colega coordenador(a) 

 

A presente pesquisa está sendo desenvolvida a partir das inquietações do autor, principalmente 

no que se refere aos desafios encontrados pelos coordenadores pedagógicos sobre a condução 

da sua formação continuada em seu contexto de trabalho para a atuação como formador de 

formadores. 

O objetivo dessa pesquisa é analisar as necessidades formativas dos coordenadores pedagógicos 

das unidades escolares de um agrupamento de escolas para coletivamente elaborar um plano de 

formação. 

Agradeço sua colaboração que será de grande valia para minha pesquisa. 

 alessandroalves@prof.educacao.sp.gov.br  

 

Questões: 

1. Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está 

exercendo hoje.  

2. O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)?  

3. Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP?  

4. Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP?  

5. Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a 

enfrentar os desafios?  

6. Como você enfrenta esses desafios?  

7. Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente.  

8. Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como 

coordenador.  

9. Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico?  

10. Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 
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APÊNDICE C – Quadro analítico do depoimento da participante Ana 

 

Quadro analítico da depoente Ana 

Depoimento 
Explicitação de 

significados 
Tema Categorias 

P: Conte sua trajetória na 
educação até chegar à função de 
professor(a) coordenador(a) que 
está exercendo hoje. 
D: - Eu trabalhava como controle 
de qualidade numa fábrica de 
cosméticos, nem imaginava 
ministrar aulas ou até mesmo 
fazer uma faculdade de 
Pedagogia. A empresa em que eu 
trabalhava faliu em 2007/, - e eu 
fui convidada a dar aulas de 
reforço numa das salas da igreja 
na qual eu frequentava, mesmo 
nuca tendo essa pretensão aceitei 
o convite e foi um sucesso acabei 
com 28 alunos para reforço 
escolar, tive até que convidar 
uma colega para me ajudar! Foi 
assim que me redescobri 
profissionalmente/...- logo no 
primeiro vestibular iniciei a 
faculdade de Pedagogia, pois me 
descobri como professora e com 
o ato de ensinar/. - Batalhei 
durante 10 anos entre escola 
particular, eventual, projeto de 
reforço e coloquei como meta ser 
aprovada no concurso público 
pois me chateava muito em 
realizar todo um trabalho durante 
o ano letivo e ter que juntar todas 
as minhas coisas no final do ano 
porque no outro ano teria que ir 
para outra escola/. - Assim foi 
passei no último concurso, entrei 
em exercício em junho de 2019, 
pois tive que passar todas as 
informações para professora que 
iria me substituir na escola 
particular então prorroguei o 
exercício o máximo que pude/. - 
Com um ano e meio como efetiva 
fui convidada a função de 

 
 
 
 
*Ana trabalhava em 
uma fábrica de 
cosméticos e não se 
imaginava como 
professora e nem 
mesmo cursar uma 
graduação em 
pedagogia.  
 
*Ana aceitou o 
convite para dar 
aulas de reforço na 
igreja que 
frequentava e se 
descobriu como 
educadora.  
 
*O sucesso com os 
alunos levou-a a 
fazer a faculdade de 
pedagogia. 
 
*Ana trabalhou 10 
anos em escolas da 
rede particular e 
pública de ensino e 
se incomodava em 
trocar de escola na 
rede pública 
estadual todo final 
de ano.  
 
*Após um ano e 
meio como 
professora efetiva 
foi convidada para 
ser CP.  
 
*Ana Percebe que 
ser coordenadora é 

 
 
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
 
 
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
 
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
 
 
 
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
 
Atuação 
como CP 

 
 
 
 
Trajetória 
como 
professor 
 
 
 
 
 
 
Trajetória 
como 
professor 
 
 
 
 
 
Sentimento: 
de realização 
levou-a fazer 
a faculdade. 
 
Sentimento: 
incomodo por 
ter que mudar 
constantemen
te de escolas.  
 
 
 
 
 
Tornar-se CP 
 
 
 
 
 
Tornar-se CP: 
ao aprender a 
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professora coordenadora, onde se 
iniciou outro processo de 
aprendizagem/. - É uma função 
diferente da sala de aula, mas 
quanto mais aprendo a lidar com 
as problemáticas mais me afeiçoo 
a função que estou exercendo até 
hoje. 

uma função 
diferente de estar na 
sala de aula, mas foi 
se afeiçoando a 
função.  
 

 
 
 
 
 
 
 

lidar com os 
problemas 
que surgiam 
foi se 
afeiçoando a 
função. 
Sentimento: 
Realização  

P: O que levou você a se 
candidatar ao posto de trabalho 
de professor(a) coordenador(a)? 
D: - Na verdade, eu não me 
candidatei...Sempre gostei de 
estudar e aprender coisas novas, 
e por toda escola que passei, 
quando tinha formações sempre 
me deixei a disposição para 
participar (mesmo tendo que ir lá 
pra DE, que não é tão próximo de 
casa) com isto sempre tinha a 
condição de facilitar o 
aprendizado às demais 
professoras e professores/. -Nesta 
de repassar a aprendizagem 
alguns colegas sempre vinham 
com uma fala: “Nossa! você tem 
muito jeito ...não pensa em ser 
coordenadora?"/ - E eu 
taxativamente dizia não!!! Então 
numa dessas escolas por onde 
passei, conhecia minha atual 
diretora que era minha parceira 
de segmento, e também preparei 
uma formação que tinha feito 
formação na DE e ela disse :Se 
um dia eu for trabalhar na 
direção, você vai ser minha 
coordenadora. / E cá estou eu 
como coordenadora, confesso 
não é fácil, mas, tenho tentado 
desenvolver da melhor maneira 
possível, e conforme o tempo 
passa tenho aprendido muito e 
me identificado com essa função. 
Mesmo tendo que lhe dar com 
pessoas de diferentes 
personalidades/ e tendo que 
exercer a escuta...que pra mim 
não é tão fácil, por ser muito 

 
 
 
*Ana sempre 
gostou de estudar e 
participar das 
formações 
oferecidas e levar as 
formações aos 
colegas 
 
 
 
 
*Quando Ana 
participava das 
formações e 
repassava aos 
professores, e estes 
a elogiavam.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Mesmo achando 
difícil lidar com 
pessoas de 
diferentes 
personalidades Ana 
percebe estar 
aprendendo muito 
 
 
*Ana reconhece 
que por ser muito 
elétrica e dinâmica 
muitas é 

 
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
 
 
 
 
 
 
Trajetória 
no 
magistério  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 

 
 
 
Tornar-se CP 
Sentimento: 
Realização. 
Por gostar de 
aprender 
coisas novas e 
facilitar o 
aprendizado 
dos pares. 
 
 
Tornar-se CP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desafios/enfr
entamentos 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desafios/enfr
entamentos 
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elétrica e dinâmica e muitas 
vezes incompreendida. 

incompreendida e 
tem dificuldade de 
exercer a escuta 

 
 
 
 

P: Quais os sentimentos que você 
vivenciou no início da sua função 
como CP? 
D: Desespero é a palavra!!! Tudo 
muito novo, vários documentos, 
relatórios/. Apesar de admirar e 
ter trazido pra minha vida alguns 
coordenadores que conheci na 
minha trajetória, exercer esse 
papel não é fácil! / 
principalmente num contexto de 
pandemia onde todos estão mais 
fragilizados, sensíveis, enlutados 
enfim...não foi fácil fiquei muito 
triste com algumas duras críticas 
em relação a minha 
personalidade e confesso que 
pensei até em desistir/. Mas que 
proveito me teria da experiência 
se eu desistisse? Nenhum!/ E 
como uma boa brasileira não 
desisti, e pedi ajuda ao PCAE da 
escola que prontamente me 
ouviu, e deu dicas de leitura, o 
que fez muita diferença para que 
eu "não jogasse a toalha”/. Com 
tudo isso pude perceber a 
importância da escuta...Acho que 
mesmo sem saber o PCAE com a 
prática dele comigo me mostrou 
como EU deveria ser com o meu 
grupo de professores. Isso foi 
como se virasse uma "chave de 
start”/. Hoje o sentimento 
mudou, estou me sentindo mais 
confiante em desenvolver esse 
papel e me sinto mais preparada 
para o ano que se inicia/. 

 
 
 
*Mesmo tendo se 
aproveitado da 
experiencia que 
teve com 
coordenadores 
pelas quais passou 
percebe que não é 
fácil ser 
coordenadora 
 
*Ana compreende 
que a pandemia 
impôs momentos 
sensíveis e de 
dificuldade e que 
pensou em desistir 
por ter sofrido 
críticas, entendendo 
que sua 
personalidade 
dificultou o 
relacionamento 
com o grupo.  
 
*Apesar das 
dificuldades não 
desistiu  
 
*Para enfrentar os 
desafios Ana pediu 
ajuda ao PCAE que 
sugeriu leituras e a 
ouviu, fazendo a 
diferença.  
 
*Os problemas 
enfrentados com o 
grupo e a escuta 
atenta do PCAE 
mostraram a Ana a 
importância da 
esculta.  
 

 
 
 
Atuação 
como CP  
 
 
 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Desafio: lidar 
com o novo, 
documentos e 
relatórios e 
sentimento: 
desespero/pro
cura de 
modelos  
 
 
Desafios/enfr
entamentos: 
realidade no 
contexto da 
pandemia  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sentimento: 
perseverança. 
 
 
Sentimento: 
não se 
envergonhou 
de pedir ajuda 
 
 
 
Desafios/enfr
entamento 
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*Ana passou a se 
sentir mais 
confiante, 
preparada e segura 
a partir dos diálogos 
com o PCAE. 

Atuação 
como CP 

Sentimento: 
confiança 
para exercer o 
papel  

P: Quais são os principais 
desafios que você enfrenta como 
CP? 
D: O maior é ouvir...ouvir 
argumentos coerentes e não tão 
coerentes/. Outro fator muito 
dificultador é o desânimo que 
abate a categoria pelo não 
reconhecimento do governo e 
população,/ em como os 
professores que tem a "síndrome 
de Gabriela, eu nasci assim, 
aprendi assim, vou morrer 
assim..."Que não querem se 
reinventar, que não aceitam 
mudanças (muitas vezes para 
melhorar)./ 

 
 
 
*Ana aceita que seu 
maior desafio é o 
ouvir, argumentos 
com 
fundamentação ou 
não.  
 
*Ana reconhece 
que o desanimo 
imposto por uma 
classe sem 
reconhecimento 
pela sociedade e 
governantes é um 
desafio. 
 
*Ana aponta que 
outro desafio são 
professores 
resistentes a 
mudanças para 
novas formas de 
trabalho. 

 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 

 
 
 
Desafios  
 
 
 
 
 
 
Desafios  
 
 
 
 
 
 
 
 
Desafios  

P: Como a sua atuação nos 
diferentes momentos de sua 
trajetória profissional ajuda você 
a enfrentar os desafios? 
D: A principal atuação é a escuta, 
parar para escutar meu professor, 
não ouvir e sair andando...como 
eu fiz algumas vezes no início/. E 
o confiar em atribuir tarefas 
depositando confiança na 
capacidade da minha equipe, que 
foi um dificultador no início. 

 
 
 
 
*Ana se reconhece 
que no início de sua 
atuação não parava 
para escutar seus 
professores e agora 
tenta fazê-lo.  
 
* Ana reconhece 
que não depositava 
confiança na equipe 
e tinha dificuldade 
de delegar tarefas.  

 
 
 
 
Atuação 
como CP 
 
 
 
 
 
Atuação 
como CP: 
centralizado
ra 

 
 
 
 
Desafio/enfre
ntamento 
 
 
 
 
 
Desafios 

P: Como você enfrenta esses 
desafios? 
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D: Sempre lendo a respeito, 
trocando figurinhas com as 
outras pcs, com próprio pcae, 
ouvindo a minha equipe e 
planejando bem as ações e 
objetivos. 

* Ana evidencia o 
movimento que fez 
na sua trajetória: 
enfrenta seus 
desafios lendo, 
dialogando com 
outros CP, 
dialogando com o 
PCAE, ouvindo a 
equipe e planejando 
suas ações com 
intencionalidade. 

Atuação 
como CP 

Enfrentament
o 

P: Para enfrentar seus desafios 
você com conta com o apoio de 
alguém? Se sim comente. 
D: Como já citei acima conto 
com o apoio do PCAE e dos 
coordenadores mais experientes. 
Mas principalmente do PCAE, 
pois os diálogos muitas vezes 
trazem questões do dia a dia. 

 
 
 
 
*Ana evidência 
novamente o apoio 
do PCAE nos 
diálogos, por serem 
discutido os 
problemas do 
cotidiano. E conta 
também com apoio 
dos pares mais 
experientes.  

 
 
 
 
Atuação 
como CP 

 
 
 
 
Enfrentament
o  

P: Descreva um episódio que 
você considerou significativo na 
resolução de um desafio como 
coordenador. 
D: Teve um episódio em relação 
a valorização dos alunos que 
eram destaque pedagógico, onde 
eu pedi sugestão para o grupo o 
que poderia ser feito, e alguns 
professores disseram que não 
viam como uma forma de 
valorização dos destaques e sim 
acepção daqueles que não eram. 
Como argumento dei alguns 
exemplos que também ocorreram 
recentemente no Dia das 
Crianças onde algumas salas 
deram lembrancinhas e doces e 
outras não, e trouxe a reflexão de 
formar alunos para vida, onde 
nem sempre ganharão. Neste 
episódio nosso pcae estava 
presente na reunião e trouxe 
como exemplo os campeonatos e 

 
 
 
 
*Ana dá como 
exemplo: dar um 
certificado de 
destaque 
pedagógico aos 
alunos com melhor 
desempenho, 
alguns professores 
aprovaram e outros 
não, e feito um 
debate ficou 
acordado que os 
alunos receberiam. 

 
 
 
 
Atuação 
com CP 

 
 
 
 
Desafios: 
meritocracia 
Necessidade 
formativa de 
si próprio  
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as olimpíadas onde só ganham os 
que se destacam nas 
modalidades. Após esta reflexão 
os professores aceitaram, e 
compreenderam a importância de 
olhar para nossos alunos 
destaque e ficou acordado que 
eles ganhariam um certificado de 
destaque pedagógico do 
bimestre, com direito a foto. 
P: Do que você sente falta na sua 
formação como coordenador 
pedagógico? 
D: Sinto muita falta das reuniões 
presenciais para reflexão e 
prática para aplicar com os 
professores, mesmo sabendo que 
é um momento atípico de 
pandemia, essa troca presencial 
faz muita falta. 

 
 
 
*Ana sente falta dos 
momentos de 
formação coletiva 
que aconteciam 
presencialmente, 
acreditando que tais 
momentos 
propiciam reflexões 
e prática que 
poderiam contribuir 
para o seu fazer 

 
 
 
Atuação 
como CP 

 
 
 
Necessidade 
formativas de 
si mesmo. 

P: Acrescente uma pergunta que 
você gostaria de responder 
D: Você faria alguma coisa 
diferente? Não, eu acredito que 
aprendemos com nossos erros e 
acertos e são eles que nos dão 
base para evoluir em qualquer 
atividade que vamos desenvolver 
tanto na vida profissional como 
em todos os Âmbitos do ser 
humano. 

 
 
 
*Ana não faria nada 
diferente e aceita 
que acertos e erros 
fazem parte do 
processo de 
evolução em 
qualquer atividade. 

 
 
 
Atuação 
como CP 

 
 
 
Sentimento: 
tranquilidade, 
estou fazendo 
o que posso. 
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APÊNDICE D – Transcrição dos questionários respondidos 

 

Transcrição dos questionários respondidos 

CP: Alice 

Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está exercendo 

hoje. * 

Ministrei aulas em todos os ciclos, anos e séries da Educação Básica. 

O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)? * 

Estava lecionando na PEI, surgiu a oportunidade, os demais professores da área de CN e Matemática acharam que 

eu poderia ser a coordenadora da área e a diretora também incentivou muito, desta forma comecei na Coordenação 

Pedagógica. 

Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP? * 

Muito medo de não conseguir desempenhar minha nova função. 

Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP? * 

A falta de compreensão por parte de alguns professores do meu papel como ajudadora e não fiscal das atividades 

deles. 

Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a enfrentar os 

desafios? * 

Sempre observei a existência de pessoas não cooperadores e resistentes a mudanças, isso já nos prepara um pouco. 

Mas o que me ajudou muito foi o apoio de alguns professores parceiros e da direção das unidades escolares por 

onde passei. 

Como você enfrenta esses desafios? * 

Seguindo o máximo possível as orientações da Seduc, que hoje chegam a mim através do PCAE. 

Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente. * 

Durante está pandemia tive o apoio de muitos, alguns professores, a direção, o PCAE, os Proatec, o POE, as 

meninas da secretaria da escola, enfim essa equipe tem me ajudado muito e com isso passei a ter mais confiança, 

resiliência e coragem para enfrentar as situações adversas que são comuns nas escolas. 

Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como coordenador. * 

Recentemente em um ATPC, um professor apresentou uma atitude agressivo e intimidadora, mas lembrando de 

muitas orientações recebidas de meu PCAE, consegui responder a situação sem me desgastar ou me estressar. 

Aquele dia me senti uma vencedora. 

Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico? * 

De um dia reservado só para minha formação, sem interferências. 

Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 

A meu ver as perguntas elaboradas são muito relevantes, não vejo necessidade de acrescentar algo. Mas estou à 

disposição para novas perguntas. 

 

CP: Amanda  

Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está exercendo 

hoje. * 
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Comecei a lecionar em março/2005 na Escola Dom Duarte, diretoria de Ensino Sul 3, após alguns meses recebi o 

convite para trabalhar na escola Alfredo Humberto Pucca, diretoria de ensino Sul 2. Comecei a trabalhar como 

eventual, ficava o dia todo na escola, e muitas vezes não conseguia dar nenhuma aula. Mas persisti, trabalhei de 

março a junho como eventual, e em junho consegui participar da atribuição de aulas de reforço, como estava com 

vínculo, a diretora da escola atribuiu uma turma em substituição, a professora titular estava de licença médica. Em 

2006 iniciei o ano como eventual na mesma escola, em maio consegui participar da atribuição de aulas na escola 

Parque Claudia 2, onde fiquei até o final do ano, mas continuei trabalhando como eventual na Escola Humberto 

Alfredo Pucca. 

No ano de 2007 consegui aulas já no início do ano, lecionei por mais algumas escolas, Afiz Gebara, João Silva, 

Maria do Carmo, Antônio Manoel, Rosa Pavone e Eulália Silva. 

Em 2012 recebi o convite para prestar a prova e trabalhar na função de coordenador pedagógico na escola E.E. 

Rosa Pavone Pimont, DRª, a princípio pensei que fosse uma brincadeira, pois tinha poucos anos lecionando, não 

tinha experiencia na coordenação, mas encarei e fui fazer a prova, com o resultado, iria pensar se assumiria a 

função ou não. Em maio de 2012 assumi a função tão temida por todos. E Pensei “e agora, o que eu tenho que 

fazer”? Nos primeiros dias foi bem complicado, pois ninguém disse o que de fato teria que fazer, e com isso, segui 

o modelo que vivenciei como professora, ainda assim pisando em ovos, realmente vamos aprendendo na raça, com 

as situações do dia a dia, e com as experiências vividas nas várias escolas que trabalhei, com modelos de ATPCs, 

projetos, métodos e organização da rotina diária. 

O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)? * 

O que me levou a ser coordenadora foi a vontade de experimentar o novo, gosto de desafios e acho importante 

entender o outro lado dentro desse grande mundo que é a escola e o processo de trabalho dentro da U.E e da 

Secretaria da Educação. 

Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP? * 

No início da minha função como coordenadora, foi estranho, foi difícil sair da sala de aula e começar em uma nova 

função, primeiro porque nunca tinha trabalhado como coordenadora, estava acostumada a seguir o currículo, 

preparar minhas aulas e vivenciar o dia a dia da sala de aula. Tive muito medo de fazer algo errado, dos professores 

não simpatizarem com o meu trabalho, e de não dar conta de todas as demandas. 

Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP? * 

Os principais desafios que enfrento são: Contar com o apoio dos pares na escola; fazer com que os professores 

reflitam sobre a importância de se aprimorar os processos pedagógicos; relacionar-se com diferentes públicos; 

atender demandas que não estão no meu rol de atividades. 

Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a enfrentar os 

desafios? * 

Eu sempre tenho comigo que preciso tratar todos com urbanidade, para mim escola não combina com grosseria, 

temos que ser ouvintes, e ouvir sem absorver a crítica, que muitas vezes não é para gestão, ou trio gestor, e sim 

para a instituição escola, que por conta das demandas, baixos salários, muitas vezes acabamos sendo vistos pelo 

grupo como inimigos, amigos do governo, e, dessa forma, precisamos ter sensibilidade, um olhar minucioso, para 

conseguirmos identificar esses diálogos muitas vezes destrutivos, para tentarmos desconstruir essa imagem que 

professor traz consigo ao logo da sua carreira, não é fácil, o coordenador precisa ser articulado com o grupo, e pra 
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isso acontecer com sucesso é preciso muito respeito para com todos, assim, o coordenador consegue fluir com seu 

trabalho. 

Como você enfrenta esses desafios? * 

A melhor forma de enfrentar os desafios são com os diálogos individuais e coletivos, mostrando sempre o ponto 

de partida (antes, durante e depois), o desafio maior é fazer acontecer, por conta das demandas, e muitas vezes 

pela dificuldade de falar não para trabalho que não é do coordenador, acabo não conseguindo cumprir com o meu 

planejamento semanal. 

Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente. * 

Hoje para enfrentar os desafios da função contamos com o PCAE, professor que auxilia, dialoga e forma o 

coordenador para refletir sobre a sua prática, assim conseguir me aprimorar e dizer o querido “não”, para as 

demandas que não fazem parte da minha função. 

Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como coordenador. * 

O episódio mais significativo para mim é observar que os professores compreendem as formações das atpcs, e é 

observado na rotina semanal e no desenvolvimento das aulas, onde consigo observar pela troca de diálogos ao 

longo da semana, nas evidências através de fotos e trabalhos visuais, além das visitas e observação de sala de aula. 

Com o fechamento repentino da escola por conta da corona vírus, todo o processo que vivemos ao longo desse 

período, foi bem significativo, poder participar desse contexto inesperado, e observar como alguns professores 

foram gigantes, conseguiram vencer obstáculos, aprender a usar as ferramentas tecnológicas, ter um contato maior 

com alunos e familiares, e alguns ministraram aulas online ao vivo. 

Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico? * 

Eu sinto falta na minha formação como coordenadora, de tempo de estudo dentro da escola, uma sala onde possa 

de fato estudar e planejar as formações com os professores, sinto falta de privacidade, e falta de entendimento do 

papel do coordenador dentro da unidade escolar pelos pares. Precisamos de fato desse tempo para podermos visitar 

os documentos disponíveis pela SEDUC, resultados de avaliações e sequências digitais, dessa forma, traçar 

estratégias para melhoria dos resultados da escola. 

Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 

 

PC: Ana 

Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está exercendo 

hoje. * 

Eu trabalhava como controle de qualidade numa fábrica de cosméticos, nem imaginava ministrar aulas ou até 

mesmo fazer uma faculdade de Pedagogia. A empresa em que eu trabalhava faliu em 2007, e eu fui convidada a 

dar aulas de reforço numa das salas da igreja na qual eu frequentava, mesmo nuca tendo essa pretensão aceitei o 

convite e foi um sucesso acabei com 28 alunos para reforço escolar, tive até que convidar uma colega para me 

ajudar! Foi assim que me redescobri profissionalmente...logo no primeiro vestibular iniciei a faculdade de 

Pedagogia, pois me descobri como professora e com o ato de ensinar. Batalhei durante 10 anos entre escola 

particular, eventual, projeto de reforço e coloquei como meta ser aprovada no concurso público pois me chateava 

muito em realizar todo um trabalho durante o ano letivo e ter que juntar todas as minhas coisas no final do ano 

porque no outro ano teria que ir para outra escola. Assim foi passei no último concurso, entrei em exercício em 

junho de 2009, pois tive que passar todas as informações para professora que iria me substituir na escola particular 
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então prorroguei o exercício o máximo que pude. Com um ano e meio como efetiva fui convidada a função de 

professora coordenadora, onde se iniciou outro processo de aprendizagem. É uma função diferente da sala de aula, 

mas quanto mais aprendo a lidar com as problemáticas mais me afeiçoo a função que estou exercendo até hoje. 

O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)? * 

Na verdade, eu não me candidatei...Sempre gostei de estudar e aprender coisas novas, e por toda escola que passei, 

quando tinha formações sempre me deixei a disposição para participar (mesmo tendo que ir lá pra DRE, que não 

é tão próximo de casa) com isto sempre tinha a condição de facilitar o aprendizado às demais professoras e 

professores. Nesta de repassar a aprendizagem alguns colegas sempre vinham com uma fala: “Nossa! você tem 

muito jeito ...não pensa em ser coordenadora?" - E eu taxativamente dizia não!!! Então numa dessas escolas por 

onde passei, conhecia minha atual diretora que era minha parceira de segmento, e também preparei uma formação 

que tinha feito formação na DRE e ela disse :Se um dia eu for trabalhar na direção, você vai ser minha 

coordenadora. E cá estou eu como coordenadora, confesso não é fácil, mas, tenho tentado desenvolver da melhor 

maneira possível, e conforme o tempo passa tenho aprendido muito e me identificado com essa função. Mesmo 

tendo que lhe dar com pessoas de diferentes personalidades e tendo que exercer a escuta...que pra mim não é tão 

fácil, por ser muito elétrica e dinâmica e muitas vezes incompreendida. 

Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP? * 

Desespero é a palavra!!! Tudo muito novo, vários documentos, relatórios. Apesar de admirar e ter trazido pra 

minha vida alguns coordenadores que conheci na minha trajetória, exercer esse papel não é fácil! principalmente 

num contexto de pandemia onde todos estão mais fragilizados, sensíveis, enlutados enfim...não foi fácil fiquei 

muito triste com algumas duras críticas em relação a minha personalidade e confesso que pensei até em desistir. 

Mas que proveito me teria da experiência se eu desistisse? Nenhum! E como uma boa brasileira não desistir, e 

pedi ajuda ao PCAE da escola que prontamente me ouviu, e deu dicas de leitura, o que fez muita diferença para 

que eu "não jogasse a toalha”. Com tudo isso pude perceber a importância da escuta...Acho que mesmo sem saber 

o PCAE com a prática dele comigo me mostrou como EU deveria ser com o meu grupo de professores. Isso foi 

como se virasse uma "chave de start”. Hoje o sentimento mudou, estou me sentindo mais confiante em desenvolver 

esse papel e me sinto mais preparada para o ano que se inicia. 

Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP? * 

O maior é ouvir...ouvir argumentos coerentes e não tão coerentes. Outro fator muito dificultador é o desânimo que 

abate a categoria pelo não reconhecimento do governo e população, em como os professores que tem a "síndrome 

de Gabriela, eu nasci assim, aprendi assim, vou morrer assim..."Que não querem se reinventar, que não aceitam 

mudanças (muitas vezes para melhorar). 

Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a enfrentar os 

desafios? * 

A principal atuação é a escuta, parar para escutar meu professor, não ouvir e sair andando...como eu fiz algumas 

vezes no início. E o confiar em atribuir tarefas depositando confiança na capacidade da minha equipe, que foi um 

dificultador no início. 

Como você enfrenta esses desafios? * 

Sempre lendo a respeito, trocando figurinhas com as outras PCs, com próprio PCAE, ouvindo a minha equipe e 

planejando bem as ações e objetivos. 

Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente. * 
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Como já citei acima conto com o apoio do PCAE e dos coordenadores mais experientes. Mas principalmente do 

PCAE, pois os diálogos muitas vezes trazem questões do dia a dia. 

Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como coordenador. * 

Teve um episódio em relação a valorização dos alunos que eram destaque pedagógico, onde eu pedi sugestão para 

o grupo o que poderia ser feito, e alguns professores disseram que não viam como uma forma de valorização dos 

destaques e sim acepção daqueles que não eram. Como argumento dei alguns exemplos que também ocorreram 

recentemente no Dia das Crianças onde algumas salas deram lembrancinhas e doces e outras não, e trouxe a 

reflexão de formar alunos para vida, onde nem sempre ganharão. Neste episódio nosso pcae estava presente na 

reunião e trouxe como exemplo os campeonatos e as olimpíadas onde só ganham os que se destacam nas 

modalidades. Após esta reflexão os professores aceitaram, e compreenderam a importância de olhar para nossos 

alunos destaque e ficou acordado que eles ganhariam um certificado de destaque pedagógico do bimestre, com 

direito a foto. 

Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico? * 

Sinto muita falta das reuniões presenciais para reflexão e prática para aplicar com os professores, mesmo sabendo 

que é um momento atípico de pandemia, essa troca presencial faz muita falta. 

Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 

Você faria alguma coisa diferente? Não, eu acredito que aprendemos com nossos erros e acertos e são eles que nos 

dão base para evoluir em qualquer atividade que vamos desenvolver tanto na vida profissional como em todos os 

Âmbitos do ser humano. 

 

CP: Fábio 

Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está exercendo 

hoje. * 

Sou formado em Licenciatura Plena desde 2007 onde no ano seguinte ingressei na rede Estadual. 

Durante o início do trabalho até chegar na coordenação sempre trabalhei concomitante em escolas particulares 

onde acredito que fazia um excelente trabalho, e por essa posição de destaque nos resultados de avaliações os 

números da escola sofreram impactos expressivos positivos. 

Minha primeira experiência na coordenação foi em 2016, mais por problemas pessoais tive que me mudar, em 

2017 comecei em uma nova unidade escolar (onde atuo até hoje) e em 2019 tive uma nova oportunidade de 

trabalhar na Coordenação da escola 

O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)? * 

Desde que comecei no Estado sempre percebi uma grande dificuldade dos funcionários em geral com o uso de 

tecnologia, e sempre usei essa ferramenta como um facilitador no meu trabalho. 

Percebendo essas dificuldades sempre que tinha possibilidade me colocava a disposição para ajudar os 

coordenadores e ia conhecendo mais a demanda de trabalho deles. 

Quando tinha possibilidade acrescentava alguma opinião e quando a coordenadora precisou se ausentar por 

problemas de saúde a Escola que atuava me procurou imediatamente para substitui-la e o grupo de professores 

também apoiaram essa decisão. 

Por isso acabei ocupando o posto de Coordenador.  

Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP? * 
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Esse sentimento oscila muito, as vezes é muito gratificante as vezes traz muita tristeza, principalmente quando 

conhecemos a realidade dos alunos, as dificuldades de vida e outros pontos que levam para dentro da escola e que 

afeta diretamente o seu aprendizado. 

Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP? * 

O principal desafio quase sempre são os prazos muito curto para realizar ações. que dependam de terceiros  

Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a enfrentar os 

desafios? * 

O grupo com que atuo esse ano, na sua grande maioria são comprometidos e ajudam bastante com a parte 

burocrática. 

Como você enfrenta esses desafios? * 

Precisa ter bastante paciência e diálogo 

Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente. * 

Na unidade escolar tenho o apoio da Diretora, dos Vices Diretores e do outro CP, além do PCAE (Professor 

Coordenador de Agrupamento de Unidades Escolas 

Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como coordenador. * 

Como eu comecei na coordenação poucos meses antes da Pandemia, acredito que o meu trabalho na grande maioria 

das vezes se resumiu a replicar as informações da Diretoria de ensino e dar suporte com as ferramentas necessárias 

para se trabalhar durante esse período. 

Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico? * 

Basicamente a formação começou a ser iniciada esse ano com a função do PCAE, antes disso o Diretor de cada 

unidade escolar que indicava o que a escola precisava que o coordenador realizasse. 

Muito raramente a Diretoria de ensino convocava os coordenadores para ensinar o que realmente precisamos 

realizar e como podemos colocar esses ensinamentos em prática. 

Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 

 

CP: Ivana 

Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está exercendo 

hoje. * 

Iniciei na educação em fevereiro de 2000 em uma escola que pertence a diretoria de ensino de Itapecerica, 

depois vim para sul 2 e estou na educação a mais de 21 anos. 

O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)? * 

Na verdade, não me candidatei a vaga eu fui convidada pela diretora a ocupar o cargo já que ela via em mim 

o perfil para tal. 

Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP? * 

Vontade de desistir pois é uma carga muito pesada, mas também passei a gostar pois estou aprendendo muito. 

Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP? * 

Fazer mudanças na forma de pensar de professores e gestão, tudo mudou na educação, mas muitos ainda 

pensam que a melhor aula é aquela que você escreve um texto na lousa, explica para o aluno e depois da uma 

prova. Projetos não são vistos como aula e aprendizagem e sim como bagunça na escola, alunos saindo da sala. 
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Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a enfrentar os 

desafios? * 

A experiência de todos estes anos me ajuda a pensar e repensar como posso fazer e qual a melhor maneira de 

fazer o que acho necessário e essencial. 

Como você enfrenta esses desafios? * 

Tenho pessoas que me ajudam me orientam me dão formação e busco ler e estudar sobre minhas dúvidas. 

Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente. * 

Sim, PCAE que me dá formação semanal e minha família, principalmente meu esposo. 

Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como coordenador. * 

A busca ativa, durante o ano todo busquei encontrar o contato de pais e alunos, nas minhas salas de 

coordenação algumas temos 100% dos contatos e outras com mais de 80%. Me senti orgulhosa do que alcancei 

e foi muito significativo já que não tínhamos nem 10% destes contatos atualizados. 

Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico? * 

Estou a pouco tempo na coordenação, mas sinto falta de um espaço onde a formação que tenho semanal não 

fosse interrompida, por estar na escola a todo momento preciso parar para resolver algo da escola durante 

minha formação e sempre tenho que estar retomando o assunto devido as paradas constantes 

Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 

 

CP: Vanda 

os e que residem predominantemente nos bairros do entorno da unidade escolar. 

Conte sua trajetória na educação até chegar à função de professor(a) coordenador(a) que está exercendo 

hoje. * 

Comecei em julho de 2009 como professora eventual na E. E. Professora Eulália Silva  

 que fiquei até 2011. A partir de então, comecei a lecionar como categoria O (professora contratada), passando por 

várias escolas até 2014, ano que fui chamada pelos concursos de 2013 (Língua Portuguesa e Língua Inglesa). 

Trabalhei nesses cargos até 2018 quando eu exonerei o cargo de Inglês, por motivos pessoais e mantive o de 

Língua Portuguesa na E.E. Martinho da Silva. Em 2020, me vi em uma situação desafiadora, pois o mundo sofria 

pela pandemia da covid 19 e automaticamente tive que me reinventar em um novo modelo de Educação (Ensino 

Remoto). Me adaptei totalmente a esse modelo de ensino e me destaquei pela minha postura, resiliência, paciência, 

empatia e organização para conduzir o meu trabalho durante esse momento difícil. Por esses motivos, fui indicada 

a concorrer à vaga de coordenadora pedagógica da escola. Participei dos processos de seleção e fui contratada para 

a função.  

O que levou você a se candidatar ao posto de trabalho de professor(a) coordenador(a)? * 

Concorri à vaga de professora coordenadora por acreditar que teria muito a agregar aos meus colegas de profissão. 

Quais os sentimentos que você vivenciou no início da sua função como CP? * 

Me senti ansiosa. 

Quais são os principais desafios que você enfrenta como CP? * 

Como eu me cobro muito e como é uma função nova para mim, meu maior desafio foi entender e organizar meu 

trabalho executando-o de forma clara e tranquila e eficaz. 
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Como a sua atuação nos diferentes momentos de sua trajetória profissional ajuda você a enfrentar os 

desafios? * 

Vivenciar diferentes momentos sempre ajuda na questão de enfrentamento dos desafios, pois te dão bagagem para 

que você consiga analisar pontos que poderiam ser melhorados. É importante sempre ter calma e empatia para 

enfrentar os desafios da melhor forma. 

Como você enfrenta esses desafios? * 

Sempre dialogando com os professores e com o PCAE. 

Para enfrentar seus desafios você com conta com o apoio de alguém? Se sim comente. * 

Conto com o apoio da vice-diretora, xxxxxxx, com minha colega xxxxxxx e principalmente com o PCAE xxxxxxx. 

Descreva um episódio que você considerou significativo na resolução de um desafio como coordenador. * 

Houve uma reclamação por escrito de um professor sobre minha postura. Como tinha plena convicção sobre 

minhas ações profissionais e como a reclamação veio de um professor que não tinha coerência na sua conduta, 

ignorei o episódio e continuei o meu trabalho.  

Do que você sente falta na sua formação como coordenador pedagógico? * 

A minha formação está satisfatória. 

Acrescente uma pergunta que você gostaria de responder 

 

 

 

 


